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Apresentação

Luciana Tornquist
Bruna Rezende Martins

Cézane Priscila Reuter
Silvia Isabel Rech Franke

(org.).

Estimados leitores,
É com grande satisfação que o Programa de Pós-Graduação 

em Promoção da Saúde (PPGPS) – Mestrado e Doutorado – da 
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC) apresenta mais 
uma edição do e-book em Promoção da Saúde, reafirmando seu 
compromisso com a produção e a difusão do conhecimento cien-
tífico voltado à melhoria da qualidade de vida das populações.

Esta nova coletânea, composta por capítulos elaborados 
por professores, pós-doutorandos, doutorandos, mestrandos, 
graduandos, egressos e pesquisadores colaboradores do progra-
ma, reúne reflexões e experiências que expressam a riqueza e 
a amplitude das ações e dos estudos em promoção da saúde.

Os textos estão organizados em quatro eixos temáticos, 
que evidenciam diferentes dimensões do cuidado e da saúde 
coletiva:

*	 Eixo 1: Fundamentos e contextos da promoção da saúde, 
que discute as bases conceituais e culturais da promoção 
da saúde, com destaque para a arte, a literatura e as ações 
intersetoriais nas escolas rurais.

*	 Eixo 2: Promoção da saúde em diferentes ciclos da vida, 
que aborda desde a infância até o envelhecimento, explo-
rando temas como alimentação, menopausa, atividade 
física, suplementação esportiva e saúde ocular.

*	 Eixo 3: Ambientes, trabalho e intersetorialidade, que traz 
análises sobre condições laborais, riscos ocupacionais, 
contextos institucionais e desafios enfrentados por pro-
fissionais e por populações específicas.

*	 Eixo 4: Inovação, tecnologia e novos paradigmas do cui-
dado, que apresenta avanços e reflexões sobre o uso de 
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tecnologias, dispositivos vestíveis, mobilização precoce, 
epigenética e novas possibilidades terapêuticas, incluindo 
o potencial das raízes de Cannabis sativa na promoção da 
saúde.

Esta obra reafirma a importância da abordagem multi-
disciplinar e da integração entre ciência, prática e sociedade 
como pilares fundamentais para a promoção da saúde. Cada 
capítulo convida o leitor a refletir sobre as diferentes formas 
de compreender, de cuidar e de transformar a realidade, o que 
contribui para a ampliação do diálogo entre saberes e fortalece 
o compromisso coletivo com o bem-estar humano.

Desejamos que este e-book sirva como fonte de apren-
dizado, de inspiração e de multiplicação de conhecimentos, 
contribuindo para a formação de profissionais, pesquisadores 
e cidadãos comprometidos com uma sociedade mais saudável 
e equitativa.

Desejamos a todos uma excelente leitura!
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Prefácio

A promoção da saúde é um campo dinâmico, que se 
reinventa constantemente diante das transformações sociais, 
ambientais, tecnológicas e culturais que caracterizam o mundo 
contemporâneo. A complexidade crescente dos estilos de vida, 
das relações sociais, dos ambientes e dos determinantes do bem-
-estar exige abordagens interdisciplinares capazes de integrar 
ciência, prática e sensibilidade humana. É nesse contexto que 
surge esta obra, resultado do trabalho desenvolvido na disciplina 
Estilo de Vida e Saúde da Família e do Escolar – 2025, vinculada 
ao Programa de Pós-Graduação em Promoção da Saúde da 
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC).

Organizado por Luciana Tornquist, Bruna Rezende Mar-
tins, Cézane Priscila Reuter e Silvia Isabel Rech Franke este 
e-book reúne reflexões, pesquisas e experiências produzidas 
por estudantes de graduação, pós-graduação, egressos e pes-
quisadores que dedicam seus esforços à construção de práticas 
inovadoras e fundamentadas no cuidado ampliado à saúde.

Os capítulos apresentados traduzem com clareza a amplitu-
de conceitual e prática da promoção da saúde. São textos escritos 
com rigor acadêmico, mas acessíveis ao público geral, uma vez 
que busca alcançar profissionais da saúde, educadores, gestores, 
estudantes e qualquer leitor interessado em compreender como 
os determinantes de saúde se articulam ao longo da vida.

A diversidade temática desta coletânea demonstra que 
promover saúde é compreender o ser humano em sua integra-
lidade: corpo, mente, emoções, relações, cultura, ambiente e 
experiências acumuladas. Essa visão é reforçada pelo conceito 
de expossoma, que descreve como todas as exposições às quais 
uma pessoa está submetida ao longo da vida, desde fatores 
ambientais e sociais até hábitos pessoais, condições de trabalho, 
eventos psicossociais e características biológicas, influenciam 
sua saúde. Ao integrar essa perspectiva, reconhecemos que 
saúde e doença não são eventos isolados, mas processos contí-
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nuos, moldados pela interação de múltiplas dimensões que se 
transformam ao longo do tempo.

Assim, esta obra apresenta discussões que conversam com 
a arte, a literatura, a alimentação, o envelhecimento, a saúde 
feminina, a atividade física, a saúde ocular, os contextos de 
trabalho, os desafios de populações vulneráveis, a segurança do 
paciente, as tecnologias emergentes, os dispositivos vestíveis, 
a mobilização precoce, a epigenética e novas possibilidades 
terapêuticas, incluindo o potencial das raízes de Cannabis sativa 
na promoção da saúde.

Trata-se de um conjunto de saberes que evidencia o que 
há de mais potente na promoção da saúde: o diálogo entre 
diferentes olhares, a construção coletiva do conhecimento e o 
compromisso ético com a melhoria da qualidade de vida das 
populações. Mais do que informar, este e-book convida à reflexão 
sobre os modos de viver, sentir, trabalhar, cuidar e transformar 
a realidade.

Que a leitura desta obra inspire novas práticas, pesquisas 
e debates, ampliando a compreensão sobre o que significa 
promover saúde em um mundo em constante transformação.

Boa leitura!

Dra. Juliana da Silva
UniLaSalle



EIXO 1
FUNDAMENTOS 

E CONTEXTOS DE 
PROMOÇÃO DA SAÚDE
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Capítulo I – Dormir, sonhar e criar: o 
uso da arte e da literatura como ação de 

promoção da saúde

Cleimar Luís dos Santos1 

Júlia Lazzari Rizzi2

Edna Linhares Garcia3

Introdução
A promoção da saúde tem se afirmado como um campo 

transversal das políticas públicas de saúde, especialmente no 
contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), ao propor uma 
abordagem ampliada sobre saúde, que ultrapassa o modelo 
biomédico centrado na doença e no indivíduo. A partir da Carta 
de Ottawa, em 1986, a promoção da saúde foi se consolidando 
como uma estratégia para o desenvolvimento de uma melhor 
qualidade de vida dos sujeitos a partir de sua capacitação, for-
talecendo a autonomia, a equidade e a justiça social. Assim, a 
saúde deixa de ser entendida apenas como a ausência de doença 
e passa a ser compreendida como o resultado da complexa rela-
ção entre as condições de vida, o trabalho, o meio ambiente, a 
educação, a cultura e o acesso a direitos básicos (OPAS, 1986).

No Brasil, essa concepção é incorporada nas diretrizes do 
SUS, estabelecendo a saúde como um direito de todos e dever 
do Estado, garantido por meio de políticas sociais e econômi-
cas a redução de riscos ambientais e sociais e a promoção da 
qualidade de vida. Em 2006 se instituiu a Política Nacional de 

1	 Psicólogo. Mestrando no Programa de Pós-Graduação em Promoção da 
Saúde, Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), Santa Cruz do Sul, 
RS. E-mail: psicologocleimar@gmail.com

2	 Médica. Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Promoção da 
Saúde, Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), Santa Cruz do Sul, 
RS. E-mail: juliarizzi@mx2.unisc.br

3	 Psicóloga. Doutora em Psicologia (UNICAMP). Docente do Departa-
mento de Psicologia e do Programa de Pós-Graduação em Promoção da 
Saúde, Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), Santa Cruz do Sul, 
RS. E-mail: edna@unisc.br
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Promoção da Saúde (PNPS), atualizada em 2014, que reafirma 
a necessidade de articular ações intersetoriais, estimular a 
participação social e fortalecer o protagonismo dos sujeitos e 
coletivos nos territórios como forma de promover a saúde da 
população (Brasil, 2014; Buss; Pellegrini Filho, 2007).

A Atenção Primária à Saúde (APS), como porta de entrada 
principal do sistema de saúde, se constitui como um articulador 
das ações de promoção da saúde, que, por sua vez, favorece o 
desenvolvimento de práticas que consideram as necessidades 
locais, os contextos socioculturais e os saberes da população. A 
promoção da saúde na atenção primária tem o compromisso de 
ir para além da intervenção técnica sobre a doença, promovendo 
a conscientização e o cuidado integral dos sujeitos (Almeida 
Filho, 2011).

As ações de promoção da saúde na APS assumem dife-
rentes formas, desde oficinas educativas, rodas de conversa, até 
práticas corporais e integrativas. Contudo, todas essas ações 
têm em comum o compromisso com a educação em saúde, a 
mobilização comunitária e a construção de espaços coletivos de 
escuta e reflexão. Destaca-se também que práticas de promoção 
da saúde convivem com o avanço da medicalização, sobretudo 
na infância e na adolescência, em que experiências cotidianas e 
em modos de ser passam a ser compreendidos como problemas 
médicos a serem tratados com fármacos (Levin-Borges, 2021). 
Apesar de sua importância, a implementação ainda enfrenta de-
safios significativos, como a fragmentação das políticas públicas 
e a sobrecarga das equipes de saúde, impactadas pelo discurso 
contemporâneo neoliberal, que tem como foco a medicalização 
e a centralidade do olhar para a doença (Mattioni; Rocha, 2023).

Diante desse cenário, este capítulo tem como objetivo refle-
tir sobre a potência da arte e da literatura como ferramentas de 
promoção da saúde, a partir de um relato de experiência de uma 
ação de promoção da saúde realizada em uma Unidade Básica 
de Saúde (UBS), no interior do Rio Grande do Sul. A partir 
desse relato, pode-se pensar nas possibilidades da construção 
de ações de promoção da saúde com crianças e adolescentes, 
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de forma interdisciplinar, utilizando práticas integrativas com-
plementares e saberes e necessidades da própria comunidade.

Promoção da saúde na escola
O período de escolarização é essencial para o desen-

volvimento de competências e de habilidades individuais e 
comunitárias, e as escolas configuram-se como ambientes 
propícios para a articulação de ações de promoção da saúde em 
seu contexto mais amplo. Dessa forma, destaca-se o Programa 
Saúde na Escola (PSE) como um conjunto de ações intersetorial, 
criado em 2007, com objetivo de desenvolver ações de promoção 
e de integração entre Saúde e Educação para crianças, jovens e 
adultos da rede pública de educação (Brasil, 2022).

O PSE estrutura suas ações por meio de três componentes 
interdependentes: Avaliação das Condições de Saúde, Promoção 
da Saúde e Prevenção de Agravos e Formação. O componente de 
Avaliação prevê que sejam realizadas atividades de triagem em 
ambiente escolar com encaminhamentos para a rede de saúde 
sempre que necessário, e que os próprios educandos participem 
desse processo como sujeitos ativos de sua saúde. Já no compo-
nente de Promoção da Saúde, o documento orienta que os temas 
sejam integrados ao projeto político-pedagógico da escola, arti-
culando propostas como alimentação saudável, cultura de paz, 
saúde mental e prática corporal com atividades intersetoriais 
entre escola e atenção básica. E, no componente de Formação, 
o PSE enfatiza a necessidade de educação permanente para 
profissionais da saúde e da educação, jovens multiplicadores 
e membros dos Grupos de Trabalho Intersetoriais (GTIs), 
por meio de oficinas, cursos a distância e materiais didáticos 
temáticos (cadernos do PSE) que subsidiam a execução, o mo-
nitoramento e a avaliação das ações pactuadas (Brasil, 2022).

Essa lógica sistemática de avaliação, formação e promoção 
insere o PSE como uma política que não apenas prevê inter-
venções pontuais, mas busca sustentar processos contínuos 
de cuidado territorial e corresponsabilidade entre os atores 
escolares, de saúde e da comunidade. São diretrizes que dialo-
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gam com as potencialidades do projeto “Dormir e sonhar evita 
medicar”, pois permite que intervenções culturais e criativas 
sejam incorporadas dentro de um planejamento e avaliação 
pautados pela intersetorialidade e pela perspectiva de saúde 
integral.

Apesar de sua importância e possibilidades de transfor-
mações no espaço escolar, Fonseca et al. (2022) identificaram 
limitações e potencialidades de ações do PSE. Como limita-
ções, destacam-se a cobertura limitada das escolas públicas, 
com prioridade para as que pertencem à rede municipal, o 
desconhecimento ou o entendimento restrito do programa por 
parte de profissionais da educação, a sobrecarga de atividades 
atribuídas às equipes da APS e a escassez de profissionais. 
Entre as potencialidades destacam-se a aproximação entre as 
equipes de saúde e a comunidade escolar, o acompanhamento 
mais efetivo da saúde dos estudantes e a ampliação ao acesso 
à informação por meio da promoção de ações educativas e de 
prevenção voltadas ao autocuidado dos alunos.

Mesmo diante dos desafios, o PSE demonstra como a in-
tersetorialidade e a articulação entre saúde e educação podem 
criar espaços para ações preventivas e de promoção da saúde 
mental, o que é uma forma de compreender o ambiente escolar 
a partir de abordagens mais integradas e centradas no bem-estar 
infantil e adolescente, ponto de partida para a discussão sobre 
saúde mental e medicalização na seção seguinte (Brasil, 2022; 
Fonseca et al., 2022).

Saúde e medicalização na infância e na adolescência
A infância e a adolescência são períodos marcados por 

intensas transformações físicas, cognitivas e emocionais, nos 
quais os sujeitos constroem suas experiências de mundo e 
estabelecem vínculos sociais (Papalia; Feldman, 2013). Essas 
vivências, compreendidas como etapas naturais do desenvolvi-
mento, nas últimas décadas passaram a ser vistas a partir de 
uma perspectiva biologicista, com a ampliação de diagnósticos 
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psiquiátricos e intervenções farmacológicas (Alves; Brandão; 
Bacelar Júnior, 2021; Conrad, 1992).

Esse processo, conhecido como medicalização, não apenas 
redefine comportamentos e aprendizagens como problemas 
clínicos; também reflete influências sociais, escolares e insti-
tucionais que moldam a forma como crianças e adolescentes 
são avaliados e atendidos (Oliveira; Harayama; Viégas, 2016; 
Werlang; Pereira; Bett, 2024). Diante disso, discutir saúde 
mental nesse contexto exige analisar tanto os benefícios poten-
ciais do uso de medicamentos quanto os riscos de diagnósticos 
exagerados, sobremedicalização e estigmatização, reforçando a 
importância de práticas de cuidado centradas na singularidade 
do sujeito (Azevedo, 2019; Silva; Moraes; Mendes, 2018).

A medicalização, entendida como o processo de trans-
formar as vivências humanas e suas influências do social em 
categorias médicas, têm encontrado terreno fértil na infância 
e na adolescência. As expressões dessas fases, no mundo 
contemporâneo, passaram a ser cada vez mais reguladas 
por diagnósticos psiquiátricos e intervenções farmacológicas 
(Alves; Brandão; Bacelar Júnior, 2020; Conrad, 1992; Oliveira; 
Harayama; Viégas, 2016). O espaço escolar acaba por contri-
buir com essa tendência à medicalização, em especial no que 
tange às dificuldades na aprendizagem e aos comportamentos 
que interferem no desempenho escolar satisfatório (Werlang; 
Pereira; Bett, 2024).

Embora em determinados contextos clínicos o uso de 
medicamentos se torne necessário para o manejo de sintomas e 
para a melhoria da qualidade de vida de crianças e adolescentes, 
o crescimento da medicalização gera distorções preocupantes. 
Diagnósticos exacerbados e prescrições apressadas resultam em 
um paradoxo: sujeitos que realmente necessitam de acompa-
nhamento medicamentoso podem ter seu cuidado fragilizado 
em razão da banalização diagnóstica, enquanto outros, sem 
indicação clínica, acabam expostos a tratamentos desneces-
sários, muitas vezes de forma precoce (Azevedo, 2019; Silva; 
Moraes; Mendes, 2018).
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Frente à crescente demanda de elaborações diagnósticas, 
estudos apontam que os diagnósticos dos Transtornos do Neu-
rodesenvolvimento, como o Transtorno de Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH) e o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) se destacam, especialmente, entre crianças e adolescentes 
(Castro; Riesgo; Gadía, 2025; Soares et al., 2024). Sinais com-
portamentais comuns em contextos escolares ou familiares, 
muitas vezes considerados normais dentro da faixa etária, 
acabam sendo interpretados como indicativos do transtorno, 
contribuindo para o sobrediagnóstico. Essa prática pode levar à 
sobremedicalização, à estigmatização e à sobrecarga do sistema 
de saúde, fatores que evidenciam a necessidade de avaliações 
mais criteriosas, multidisciplinares e baseadas em critérios 
clínicos e epidemiológicos rigorosos.

No contexto contemporâneo, é fundamental considerar o 
impacto das tecnologias digitais na vida de crianças e adoles-
centes. Haidt (2024) assevera que as redes sociais, ao operarem 
por meio de algoritmos, aumentam a exposição desses jovens 
a conteúdos que podem gerar comparações sociais, sensação 
de inadequação e ansiedade. A forma como essas plataformas 
organizam e apresentam estímulos contínuos, baseados em 
dados pessoais, influencia diretamente o bem-estar psicológico 
de uma geração que cresce sob a constante vigilância de sis-
temas projetados para maximizar o engajamento, mesmo que 
isso acarrete impactos emocionais significativos.

No Brasil, o Ministério da Saúde alerta para a necessidade 
de reduzir o uso indiscriminado de medicamentos na manuten-
ção da saúde mental infantojuvenil, destacando a importância 
de avaliações criteriosas, estratégias intersetoriais e práticas 
alternativas de cuidado (Brasil, 2018). Discutir práticas de pro-
moção da saúde para a redução da medicalização na infância e 
adolescência exige atenção simultânea ao sujeito, ao contexto 
social e às políticas públicas, reafirmando a centralidade de 
práticas de cuidado que priorizem a singularidade, a escuta 
qualificada e a interdisciplinaridade. A medicalização não 
apenas reduz experiências singulares a rótulos diagnósticos; 
ela também compromete a capacidade do sistema de saúde 
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em discernir com precisão quem deve ou não ser medicado, 
deslocando o foco do cuidado integral para o simples manejo 
de sintomas.

Projeto Dormir e sonhar evita medicar
O movimento que deu origem ao projeto Dormir e sonhar 

evita medicar surge da inquietação da equipe de uma UBS no 
interior do Rio Grande do Sul diante da recorrência de quei-
xas relacionadas à medicalização excessiva na comunidade. A 
partir da escuta e da observação da equipe presente na UBS, 
percebeu-se que muitas crianças e adolescentes recebiam 
prescrições medicamentosas sem que outras dimensões de 
suas vidas, como a escola, as relações familiares e as condições 
socioculturais fossem consideradas. Essa percepção mobilizou 
os profissionais a buscarem estratégias que pudessem ampliar 
o olhar sobre os sujeitos para além do sintoma e resgatar a sua 
subjetividade, apostando na arte e na literatura como recursos 
de promoção da saúde capazes de fortalecer vínculos, estimular 
a expressão e construir espaços coletivos de reflexão.

O projeto iniciou em 2019, em razão da alta demanda 
de medicamentos pela população usuária da UBS. A equipe 
de profissionais identificou que, muitas vezes, os sintomas 
apresentados eram tratados apenas com medicação, e de 
forma excessiva, desconsiderando outras possibilidades de 
intervenções. Com a finalidade de modificar esse cenário, a 
equipe se mobilizou e buscou alternativas para além do que já 
era ofertado, a fim de desenvolver um projeto de promoção da 
saúde que incluísse essa comunidade, com foco na melhora da 
saúde mental e na diminuição da medicalização. Inicialmente, 
uma das estratégias de intervenção, que viria a ser utilizada 
nos encontros, aconteceu mediante a atuação das Agentes 
Comunitárias de Saúde (ACSs), que buscaram formação em 
meditação guiada.

O primeiro grupo de meditação guiada foi direcionado às 
mulheres da comunidade na própria unidade de saúde, com 
frequência quinzenal. Os encontros tiveram uma boa aceitação 



20

da comunidade, que entendeu que aquele era um momento e 
um espaço destinado a reflexão e autocuidado. Com o sucesso, 
promoveram-se novos momentos, agora, voltados à saúde 
mental das crianças e adolescentes.

Um dos principais expoentes para a expansão dos encon-
tros deu-se em função da busca das escolas por um projeto que 
acolhesse as demandas de saúde mental que surgiam no espaço 
escolar. As escolas comunicaram uma onda de crianças e de 
adolescentes com sintomas de ansiedade e/ou de depressão, bem 
como relatos de automutilação e até mesmo de ideação suicida. 
Como forma de se aproximar dessa população e desenvolver 
um trabalho mais efetivo, o grupo, voltado à saúde mental de 
crianças e adolescentes, foi adaptado para a linguagem jovem, e 
a própria abordagem dos temas passou a contar com a inserção 
de arte e do potencial das próprias ACSs e dos escolares, o que 
resultou na construção dos gibis Tati, Dudu e sua turma.

Em 2021, a primeira edição desses gibis tinha como fina-
lidade representar, por meio de ilustrações, o dia a dia e atrair 
o público infantil com personagens que assumissem caracte-
rísticas diversas relacionadas a etnia, religião, peso, estatura 
e vestimentas, o que permitia que crianças se identificassem 
com eles, e, dessa forma, foi possível dialogar e trabalhar 
assuntos relevantes para os estudantes nas salas de aula. A 
edição piloto, de 2021, teve como principal objetivo promover 
a conscientização sobre o bullying. A experiência se tornou um 
sucesso, ganhando visibilidade não só na escola, como também 
na comunidade, por meio da divulgação, agora, volta aos pais, 
professores e ACSs.
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Figura 1 – capas das edições dos gibis Tati, Dudu e sua turma

Fonte: Projeto Dormir e sonhar evita medicar (2025).

A segunda edição, que aborda a inclusão de crianças com 
deficiências físicas e visuais, além da síndrome de Down e 
do autismo, replicou o sucesso da primeira edição. Os gibis 
passaram a ser produzidos a cada dois meses, abordando 
também temáticas voltadas ao respeito, à alimentação e à saúde 
bucal, temas a partir dos quais pode-se inferir a saúde como 
uma interligação de todos esses fatores. Como resultado, foi 
identificado o aumento na busca pela leitura, a participação 
ativa nas atividades de educação em saúde e a difusão dessas 
informações para os familiares.

Apesar do sucesso dos gibis, a experiência revelou limita-
ções: a dependência de iniciativas locais para manter a produção, 
a necessidade de ACSs para sustentar as discussões, bem 
como de formação continuada de professores e a ausência de 
financiamento regular para materiais educativos. Esses desafios 
reforçaram que, embora criativas e potentes, experiências como 
essa necessitariam do respaldo de políticas públicas consistentes 
para garantir sua continuidade.

A literatura, conforme Camargo e Silva (2020), auxilia no 
desenvolvimento da inteligência e da imaginação, e é a partir 
dela que as crianças conseguem criar conexões e identificar 
sentimentos em relação ao mundo. Dessa forma, a literatura 
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permite estabelecer uma conexão com temas que passam a 
fazer sentido dentro do seu contexto cultural. Isso torna a 
ação proposta ainda mais potente e capaz de gerar interesse e 
transformações no meio que é desenvolvida. Além disso, por 
conhecer a comunidade local e identificar as potencialidades 
e vulnerabilidades do território, as ACSs, como promotoras e 
educadoras em saúde, assumem, dentro da escola, o papel de 
Ziraldo, Ruth Rocha, Lobato e Maurício de Souza da própria 
comunidade.

O projeto Dormir e sonhar evita medicar evidencia como 
ações criativas e interligadas à realidade local podem ressignifi-
car a promoção da saúde mental no contexto da atenção básica. 
Ao apostar na arte, na literatura e na escuta como ferramentas de 
cuidado, o projeto desloca o foco do medicamento para o sujeito, 
reconhecendo nas narrativas, nos vínculos e na expressão sim-
bólica caminhos para o fortalecimento da vida. Essa experiência 
demonstra que a promoção de saúde se constrói no encontro 
entre os saberes dos profissionais de saúde, dos educadores e da 
própria comunidade. Dormir, sonhar e criar tornam-se, assim, 
gestos de resistência frente à lógica medicalizante, ao afirmar 
que o cuidado em saúde mental começa quando se aposta na 
palavra, na escuta e no poder transformador das histórias.

Considerações finais
A promoção da saúde, especialmente no contexto da Aten-

ção Primária e do ambiente escolar, revela-se uma estratégia 
com grande potencial para o enfrentamento das questões 
relacionadas à medicalização na infância e na adolescência. O 
projeto Dormir e sonhar evita medicar exemplifica como estraté-
gias criativas e inovadoras podem potencializar programas de 
promoção da saúde, combinando meditação, arte e narrativas 
lúdicas com a educação em saúde, sempre adaptadas às neces-
sidades específicas de cada público ou localidade. Além disso, 
contribuem de forma significativa para o fortalecimento do 
cuidado em saúde mental e física de forma mais humanizada, 
crítica e participativa.
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Ao envolver crianças, adolescentes, famílias, profissionais 
de saúde e profissionais do ensino, a iniciativa evidencia que a 
saúde mental e o autocuidado podem ser promovidos de ma-
neira preventiva, contribuindo para reduzir a medicalização 
excessiva e incentivar hábitos de vida mais saudáveis. O projeto 
também destaca que utilizar a arte e seu potencial criativo, 
aliados aos conhecimentos e demandas da comunidade, possi-
bilita intervenções que se tornam importantes ferramentas de 
sensibilização, engajamento e aprendizado em saúde.

Em síntese, experiências como essa reforçam que a 
promoção da saúde vai além da prevenção e do tratamento de 
doenças. Trata-se de criar espaços de reflexão, aprendizado e 
empoderamento nos quais indivíduos e comunidades se tornem 
protagonistas de sua própria saúde. A articulação entre saúde, 
educação e sociedade evidencia que a primeira, na qualidade 
de direito universal, além de ser um dever do Estado, é capaz 
de transformar vidas e de fortalecer a coletividade.
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Introdução
O ambiente escolar configura-se como um espaço rele-

vante na formação crítica e cidadã dos estudantes, de modo a 
transcender os conteúdos das disciplinas propostas pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Sob essa perspectiva, a 
escola dispõe de uma participação ativa na oferta e na constru-
ção de conhecimentos e aprendizagens capazes de estimular a 
promoção da saúde (Koehler et al., 2021).

A promoção da saúde na escola emerge, nesse contexto, 
como um processo complexo, interdisciplinar e multipro-
fissional, que abrange, mediante participação ativa, toda a 
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comunidade escolar, constituída pelos estudantes, professores, 
famílias, profissionais de saúde e demais atores sociais. Para a 
sua existência, torna-se essencial a articulação entre educação, 
saúde e os determinantes sociais que abarcam o modo e o estilo 
de vida dos indivíduos (Salci et al., 2013), de modo que ela não 
pode ser reduzida apenas às ações de difusão de informações 
em saúde.

No contexto das escolas rurais, a promoção da saúde ainda 
enfrenta desafios significativos, especialmente acerca das par-
ticularidades territoriais, sociais e culturais das comunidades 
que vivem nessas áreas. Assim, as limitações geográficas de 
acesso aos serviços de saúde e educação (bem como a distância 
entre eles), a precariedade nas infraestruturas e a limitação 
de profissionais de saúde e de educação que atuam nesses 
territórios pode dificultar a implementação de ações interseto-
riais e o acesso equitativo a iniciativas de promoção da saúde, 
especialmente para as populações que residem em áreas mais 
distantes dos centros urbanos (Arruda; Maia; Alves, 2018).

O Programa Saúde na Escola (PSE), instituído pelo decreto 
nº 6.286 de 5 de dezembro de 2007, torna-se uma importante 
política pública cujo objetivo é desenvolver ações de prevenção 
de doenças, promoção e atenção à saúde. Nesse contexto, a 
articulação interministerial entre saúde e educação, mediante 
parcerias com as secretarias municipais de saúde, por meio da 
Atenção Primária em Saúde, e com as secretarias municipais 
de educação, desempenham um importante papel nas ativida-
des de educação em saúde nos espaços escolares a partir dos 
esforços conjuntos entre gestores, docentes e a comunidade 
escolar (Brasil, 2022).

Sob essa perspectiva, a articulação entre essas duas áreas 
contribui para a potencialização do desenvolvimento de práticas 
educativas que objetivam a melhoria da qualidade de vida dos 
estudantes e da comunidade escolar na qual eles estão inseridos, 
contribuindo para a autonomia, o autocuidado e o bem-estar 
coletivo e, consequentemente, para a redução das vulnerabili-
dades sociais (Brasil, 2022; Vieira; Belisário, 2018).
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Além disso, Suassuna et al. (2020) mencionam a conscien-
tização dos estudantes ao possibilitar que suas dúvidas sejam 
sanadas, com maiores e melhores esclarecimentos acerca da 
educação em saúde, uma vez que a escola é um espaço des-
tinado ao incentivo à cultura de saúde desde a infância e ao 
desenvolvimento de ações contextualizadas que contribuem 
para a formação cidadã.

Assim, tendo em vista as considerações expostas, o pre-
sente capítulo objetiva elucidar de que modo o PSE contribui 
para a promoção da saúde em escolas rurais por meio de ações 
intersetoriais entre saúde e educação.

Educação e promoção da saúde: fundamentos e 
intersetorialidade

A promoção da saúde, conforme definida na Carta de 
Ottawa (1986), consiste em um conjunto de estratégias para 
capacitar indivíduos e comunidades no controle dos determinan-
tes da saúde. Nesse sentido, a educação em saúde desempenha 
papel fundamental ao fomentar a autonomia, o senso crítico e o 
protagonismo social. Trata-se de uma prática dialógica, baseada 
na troca de saberes e no respeito aos contextos socioculturais 
em que os sujeitos estão inseridos (Silva; Andrade, 2005).

A escola é reconhecida como um território estratégico para 
o desenvolvimento de ações de promoção da saúde, especial-
mente por sua capacidade de mobilização comunitária e seu 
vínculo contínuo com crianças e adolescentes. A inserção da 
saúde no ambiente escolar, contudo, requer práticas interseto-
riais efetivas ao contemplar a saúde e a educação, superando 
modelos biomédicos e pontuais. A educação em saúde, nesse 
viés, deve ser compreendida como um processo pedagógico 
contínuo que contribua para a formação e o fortalecimento de 
vínculos comunitários (Guizardi et al., 2022).

O PSE, criado em 2007, surge como uma política inter-
setorial entre os ministérios da Saúde e da Educação com a 
intenção de consolidar práticas de cuidado no ambiente escolar. 
No entanto, a literatura sobre o assunto revela que, embora o 
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programa represente um avanço, seu funcionamento enfrenta 
desafios relacionados à fragmentação das ações e à ausência 
de planejamento integrado (Silva; Andrade, 2022). Em muitos 
contextos, observa-se uma prevalência de atividades pontuais, 
com baixa articulação entre profissionais e instituições dos dois 
meios.

Estudos de caso, como o realizado em Belo Horizonte, 
demonstram que a intersetorialidade depende de arranjos locais 
e da capacidade dos atores envolvidos em construir uma agenda 
compartilhada. A dissertação de Sales (2015) evidencia que a 
falta de informação específica e a ausência de espaços institu-
cionais de encontro entre saúde e educação comprometem a 
efetividade das políticas propostas pelo PSE.

Na região oeste do Paraná, a pesquisa conduzida por 
Bordin (2017) confirma essas dificuldades, ao apontar que a 
maioria dos profissionais envolvidos não conta com capacitação 
específica para desenvolver ações de promoção da saúde. Ade-
mais, a rotatividade de gestores e a ausência de planejamento 
territorializado comprometem a continuidade das políticas 
públicas, assim como a escassez de monitoramento e de avalia-
ção limitam a capacidade de retroalimentação dessas políticas, 
dificultando sua qualificação permanente.

Por fim, a promoção da saúde em contexto escolar exige 
mais que a implantação de programas. Ela requer investimentos 
em formação, em estrutura institucional e em espaços per-
manentes de diálogo intersetorial, uma vez que é entendida 
como um processo político-pedagógico contínuo que articula 
diferentes saberes e práticas com vistas à integralidade do 
cuidado (Bordin, 2017; Sales, 2015).

Desafios e potencialidades para a educação em saúde 
em escolas rurais

As escolas situadas no meio rural apresentam caracte-
rísticas particulares que influenciam diretamente as práticas 
de educação em saúde. Nesses contextos, as desigualdades 
históricas no acesso à saúde e à educação se revelam com maior 
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intensidade, impactando a qualidade e a efetividade das ações 
educativas. Diante disso, torna-se essencial compreender os 
desafios e as possibilidades existentes para a promoção da saúde 
nesse espaço (Lima et al., 2019).

Entre os principais entraves, destacam-se a escassez de 
profissionais de saúde capacitados para encarregar-se das espe-
cificidades do meio rural, bem como as limitações estruturais 
presentes nas escolas e nas unidades de saúde. Também se des-
taca o fato de que, em diversos cenários, esses profissionais não 
estão suficientemente preparados para lidar com as demandas 
próprias dessas populações, o que pode afetar negativamente 
a adequação e a eficácia das ações educativas em saúde (Lima 
et al., 2019).

Além das dificuldades mencionadas, há uma tensão 
histórica entre os saberes tradicionais e as abordagens insti-
tucionais em saúde. Durante muito tempo, práticas populares 
foram desvalorizadas ou ignoradas por campanhas sanitárias 
de cunho tecnicista, que não reconheciam a complexidade e 
a legitimidade desses conhecimentos. No entanto, os saberes 
locais ainda ocupam um papel fundamental nas comunidades 
rurais, sendo parte viva das práticas de cuidado e de enfrenta-
mento de problemas de saúde (Vilarino et al., 2022).

Apesar dos desafios, há importantes potencialidades para 
a educação em saúde no meio rural. A valorização das práticas 
tradicionais, como o uso de plantas medicinais e de terapias 
populares, representa uma oportunidade concreta de promover 
cuidados mais próximos da realidade local e culturalmente 
sensíveis. Além disso, o fortalecimento das ações educativas 
voltadas para a autonomia dos indivíduos e das coletividades 
pode ampliar o protagonismo das comunidades no cuidado 
com a saúde (Silva et al., 2024).

Nesse sentido, é fundamental reconhecer que as ações 
de educação em saúde em escolas rurais devem considerar 
não apenas as vulnerabilidades, como também os recursos e 
saberes presentes nesses territórios. Ao integrar os conheci-
mentos populares às estratégias do Sistema Único de Saúde 
(SUS), cria-se um espaço mais inclusivo e eficaz de promoção 
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da saúde, fato que contribui para o exercício pleno do direito à 
saúde no campo.

Programa saúde na escola: história e a inter-relação 
entre saúde e educação

O PSE foi criado no ano de 2007, a partir da iniciativa 
do poder público, pelo Decreto nº 6.286, que institui o PSE 
como uma política voltada às práticas de educação em saúde 
e promoção de saúde na escola. As ações do PSE articulam 
saúde e educação, ambas, direitos fundamentais garantidos na 
Constituição Federal Brasileira de 1988 e solidificados ao longo 
do tempo (Fernandes et al., 2022).

Em um contexto histórico, a trajetória da saúde nas escolas 
inicia-se já no século XVIII, na Europa, com o chamado “Siste-
ma Frank”, em que a visão higienista e preventiva constituía o 
foco das ações. No Brasil, durante o século XX, as abordagens 
sobre saúde nas escolas eram direcionadas a ações preventivas 
de doenças, ao assunto da medicalização e à formação da força 
de trabalho, com metodologia verticalizada, sem diálogo com 
a comunidade (Pereira, 2021).

A concepção acerca dos setores de saúde e de educação 
ampliou-se a partir da discussão sobre promoção da saúde na 
VIII Conferência Nacional de Saúde, no Brasil, e da criação do 
SUS, em 1990, nas quais a educação ficou reconhecida como 
um determinante social da saúde (Fernandes et al., 2022). Nesse 
contexto, os objetivos das iniciativas de educação em saúde no 
espaço escolar eram assistenciais e centrados na medicaliza-
ção, sem articulação e sem integração entre os setores (Gomes 
Junior; Silva, 2021).

Anteriormente à criação do PSE, como iniciativas da saúde 
escolar, havia as Escolas Promotoras de Saúde (1995), o Projeto 
Escolas (1994-1999), o Salto para o Futuro (1999-2000) e o 
Saúde e Prevenção nas Escolas (2003-2006). A partir dessas or-
ganizações, foram implementados os “temas transversais” nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que determinavam 
a saúde como um projeto político-pedagógico, modificando o 
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papel da escola socialmente (Fernandes et al., 2022; Pereira et 
al., 2021).

Com a evolução das discussões sobre a saúde escolar, o 
PSE surge como resposta a demandas internacionais e nacionais 
por políticas públicas mais inclusivas e integradas. O programa 
foi instituído em 5 de dezembro de 2007, a partir do decreto 
presidencial número 6.286, no âmbito dos Ministérios da Edu-
cação e da Saúde, com a finalidade de desenvolver estratégias 
de prevenção de doenças, promoção da saúde e atenção integral 
à comunidade escolar (Brasil, 2007).

O PSE é um modelo de gestão que articula os setores 
de saúde e educação, objetivando a integração do SUS com as 
atividades de educação, o que impacta não só os estudantes, 
como também as famílias. Além de reforçar a formação 
e o desenvolvimento escolar a partir de temas sobre saúde, 
vulnerabilidades, direitos humanos e cidadania, auxilia na 
comunicação, concernente à saúde dos estudantes, entre a 
escola e as unidades de saúde (Brasil, 2007).

Os princípios do programa que garantem a formação 
integral dos estudantes e a articulação entre as áreas de saúde 
e educação, são a interdisciplinaridade, a intersetorialidade e a 
integralidade. Em conjunto, as diretrizes de cuidado, controle 
e monitoramento permanentes fundamentam os objetivos e 
benefícios do PSE (Pereira et al., 2021).

As atividades do programa abrangem desde a avaliação 
clínica, oftalmológica, auditiva, nutricional e psicossocial até 
a promoção de práticas saudáveis, higiene bucal e prevenção 
de agravos como uso de drogas, violência e doenças crônicas 
(Brasil, 2007).

A operacionalização do PSE acontece por meio dos Grupos 
de Trabalho Intersetoriais (GTIs) divididos nas esferas federal, 
estadual e municipal, a fim de garantir que as ações desenvol-
vidas reflitam a realidade local. Os ministérios da Saúde e da 
Educação compõem o GTI federal, e têm o dever de coordenar, 
promover e monitorar a execução do PSE nacionalmente. No 
âmbito estadual, as atribuições são o apoio institucional e o 
incentivo aos municípios relacionados. Dessa forma, a respon-
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sabilidade do GTI municipal é implementar o PSE, articulando 
as equipes escolares com as de atenção primária à saúde (Fer-
nandes et al., 2022).

Apesar dos avanços, o PSE enfrenta alguns desafios, 
uma vez que a prática escolar acontece por meio de modelos 
biomédicos, com ações pontuais e pouco articuladas; ou seja, 
um entrave na ação do programa. O sucesso das atividades 
articuladas entre a saúde e a educação exigem a adesão formal 
dos municípios e o comprometimento efetivo das equipes de 
saúde e educação, além da participação ativa da comunidade 
escolar (Fernandes et al., 2022; Pereira et al., 2021).

Nesse contexto, a intersetorialidade desempenha um papel 
central na promoção da saúde quando voltada ao PSE. Repre-
senta não apenas a junção de diversos setores, como também 
um trabalho em equipe, pautado na corresponsabilidade, no 
planejamento compartilhado, na escuta das necessidades locais 
e na construção coletiva de soluções. Essas ações intersetoriais 
compreendem palestras, atividades coletivas e elaboração de 
projetos pedagógicos e ações comunitárias (Gomes Junior; Silva, 
2021).

Em síntese, a escola é vista como espaço estratégico para a 
promoção da saúde e para a prevenção de doenças, e não apenas 
como local de intervenção biomédica. E o PSE é um marco 
da integração entre saúde e educação sob uma perspectiva de 
cidadania, uma vez que possibilita a construção de sujeitos 
autônomos, críticos e saudáveis mediante a valorização dos 
estudantes como protagonistas de sua saúde e aprendizado, 
processo do qual participam tanto a comunidade escolar quanto 
a familiar.

Promoção da saúde em escolas rurais e a contribuição 
do Programa Saúde na Escola

A promoção da saúde em contextos rurais exige aborda-
gens que considerem as características locais: a maior distância 
geográfica dos centros urbanos, as infraestruturas limitadas 
e a restrição de recursos humanos, fatores que demandam 
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planejamento estratégico e formas inovadoras de intervenção. 
Dessa forma, a efetivação da educação em saúde no contexto 
das escolas rurais é desafiadora, mas encontra no PSE uma 
importante estratégia intersetorial para o enfrentamento das 
vulnerabilidades sociais e para a promoção da saúde da popu-
lação escolar (Rumor et al., 2022).

Entre as principais contribuições do PSE destacam-se o for-
talecimento da articulação intersetorial, a cobertura estratégica 
de áreas vulneráveis e a valorização da participação comunitária. 
O trabalho conjunto entre profissionais da saúde e da educação, 
segundo Rumor et al. (2022) potencializa a criação de vínculos 
com a comunidade escolar, favorecendo ações mais resolutivas 
e acolhedoras. A parceria entre setores permitiu, por exemplo, 
o acompanhamento sistemático das condições de saúde dos 
escolares, com triagens, avaliações antropométricas, campanhas 
de vacinação e identificação de agravos, além de facilitar o enca-
minhamento para a rede de atenção básica quando necessário.

No que se refere à cobertura, o estudo de Santos et al. 
(2025), realizado no estado de Sergipe, revela que 55,71% das 
escolas aderidas ao PSE, no ciclo 2019-2020, eram localizadas 
em áreas rurais. Esse dado aponta para o reconhecimento, 
por parte da gestão pública, de que estudantes dessas regiões 
demandam mais atenção, dada a histórica exclusão social e a 
maior incidência de agravos à saúde. A priorização da zona rural 
no programa expressa, portanto, um esforço de concretização 
do princípio da equidade.

Além disso, o PSE tem promovido a inserção de temas de 
saúde no currículo escolar, como avaliação clínica, educação 
nutricional, odontológica, saúde mental e sexual, com apoio e 
capacitação de professores para desenvolver atividades educati-
vas continuadas. Esse movimento é fundamental para romper 
com a lógica de intervenções pontuais e avançar para uma 
abordagem pedagógica comprometida com o desenvolvimento 
integral dos estudantes e com a construção de uma cultura de 
promoção da saúde no território (Brasil, 2007).

Apesar dos avanços, o PSE enfrenta desafios significativos 
em sua implementação, sobretudo em escolas da zona rural. 
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Dentre os principais obstáculos identificados nos estudos estão: 
a cobertura parcial da rede escolar, o desconhecimento sobre as 
diretrizes do programa, a sobrecarga das equipes de saúde e a 
insuficiência de recursos humanos e de infraestrutura (Rumor 
et al., 2022).

Em Sergipe, por exemplo, o mapeamento espacial de-
monstrou uma distribuição desigual entre Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) e escolas públicas, especialmente nas regiões 
rurais. Santos et al. (2025) destacam falhas nas informações de 
localização das UBS e alertam que, em muitos territórios, há 
concentração dos serviços nas zonas urbanas, o que dificulta 
o acesso e prejudica a efetividade do programa. Isso evidencia 
uma desigualdade na distribuição dos recursos que precisa ser 
superada com planejamento territorial criterioso e investimen-
tos em conectividade e transporte.

Adicionalmente, há sobrecarga de trabalho das equipes da 
Atenção Primária à Saúde (APS), que, muitas vezes, acumulam 
diversas atribuições e não conseguem priorizar as ações do 
PSE. O mesmo ocorre com as equipes da educação, que nem 
sempre são envolvidas ativamente no planejamento das ações, 
o que torna o trabalho fragmentado. A falta de integração entre 
os setores e o desconhecimento das finalidades do programa 
por parte de gestores e de docentes também limitam sua po-
tencialidade transformadora (Santos et al., 2025).

Ainda que muitos desafios se façam presentes, há um 
conjunto importante de potencialidades que reforçam o papel 
estratégico do PSE no meio rural. Uma delas é a possibilidade 
de considerar saberes locais, promovendo uma atuação sensível 
às especificidades do território rural. Nas falas dos profissionais 
ouvidos por Rumor et al. (2022), a inserção do PSE possibilitou 
não apenas o acesso dos estudantes à atenção em saúde, como 
também ações educativas que envolveram temas como alimen-
tação saudável, prevenção de agravos, autocuidado, violência e 
cidadania.

Outra potência reside na capacidade do programa de 
mobilizar outros setores, como assistência social e conselhos 
tutelares, ampliando o olhar sobre as necessidades das crianças 
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e adolescentes e promovendo ações integradas. Essa abordagem 
intersetorial contribui para a construção de redes de apoio 
nos territórios rurais, que muitas vezes carecem de políticas 
públicas.

Além disso, o PSE estimula a formação continuada de pro-
fessores e a aproximação com as famílias, elementos essenciais 
para a efetivação de ações sustentáveis de educação em saúde. 
A criação de espaços coletivos, como encontros comunitários e 
capacitações, favorece a participação social e fortalece o senti-
mento de pertencimento e a corresponsabilidade (Brasil, 2022).

Por fim, o programa apresenta impactos positivos sobre 
o modo de vida e o bem-estar dos escolares. Ao promover 
acesso a informação e a serviços de saúde, o PSE contribui 
para o enfrentamento das desigualdades sociais e educacionais, 
estabelecendo condições mais favoráveis para que crianças e 
adolescentes se desenvolvam nas áreas rurais. Assim, a atuação 
do programa nessas escolas não apenas amplia o acesso à saúde, 
como também promove justiça social, fortalecendo o papel da 
escola como espaço de cidadania (Brasil, 2022; Magalhães et 
al., 2022).

Considerações finais
O contexto rural apresenta características próprias que 

demandam olhar sensível, articulação coletiva e políticas pú-
blicas capazes de enfrentar desigualdades territoriais, sociais 
e culturais. Nesse cenário, a educação em saúde assume um 
papel relevante ao fortalecer o protagonismo dos indivíduos, 
estimular o autocuidado e contribuir para a formação cidadã.

A promoção da saúde nas escolas da zona rural mostra-se, 
portanto, uma estratégia eficaz para reduzir desigualdades 
históricas nos âmbitos da educação e da saúde. Seu impacto 
é potencializado quando articulada ao PSE, favorecendo a in-
tegração de saberes, as práticas e as ações voltadas ao cuidado 
integral em territórios marcados por múltiplas vulnerabilidades.

Mais do que oferecer soluções prontas, é importante re-
fletir sobre as possibilidades de atuação intersetorial e sobre a 
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complexidade envolvida na implementação de políticas públicas 
em contextos diversos. Esse olhar tem motivado uma investi-
gação contínua, que busca compreender e analisar, a partir de 
diferentes perspectivas, as ações intersetoriais de educação em 
saúde promovidas por escolas, serviços de saúde e pelo PSE em 
áreas rurais.

Que essas reflexões sirvam para inspirar novos olhares, 
estimular questionamentos e fortalecer o compromisso com 
práticas educativas emancipatórias voltadas para a promoção 
da saúde e para a construção de uma sociedade mais justa e 
equitativa.
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Introdução
A adolescência é definida como um estágio do desen-

volvimento humano compreendido entre os 10 e os 19 anos 
de idade (OMS, 2021). Essa fase caracteriza-se por um ritmo 
acelerado de crescimento e por importantes mudanças asso-
ciadas a maturação sexual (OMS, 2021), também marcada por 
importantes mudanças cognitivas, emocionais e sociais, como 
a busca por identidade, a formação de laços sociais e a aquisição 
de autonomia (Branje et al., 2021; Ruiz; Yabut, 2024).

As experiências vivenciadas durante a adolescência 
moldam a saúde física e mental na vida adulta, tornando essa 
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fase uma janela de oportunidades para a promoção da saúde, 
principalmente quanto a hábitos alimentares saudáveis (Patton 
et al., 2016; Mancone et al., 2024). As transformações corporais 
na adolescência são notáveis e abrangentes, e a velocidade e 
intensidade dessas transformações podem variar entre os indi-
víduos, sendo influenciadas por fatores genéticos e ambientais 
e pela disponibilidade de nutrientes essenciais (Soliman et al., 
2022).

Diante do ritmo acelerado de crescimento e das intensas 
transformações metabólicas, a demanda por nutrientes durante 
a adolescência é elevada (Norris et al., 2022). Uma alimentação 
saudável e equilibrada, rica em vitaminas, minerais, proteínas, 
carboidratos complexos e gorduras saudáveis, é fundamental 
para suprir essas necessidades e garantir um desenvolvimento 
pleno (Ghosh et al., 2022). Além disso, uma nutrição adequada 
contribui para a função cognitiva, o desempenho escolar, o 
humor e a prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, 
como obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares (Popkin et 
al., 2012; Nakamura et al., 2024). Em contrapartida, deficiências 
nutricionais podem comprometer o crescimento, a maturação 
sexual, o sistema imunológico e o desenvolvimento cognitivo, 
com consequências a curto e a longo prazo (Heslin; McNulty, 
2023; Ismail, Fasrini, Harmen, 2025). Portanto, a promoção 
de hábitos alimentares saudáveis na adolescência representa 
um investimento fundamental na saúde e no bem-estar dos 
futuros adultos.

Em vista do exposto, o presente capítulo visa explorar a 
relação entre a alimentação saudável e as transformações corpo-
rais na adolescência, abordando as particularidades dessa fase 
do desenvolvimento, as mudanças físicas que a caracterizam e a 
importância da ingestão adequada de nutrientes para otimizar 
o crescimento e prevenir desequilíbrios nutricionais na vida 
adulta.
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Entendendo a adolescência e as transformações 
corporais: a montanha russa da adolescência

A puberdade é o ponto de partida biológico para a adoles-
cência (Shulhai et al., 2025). Esse período é marcado por fortes 
alterações hormonais que desencadeiam o crescimento físico 
acelerado, conhecido como “estirão”, o surgimento de pelos 
corporais, mudanças na voz e o início da maturação sexual 
(Viner et al., 2017).

Além das mudanças visíveis fisicamente, há importantes 
alterações neurológicas, como a poda sináptica, um processo de 
eliminação de sinapses que ajuda a refinar as redes cerebrais 
e a fortalecer as conexões mais importantes, otimizando a 
função cerebral (Kretzer et al., 2024). Esse processo ocorre de 
forma mais intensa durante a infância e a adolescência, com 
um decréscimo gradual até o início da idade adulta (Westacoot; 
Wilkinson, 2022).

A construção da identidade também é um marco psicoló-
gico importante na adolescência, momento em que o indivíduo 
busca por identidade e autonomia emocional (Branje et al., 2021; 
Ruiz; Yabut, 2024). É nesse período que o jovem começa a se 
questionar sobre quem é e no que acredita, o que pode gerar 
conflito de identidade e confusão de papéis (Beyers et al., 2024). 
Ademais, apesar da necessidade ainda latente de orientação e 
pertencimento, é comum, nessa fase, o contrastante desejo de 
independência dos pais, além do aumento da impulsividade e da 
sensibilidade emocional (Beyers et al., 2024; Ruiz; Yabut, 2024).

No aspecto social, o adolescente começa a priorizar a con-
vivência com pares e grupos sociais, se afastando gradualmente 
das figuras parentais que até então eram suas principais refe-
rências. Essa mudança é fundamental para o desenvolvimento 
de habilidades como empatia, assertividade e pertencimento 
(Branje et al., 2021; Hölscher et al., 2024). É nesse período 
também que se inicia a exploração de papéis sociais mais 
amplos, como a escolha de uma carreira, envolvimento em 
causas sociais ou a descoberta da sexualidade (Branje et al., 
2021; Hölscher et al., 2024).
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As mudanças físicas da puberdade exigem esforço conjunto 
de diversos órgãos do corpo, sobretudo por meio da ativação do 
eixo hipotálamo‑hipófise‑gonadal (HPG) (Terasawa, 2022; Shi; 
Xin, 2025). A ativação do eixo HPG inicia a liberação pulsátil 
de gonadotropin‑releasing hormone (GnRH), responsável pela 
primeira mudança hormonal na puberdade (Shi; Xin, 2024). Na 
sequência, o GnRH estimula a hipófise a liberar o hormônio 
luteinizante (LH) e o hormônio folículo‑estimulante (FSH) 
Terasawa, 2022; Shi; Xin, 2025).

O LH atua nos ovários, estimulando a produção de precur-
sores de estrogênio, e nos testículos, estimulando a produção 
de testosterona. Por sua vez, o FSH, nos ovários, age sobre 
o folículo ovariano para converter precursores em estrogênio 
ativo; e nos testículos, estimula a espermatogênese (Terasawa, 
2022; Shi; Xin, 2025). Esse complexo processo resulta no au-
mento progressivo da produção de estrogênio e testosterona, 
impulsionando mudanças corporais da puberdade, como o 
desenvolvimento das mamas nas meninas e o crescimento da 
genitália nos meninos (Terasawa, 2022; Shi; Xin, 2025).

As glândulas suprarrenais também exercem papel impor-
tante no surgimento das características sexuais secundárias, 
especialmente no aparecimento dos pelos pubianos e axilares 
(pubarca) (Rosenfield, 2021; Shi; Xin, 2025). A maturação 
adrenal geralmente ocorre ao mesmo tempo que a ativação 
do HPG, mas esses são processos independentes, portanto a 
pubarca (termo médico usado para descrever o aparecimento 
de pelos pubianos, um dos sinais da puberdade) não deve ser 
considerada isoladamente como marcador confiável do desen-
volvimento puberal (Rosenfield, 2021).

A puberdade precoce (PP) é definida pelo início dos sinais 
puberais antes dos 8 anos nas meninas ou antes dos 9 anos 
nos meninos, podendo ser central (dependente de GnRH), ou 
periférica (independente de GnRH) (Aruna; Giridhar, 2025; 
Kota; Sharma; Ejaz, 2023). Os fatores de risco para a PP estão 
associados a maior IMC, idade da menarca materna e menor 
tempo de amamentação (Wang; Gou; Guo, 2025). Também pode 
estar relacionada à exposição a disruptores endócrinos, como 
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bisfenol, a (BPA), ftalatos e poluentes. Sabe-se também que 
estresse psicossocial, como adoção internacional ou situações de 
pandemia, pode acelerar o início da puberdade (Demir; Aydin; 
Buyukgebiz, 2025).

A PP pode acarretar alterações no crescimento ósseo, 
como o avanço da idade óssea e risco de baixa estatura, além de 
mudanças metabólicas, o que implicaria maior chance de desen-
volvimento de resistência à insulina, diabetes tipo 2 e síndrome 
metabólica. Além disso, pode afetar a saúde mental do indivíduo 
e representar, portanto, maior risco para desenvolvimento de 
depressão, ansiedade, baixa autoestima e comportamentos 
externalizantes (Sun et al., 2024).

Desafios na alimentação do adolescente
Diversos fatores podem contribuir para a formação dos 

hábitos alimentares durante a adolescência, considerando que 
é um período marcado por mudanças emocionais e sociais 
(Rageliene; Grønhøj, 2020). Entre esses fatores, a influência da 
mídia e dos amigos nas escolhas alimentares dos adolescentes 
é significativa e apresenta múltiplas faces (Chung et al., 2021).

Rageliene e Grønhøj (2020), em sua revisão sistemática, 
verificaram que a influência de amigos, entre crianças e adoles-
centes, normalmente é negativa no comportamento alimentar, 
uma vez que induz à ingestão de alimentos hipercalóricos pobres 
em nutrientes. Em contraponto, Gligorić e colaboradores (2021) 
observaram que jovens que começaram a almoçar com colegas 
saudáveis passaram a fazer escolhas alimentares melhores.

Nesse sentido, o desequilíbrio na ingestão de nutrientes, 
associado a comportamentos alimentares inadequados como 
dietas restritivas, jejum prolongado, ou consumo excessivo de 
ultraprocessados pode levar a deficiências nutricionais, como: 
anemia, distúrbios alimentares e aumento do risco de obesidade 
e doenças crônicas não transmissíveis (Monteiro et al., 2019; 
WHO, 2020). Portanto, a alimentação adequada e equilibrada, 
aliada à prática de atividade física e ao suporte emocional e 
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educacional, representa um pilar essencial para a saúde dos 
adolescentes (Pearson et al., 2025).

Além disso, mídias sociais como Instagram e YouTube 
podem influenciar as escolhas alimentares dos jovens, refor-
çando padrões alimentares pouco saudáveis e exacerbando 
preocupações com imagem corporal (Chung et al., 2021). 
Nesse sentido, a exposição a conteúdos que promovem padrões 
corporais idealizados, dietas restritivas e práticas alimentares 
como clean eating e jejum pode estar associada à insatisfação 
corporal, à alimentação desordenada e a sintomas de transtor-
nos alimentares entre jovens (Dane; Bhatia, 2023).

O consumo de alimentos ultraprocessados tem aumentado 
entre adolescentes em diversos países, incluindo o Brasil (Brasil, 
2019; Lara et al., 2019). Essa tendência está associada a fatores 
sociais, econômicos e culturais, como tempo de tela prolongado, 
ausência de refeições regulares e ambiente escolar que privilegia 
produtos industrializados (Souza et al., 2016; Lara et al., 2019).

Estudos mostram que refeições irregulares, como pular o 
café da manhã ou jantar, estão associadas a padrões alimentares 
desordenados, com maior tendência a consumir ultraproces-
sados ou episódios de compulsão (Romero-Blanco et al., 2025; 
Naumoska et al., 2025). Sinais de alerta para transtornos 
alimentares em crianças incluem restrição extrema de alimen-
tos, episódios de compulsão alimentar, purgas e preocupação 
excessiva com o peso corporal (Silva, 2021). Estudos indicam 
que esses comportamentos podem surgir já em crianças a partir 
dos 9-10 anos, o que evidencia a necessidade de intervenção 
precoce (Silva, 2023). A abordagem recomendada envolve 
avaliação médica especializada, acompanhamento psicológi-
co e nutricional, além de apoio familiar, preferencialmente 
em centros especializados ou ambulatórios de saúde mental 
(Pereira, 2022). Pesquisas apontam que a combinação desses 
cuidados é fundamental para o tratamento eficaz e a prevenção 
de complicações a longo prazo (Silva, 2021; Silva, 2023).
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Nutrientes essenciais para as transformações na 
adolescência

Durante a adolescência, o aumento das demandas nu-
tricionais é essencial para sustentar o estirão pubertário, o 
crescimento ósseo, o desenvolvimento sexual e a consolidação 
de hábitos alimentares saudáveis (WHO, 2006; Stang; Story, 
2005). Nesse período, aproximadamente 45% da massa óssea 
adulta é adquirida, o que torna a ingestão adequada de cálcio 
e de vitamina D particularmente importante para a prevenção 
de osteoporose ao longo da vida (Golden; Abrams, 2014). Além 
disso, a disponibilidade de proteínas de boa qualidade desem-
penha papel central não apenas no crescimento muscular e 
ósseo, como também na regulação de processos metabólicos 
e hormonais. Ademais, as proteínas atuam na manutenção e 
no fortalecimento do sistema imunológico (Gross; Masters, 
2015). Durante a adolescência, ocorre um aumento significativo 
da massa muscular e do crescimento em estatura, fatores que 
demandam maior disponibilidade proteica para suportar esses 
processos anabólicos (Norris et al., 2022). A ingestão adequada 
de proteínas, portanto, é fundamental para garantir o devido 
desenvolvimento do adolescente, o que influencia diretamente 
o crescimento corporal e o funcionamento metabólico (Beau-
frand; Guy, 2018).

A síntese proteica envolve a incorporação dos aminoácidos 
obtidos por meio da alimentação para formar novas proteínas 
estruturais e funcionais, essenciais para o crescimento ósseo 
para o desenvolvimento muscular e para a produção hormo-
nal (Kimbal; Jefferson, 2014). Além disso, proteínas de alta 
qualidade, que contêm todos os aminoácidos essenciais, são par-
ticularmente importantes para atender às demandas fisiológicas 
durante a adolescência (Norris et al., 2022). Assim, fontes de 
proteína de alto valor biológico como leite, ovos, carnes magras, 
além de leguminosas, devem estar presentes diariamente na 
alimentação dos adolescentes (Story; Stang, 2005).

Os carboidratos são a principal fonte de energia do orga-
nismo e exercem papel fundamental nessa fase, uma vez que a 
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demanda energética é aumentada devido ao crescimento físico 
acelerado e ao aumento da atividade metabólica (Kakar et al., 
2023). Os carboidratos são importantes para o funcionamento 
do sistema nervoso central, para o desempenho escolar e para 
as atividades físicas, que costumam ser mais intensas nessa 
faixa etária. A glicose, derivada da digestão dos carboidratos, 
é o combustível preferencial do cérebro, órgão que, embora 
represente apenas cerca de 2% do peso corporal, pode consumir 
até 20% da energia total do organismo (Guyton; Hall, 2017).

Durante a adolescência, a dependência de uma fonte 
energética contínua e eficiente torna os carboidratos ainda 
mais indispensáveis, pois sua deficiência pode resultar em 
fadiga, dificuldade de concentração, irritabilidade e queda no 
rendimento escolar e esportivo (Norris et al., 2022). Por isso, 
recomenda-se priorizar a ingestão de carboidratos complexos, 
como cereais integrais, frutas, legumes, tubérculos e legu-
minosas, que fornecem energia de forma gradual e, assim, 
favorecem a saciedade e evitam picos glicêmicos (United States 
Department of Agriculture, 2020). Por outro lado, o consumo 
excessivo de carboidratos simples e alimentos ultraprocessados, 
ricos em açúcares livres, tem sido associado ao aumento do 
risco de sobrepeso, resistência à insulina e alterações no perfil 
lipídico em adolescentes (Monteiro et al., 2019). Portanto, a 
qualidade dos carboidratos consumidos é tão importante quanto 
a quantidade, especialmente nessa fase, crítica, de formação 
de hábitos e de suporte às demandas metabólicas do corpo em 
crescimento (Sonestedt; Overby, 2023).

As gorduras, quando consumidas em equilíbrio, desempe-
nham funções essenciais no organismo e têm papel de destaque 
durante a adolescência, período em que há intensa atividade 
hormonal e aumento das demandas energéticas (Andrès et 
al., 2024). As gorduras participam da síntese dos hormônios 
sexuais, como estrogênio e testosterona, fundamentais para 
o desenvolvimento puberal, e são componentes estruturais 
das membranas celulares, uma vez que atuam na fluidez e 
na integridade das células, especialmente no tecido nervoso. 
Outro papel vital das gorduras é na absorção das vitaminas 
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lipossolúveis (A, D, E e K), essenciais para a visão, imunidade, 
saúde óssea e proteção antioxidante (Campisi et al., 2022).

As gorduras insaturadas, especialmente as mono e as 
poli-insaturadas, também são consideradas benéficas à saúde 
e devem ser incentivadas na alimentação do adolescente. Estão 
presentes em alimentos como azeite de oliva, abacate, peixes de 
águas frias (ricos em ômega-3), nozes e sementes. Essas gordu-
ras auxiliam na proteção cardiovascular e no desenvolvimento 
neurológico, além de estarem relacionadas à melhora dos pro-
cessos inflamatórios e cognitivos (United States Department of 
Agriculture; United States Department of Health and Human 
Services, 2020).

Em contrapartida, o excesso de gorduras saturadas (encon-
tradas em carnes gordurosas, queijos amarelos e frituras) e o 
consumo de gorduras trans (presentes em produtos ultrapro-
cessados, como biscoitos recheados, margarinas e salgadinhos) 
estão associados ao aumento do colesterol LDL, ao risco de 
obesidade e ao surgimento precoce de doenças cardiovasculares 
e metabólicas, como a resistência à insulina e a síndrome meta-
bólica (Lichtenstein et al., 2006; Monteiro et al., 2019). Segundo 
Lima et al. (2020), a escolha consciente das fontes lipídicas, 
associada a uma alimentação rica em alimentos in natura ou 
minimamente processados, é fundamental para garantir que os 
adolescentes tenham suporte adequado ao seu desenvolvimento, 
sem comprometer sua saúde futura.

Os micronutrientes na fase da adolescência desempenham 
papel fundamental na regulação do metabolismo (Golden; 
Abrams, 2014). O cálcio é essencial para a mineralização óssea 
e, uma vez que aproximadamente 90% da massa óssea total é 
adquirida até o final da adolescência, destaca-se a importância 
de sua ingestão adequada para a prevenção da osteoporose na 
vida adulta (Weaver et al., 2016). O ferro, por sua vez, é crucial 
para a prevenção da anemia ferropriva, condição frequente em 
adolescentes, especialmente do sexo feminino após o início 
da menarca, devido às perdas sanguíneas menstruais (WHO, 
2011). A vitamina D atua não apenas na absorção do cálcio, 
como também na modulação do sistema imunológico, influen-
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ciando a resposta inflamatória e a proteção contra infecções 
(Holick, 2007). Outros micronutrientes como zinco, vitamina 
A e vitaminas do complexo B são igualmente importantes 
para o crescimento, para o desenvolvimento cognitivo e para 
as funções metabólicas (Golden; Abrams, 2014).

Dessa forma, a orientação nutricional individualizada, 
associada a políticas públicas de educação alimentar e nutri-
cional, é fundamental para a construção de hábitos alimentares 
saudáveis na adolescência, o que contribui para a prevenção 
de deficiências nutricionais e para a redução do risco de doen-
ças crônicas não transmissíveis na vida adulta (Brasil, 2014). 
Estratégias que promovam a diversidade alimentar e o acesso 
a alimentos nutritivos devem ser integradas a programas es-
colares e comunitários, ampliando o impacto positivo sobre a 
saúde dessa população (Monteiro et al., 2018).

Considerações finais
A adolescência é uma fase de intensas transformações 

físicas, hormonais, cognitivas e emocionais, fatores que a 
marcam como um período crítico para o crescimento e para a 
consolidação de hábitos de vida. Nesse contexto, a alimentação 
saudável exerce um papel central não apenas como suporte às 
demandas metabólicas aumentadas, mas também como fator 
determinante para a prevenção de deficiências nutricionais, 
para o desenvolvimento adequado do sistema esquelético, imu-
nológico e neurológico e para a redução do risco de doenças 
crônicas não transmissíveis na vida adulta.

Promover escolhas alimentares conscientes, com ênfase 
em alimentos in natura ou minimamente processados e 
em padrões dietéticos equilibrados, é essencial para formar 
adolescentes mais saudáveis, capazes de manter um estilo de 
vida que favoreça o bem-estar em todas as fases da vida. Além 
disso, ações integradas de educação nutricional nas escolas, no 
ambiente familiar e nas políticas públicas podem potencializar 
esse processo, o que contribuiria para a construção de uma 
sociedade mais saudável.
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Introdução
A transição da vida reprodutiva para a pós-reprodutiva, co-

nhecida como perimenopausa, representa um marco biológico 
natural na vida das mulheres e é um momento significativo no 
ciclo de vida feminino (Santoro et al., 2021). Essa fase é carac-
terizada por uma série de mudanças fisiológicas e hormonais 
que influenciam não apenas a saúde física, como também o 
bem-estar emocional e social das mulheres (El Khoudary et al., 
2020). Durante esse período, ocorre a diminuição progressiva 
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do número de folículos ovarianos, acompanhada por flutuações 
nos hormônios reprodutivos, fatores que acarretam alterações 
no padrão menstrual que levam ao fim desse período (Santoro 
et al., 2017).

Embora os sinais mais comuns sejam amplamente 
reconhecidos, como fogachos e irregularidades menstruais 
(Peacock; Carlson; Ketvertis, 2024), a perimenopausa pode 
trazer uma gama de manifestações menos discutidas, mas 
igualmente impactantes. Estudos indicam que entre 60% e 
86% das mulheres que procuram atendimento médico rela-
tam sintomas clínicos significativos, porém muitas sentem-se 
incompreendidas e desapontadas por não terem suas queixas 
devidamente reconhecidas ou abordadas durante a consulta 
(Constantine et al., 2016; Guthrie et al., 2003). Essa falta de 
compreensão pode levar a um sentimento de isolamento e 
desamparo, o que dificultaria a adaptação a essa nova fase da 
vida (Duralde et al., 2023). Portanto, é fundamental que os pro-
fissionais da saúde estejam cientes da diversidade dos sintomas 
e das preocupações que as mulheres enfrentam e promovam 
um atendimento mais abrangente e sensível às necessidades 
dessa população.

A terapia hormonal da menopausa (THM), baseada em es-
trogênios – com ou sem progestagênios, a depender da presença 
de útero –, tem sido reconhecida como o tratamento mais eficaz 
para o alívio dos sintomas vasomotores e vaginais incômodos 
associados à menopausa (Stuenkel et al., 2015). Apesar disso, 
observa-se uma subutilização da THM entre mulheres sintomá-
ticas, seja por escolha pessoal ou por contraindicações clínicas 
(Kelly et al., 2005; Steinkellner et al., 2012), como história de 
câncer estrogênio-dependente (incluindo câncer de mama), 
doença arterial coronariana, infarto do miocárdio, acidente 
vascular cerebral (AVC), tromboembolismo venoso ou risco 
hereditário elevado para doenças tromboembólicas (Oliveira 
et al., 2024). Nesses casos, alternativas não hormonais são im-
portantes e devem ser consideradas na conduta individualizada 
(Shufelt et al., 2023).
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Em virtude da relevância do tema, o objetivo deste capítulo 
é ampliar o olhar sobre os desafios do climatério, abordando 
os sintomas menos evidentes, muitas vezes pouco conhecidos, 
explorando formas de cuidado farmacológico não hormonal, 
terapias não farmacológicas e propondo estratégias para a pro-
moção da saúde e para a melhora da qualidade de vida durante 
essa fase.

Sintomas clássicos durante o climatério – o que toda 
mulher espera sentir

O climatério é um período de transição biológica na vida 
da mulher; ele envolve mudanças hormonais significativas e 
é dividido em três fases principais (Bastian; Smith; Nanda, 
2003). A perimenopausa corresponde ao intervalo de tempo que 
antecede a data da menopausa, podendo durar de meses a anos, 
e caracteriza-se especialmente por irregularidade menstrual e 
sintomas iniciais, como ondas de calor, alterações de humor 
e distúrbios do sono (Oliveira et al., 2024). A menopausa é 
definida retrospectivamente, após 12 meses consecutivos 
sem menstruação, e geralmente ocorre entre 45 e 55 anos (El 
Khoudary et al., 2020). Por fim, a pós-menopausa inicia-se 
após a confirmação da menopausa e estende-se pelo restante 
da vida da mulher. O período é marcado pela estabilização 
dos níveis hormonais e pode vir acompanhado da amenização 
dos sintomas, assim como pela persistência ou até mesmo 
pelo surgimento de novos sintomas, como secura vaginal, 
osteopenia e alterações metabólicas (Duralde; Sobel; Manson, 
2023). Compreender essas fases é essencial para interpretar 
adequadamente os sintomas e propor intervenções eficazes 
para melhorar a qualidade de vida das mulheres nesse período.

A menopausa resulta em inúmeras alterações no organis-
mo feminino, e é caracterizada pela diminuição na produção de 
estrogênio (Mintziori et al., 2015). Essas modificações podem 
levar a sintomas como fogachos, sudorese noturna, irregula-
ridade menstrual ou amenorreia, sintomas geniturinários e 
disfunção sexual, fatores que podem interferir negativamente 
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nos relacionamentos, na qualidade de vida, nas atividades co-
tidianas e na sexualidade das mulheres (Nams, 2022; Santoro 
et al., 2021).

Um dos sintomas mais comuns da menopausa são os 
vasomotores (alterações no controle da temperatura corporal), 
os quais podem incluir ondas de calor e suores noturnos 
(Talaulikar, 2022). Estima-se que 75% a 80% das mulheres 
apresentem esses sintomas, com variação de intensidade. As 
ondas de calor podem ocorrer no período diurno ou noturno, 
sem intervalos previsíveis, e com duração de 3 a 4 minutos, as 
quais iniciam-se com uma sensação de rubor e se espalham 
para a parte superior do corpo, devido a alterações do sistema 
nervoso central (SNC) específicas para a termorregulação (Pea-
cock; Carlson; Ketvertis, 2024). Os sintomas podem durar de 1 
a 6 anos, no entanto, para cerca de 10% a 15% das mulheres na 
pós-menopausa, podem ter duração de até 15 anos (Talaulikar, 
2022). Essas ondas podem ser agravadas por alguns fatores, 
como consumo de álcool, tabagismo, obesidade, sedentarismo 
e estresse emocional (Avis et al., 2015).

Ademais, as ondas de calor representam um fator signifi-
cativo na deterioração da qualidade de vida de muitas mulheres, 
especialmente durante a transição menopausal, afetando dire-
tamente aspectos como o bem-estar físico e emocional, além do 
sono (Hamoda et al., 2020). Embora os suores noturnos sejam 
frequentemente apontados como uma das principais causas 
dos distúrbios do sono nesse período, é importante reconhe-
cer que tais dificuldades podem ser multifatoriais. Condições 
como apneia do sono, insônia e síndrome das pernas inquietas 
também contribuem para a fragmentação do sono e para a 
sensação de fadiga diurna, fatores que agravam ainda mais o 
impacto das alterações hormonais sobre a saúde geral da mulher 
(Kravitz et al., 2003).

A irregularidade menstrual e a amenorreia (ausência de 
menstruação) são os sinais mais precoces da transição para a 
menopausa (Cavadas et al., 2010). Inicialmente, esse período 
é marcado pela perda gradual de óvulos e pelas flutuações 
hormonais acentuadas, promovendo variações na duração 
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do ciclo e do fluxo menstrual (Santoro et al., 2021). Com o 
avanço dos anos, a anovulação se torna mais comum, fator que 
ocasiona intervalos mais longos entre as menstruações, que 
podem chegar a 40-50 dias por volta dos 47 anos (Oliveira et 
al., 2024). Episódios de amenorreia prolongada podem surgir 
intercalados por sangramentos vaginais de volume variável, 
o que pode acarretar, inclusive, deficiência de ferro e anemia 
(Duralde et al., 2023).

As alterações urogenitais e a disfunção sexual também são 
queixas muito comuns na menopausa e resultam da diminuição 
dos níveis de estrogênios e do envelhecimento urogenital (Oli-
veira et al., 2024). Essas condições incluem atrofia vulvovaginal, 
secura vaginal, dispareunia (dor durante a relação sexual), 
prurido vulvar e ardor, disúria (dor ao urinar), incontinência 
urinária e infecções recorrentes do trato urinário (Madsen et al., 
2023). Em conjunto, esses sintomas são denominados Síndrome 
Geniturinária da Menopausa (GSM) (Genazzani et al., 2021).

A atrofia vulvovaginal pode resultar na diminuição do 
comprimento da vagina, com a mucosa tornando-se fina, pálida 
e friável (Santoro et al., 2021). A prevalência de secura vaginal é 
de aproximadamente 27%, e a dispareunia afeta de 32% a 41% 
das mulheres, podendo haver também sangramento pós-coital 
(Genazzani et al., 2021). A incontinência urinária de esforço 
ou de urgência, frequentemente mista, é relatada entre 10% e 
35% das mulheres pós-menopáusicas, e as infecções do trato 
urinário recorrentes afetam cerca de 4% a 15% das mulheres 
com mais de 60 anos (Cavadas et al., 2010).

A transição menopáusica pode ser um processo disruptivo 
que dura mais de uma década e causa sintomas na maioria das 
mulheres, com os anos mais sintomáticos ocorrendo durante a 
perimenopausa (Madsen et al., 2023). Apesar do impacto signi-
ficativo na qualidade de vida, comparável a condições médicas 
graves, muitas mulheres hesitam em relatar esses distúrbios, 
o que pode levar a sua negligência (Duralde et al., 2023).



62

Sintomas menos comuns – quando a menopausa 
surpreende

Além dos sintomas clássicos relacionados à menopausa, 
como os fogachos e as alterações menstruais, esse período 
pode envolver uma ampla gama de manifestações menos 
reconhecidas. Sintomas como distúrbios do sono, alterações 
cognitivas, emocionais e cardiovasculares são frequentemente 
negligenciados, mas podem impactar de forma significativa 
a qualidade de vida da mulher (Peacock; Carlson; Ketvertis, 
2024).

O aumento de peso durante a perimenopausa é comum, 
e o ganho pode variar de 2 a 4 kg (Denby; British Menopause 
Society, 2023). No entanto, esse ganho não é inevitável, uma 
vez que ele é atribuído, principalmente, à redução progressiva 
da taxa metabólica basal relacionada ao envelhecimento, e não 
diretamente à queda hormonal ou à menopausa em si (Palmer; 
Jensen, 2022). A THM não parece impactar no peso corporal 
de forma significativa, seja a curto ou a longo prazo. O fator 
de maior influência sobre esse ganho ponderal é a prática de 
atividade física regular. Recomenda-se também a adoção de 
uma dieta com restrição calórica moderada (Palmer; Jensen, 
2022).

Por outro lado, a deficiência estrogênica típica do período 
pós-menopáusico provoca alterações no metabolismo lipídico, 
no gasto energético, na sensibilidade à insulina e na distribuição 
de gordura corporal (Oliveira et al., 2024). Essas mudanças favo-
recem a transição de um padrão corporal ginoide (acúmulo de 
gordura em quadris, coxas e nádegas) para um padrão androide, 
caracterizado pelo aumento da gordura abdominal e visceral 
(Opoku; Abushama; Konje, 2023). Esse perfil está associado 
a maior risco metabólico e cardiovascular, maior incidência 
de diabetes mellitus tipo 2 (DM2), além de maior propensão 
a certos tipos de câncer, como o de mama e o de endométrio 
(Oliveira et al., 2024).

Estudos longitudinais, como o Study of Women’s Health 
Across the Nation (SWAN) e o Women’s Health Initiative (WHI), 
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indicam que o aumento da obesidade durante a transição me-
nopausal é fortemente relacionado à idade e ocorre tanto em 
mulheres previamente obesas quanto em não obesas após a me-
nopausa (El Khoudary et al., 2019; Kelly et al., 2005). Mulheres 
pós-menopáusicas com obesidade apresentam risco até quatro 
vezes maior de mortalidade cardiovascular (El Khoudary et al., 
2019; Paramsothy et al., 2017). Curiosamente, mulheres obesas 
na perimenopausa podem apresentar sintomas vasomotores 
menos intensos, possivelmente em função da conversão peri-
férica de andrógenos em estrógenos no tecido adiposo (Oliveira 
et al., 2024). Além disso, a prevalência da síndrome metabólica 
(SM) é significativamente mais elevada em mulheres após a 
menopausa, o que acarreta maiores taxas de hiperglicemia, 
dislipidemia (com HDL-c reduzido e triglicerídeos elevados), 
hipertensão arterial e aumento da circunferência abdominal 
(Hallajzadeh et al., 2018; Nappi et al., 2022).

Alterações no sistema musculoesquelético também são 
queixas comuns na menopausa. As dores musculares e arti-
culares são sintomas gerais que podem intensificar-se durante 
a perimenopausa e a pós-menopausa (Mintziori et al., 2015). 
Uma grande pesquisa com mulheres latino-americanas revelou 
que 63% apresentavam dores musculares/articulares, sendo 
que 15,6% delas classificaram os sintomas como graves ou 
muito graves (Blümel et al., 2011). Fatores como idade avan-
çada, tabagismo, menor escolaridade, sintomas vasomotores, 
insuficiência ovárica prematura, acompanhamento psiquiátrico 
prévio e uso de psicotrópicos foram relacionados a uma maior 
gravidade desses sintomas (Blümel et al., 2013). Por outro lado, 
a autopercepção positiva de saúde, o acesso privado à assistência 
médica e o uso de THM foram associados a sintomas menos 
graves. Esses fatores também podem ter um impacto negativo 
no desempenho profissional (D’Angelo et al., 2022).

A transição menopausal é considerada uma fase de mu-
danças não apenas reprodutivas, mas também neurológicas, 
evidenciada pela frequência de sintomas como ondas de calor, 
distúrbios do sono, alterações de humor e lapsos de memória 
– todos de natureza neurológica. Durante essa fase, há uma 
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queda significativa nos níveis de hormônios sexuais, especial-
mente o 17β-estradiol, que exerce funções regulatórias tanto no 
sistema reprodutivo quanto no cérebro (Mosconi et al., 2021). 
Os distúrbios de humor e as dificuldades cognitivas podem 
surgir associados ao déficit estrogênico da menopausa, sendo 
a perimenopausa o período de maior risco para o desenvolvi-
mento de sintomas depressivos (Di Florio et al., 2024). Entre 
os sintomas emocionais mais comuns durante o climatério 
destacam-se a irritabilidade, o choro fácil, a ansiedade, o humor 
deprimido ou instável, além da falta de motivação, de energia 
e de concentração (Cavadas et al., 2010).

Os dois distúrbios do sono principais na perimenopausa 
são a insônia (inicial e de manutenção) e a apneia do sono. 
São mais acentuadas na fase tardia da perimenopausa e em 
grupos pós-menopausa cirúrgicos, além de estarem relaciona-
das a sintomas vasomotores (SVM) e sintomas psicossociais. 
Mulheres que apresentam suores noturnos têm o ciclo natural 
de sono afetado, às vezes com graves consequências crônicas. 
A privação do sono adequado leva a maiores distúrbios do sono 
e a consequente insônia e fadiga durante o dia (O’Neill; Jones; 
Reid, 2023). Estudo multicêntrico com 6.079 mulheres entre 40 
e 59 anos de 11 países da América Latina observou que 56,6% 
das participantes relatavam insônia, má qualidade do sono ou 
ambos, com aumento da prevalência desses distúrbios à medida 
que avançavam da pré para a pós-menopausa tardia. Fatores 
como idade, presença de doenças crônicas, consumo abusivo 
de álcool, SVM, ansiedade, depressão e uso de hipnóticos foram 
associados a maior risco de alterações do sono. Já o maior nível 
educacional esteve relacionado a menor prevalência de insônia 
e melhor qualidade do sono (Blümel et al., 2013).

Alterações de humor, como irritabilidade e sintomas 
depressivos, também são prevalentes durante a transição para 
a menopausa, sendo estes frequentemente concomitantes às 
queixas de sono. SVM, flutuações hormonais e estressores 
psicossociais contribuem tanto para a instabilidade do humor 
quanto para a interrupção do sono durante esse período (El 
Khoudary et al., 2020). Esses sintomas estão frequentemente 
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inter-relacionados com a má qualidade do sono, a qual exacerba 
os distúrbios do humor e vice-versa, além de estarem fortemen-
te associados ao aumento do risco de doença cardiovascular 
subclínica em mulheres durante a transição para a menopausa. 
Evidências apontam que baixa duração e má qualidade do sono 
contribuem para alterações metabólicas, maior rigidez arterial, 
disfunção endotelial e processos inflamatórios, além de estarem 
ligados a marcadores de lesão miocárdica e doença cerebro-
vascular silenciosa. Esses fatores impactam negativamente os 
índices compostos de saúde cardiovascular, como o Life’s Simple 
7 da AHA, evidenciando a relevância clínica do sono na saúde 
cardíaca feminina (El Khoudary et al., 2020; Oliveira et al., 
2024).

Os impactos psicossociais menos visíveis, tais como a baixa 
autoestima, isolamento social e falta de autorreconhecimento, 
são amplamente documentados em populações com doenças 
crônicas, transtornos mentais, deficiências e condições der-
matológicas, sendo frequentemente mediados pelo estigma 
internalizado e pela discriminação pública (Elmets et al., 2019; 
Lasalvia et al., 2025). A baixa autoestima, que no climatério 
muitas vezes está relacionada às mudanças físicas e emocionais, 
por exemplo, está ligada ao autoestigma em casos de depressão 
e deficiência, o que agrava os sintomas e diminui o empodera-
mento (Lasalvia et al., 2025; Trani et al., 2020). O isolamento 
social surge como consequência do afastamento de contextos 
relacionais, especialmente pessoas com diagnóstico de depres-
são ou de esquizofrenia, além de indivíduos em situação de 
desemprego ou subemprego (Juntunen et al., 2019; Prizeman; 
Weinstein; McCabe, 2023). Já a falta de autorreconhecimento 
acarreta prejuízos à autoimagem e à conexão interpessoal 
(Archuleta; Kaminski; Ross, 2024; Elmets et al., 2019). Esses 
fatores se entrelaçam, reforçando-se mutuamente e contribuin-
do para desfechos clínicos e sociais mais desfavoráveis a longo 
prazo (Elmets et al., 2019; Lasalvia et al., 2025).
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Estratégias de tratamento não farmacológico – indo 
além da reposição hormonal

Estratégias de tratamento não farmacológico para mulhe-
res na menopausa têm ganhado destaque crescente na prática 
clínica. Essas abordagens incluem intervenções no estilo de 
vida, práticas mente-corpo, apoio psicossocial e terapias com-
plementares, todas focadas na promoção da qualidade de vida 
(Anekwe et al., 2025).

A atividade física, particularmente o treinamento de força 
e os exercícios de impacto, são fortemente recomendados para a 
saúde óssea, prevenção da osteoporose e manutenção da massa 
muscular e da saúde metabólica. O exercício físico regular 
também melhora o humor, a qualidade do sono e o bem-estar 
geral; o treinamento aeróbico e o de resistência apresentam 
benefícios para a diminuição da carga de sintomas da meno-
pausa e para os resultados relacionados ao trabalho (Anekwe 
et al., 2025; Taniskidi et al., 2025). Ademais, uma alimentação 
saudável, que inclui uma dieta balanceada rica em cálcio, vita-
mina D e fitonutrientes, contribui para a saúde cardiovascular 
e óssea, para o controle do peso e para o potencial alívio, ainda 
que de maneira modesta, de alguns sintomas da menopausa 
(Anekwe et al., 2025; Stute; Currie; Palacios, 2025).

Práticas mente-corpo, como intervenções baseadas em 
mindfulness, yoga, meditação e técnicas de respiração, foram ava-
liadas quanto ao seu impacto no humor, ansiedade e qualidade 
de vida. Tem sido demonstrado que essas práticas ajudam a re-
duzir significativamente a ansiedade e a depressão e melhoram 
a cognição e a qualidade de vida em mulheres na menopausa 
(Spector et al., 2024). Além disso, o envolvimento de uma rede 
de apoio, como família, pares e comunitários, aumenta a adesão, 
reduz o isolamento social e melhora os sintomas relacionados 
à menopausa (Anekwe et al., 2025; Taniskidi et al., 2025).

Essas estratégias promovem a autonomia e a qualidade 
de vida por meio de uma abordagem centrada na mulher, 
facilitando a tomada de decisão compartilhada sobre o plano 
de tratamento. A avaliação multidisciplinar e a integração de 
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políticas públicas para melhorar o acesso aos serviços de atenção 
à menopausa são essenciais para um atendimento equitativo 
(Anekwe et al., 2025). A educação em saúde e o autocuidado 
são fundamentais e permitem que as mulheres participem 
ativamente da gestão da sua saúde, o que contribui para a pro-
moção da resiliência durante a transição da menopausa (Stute; 
Currie; Palacios, 2025).

Considerações finais
As fases do climatério, que englobam a menopausa, são 

frequentemente reduzidas a fogachos, mas sua complexidade 
clínica e emocional se estende muito além dos sintomas vaso-
motores. Manifestações menos reconhecidas, como distúrbios 
do sono, alterações cognitivas, sintomas psicossociais e cardio-
vasculares, impactam profundamente o bem-estar feminino.

Ao ampliar o olhar clínico e social sobre essa fase, torna-se 
evidente a importância de abordagens não farmacológicas, como 
intervenções psicossociais, mudanças no estilo de vida e suporte 
comunitário, fatores que promovem autonomia, saúde integral 
e qualidade de vida. Reconhecer e validar essa diversidade de 
experiências é essencial para uma atenção mais humanizada, 
inclusiva e eficaz à saúde da mulher no climatério.
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Introdução
A prática regular de atividade física (AF) é considerada 

um fator importante para a promoção da saúde da população, 
e é recomendada em todos os grupos etários (Brasil, 2021). 
O incentivo à prática em idades precoces é encorajado, visto 
que é na infância que os hábitos são criados e levados para a 
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te na Pontificia Universidad Católica de Valparaíso, Valparaíso, Chile. 
E-mail: caroline.brand@pucv.cl

24	 Profissional de Educação Física. Doutora em Educação Física, Univer-
sidade Federal de Pelotas (UFPel), Pelotas, RS, Brasil. E-mail: luciana.
tornquist@yahoo.com.br

25	 Fisioterapeuta. Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Promo-
ção da Saúde, Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), Santa Cruz 
do Sul, RS. E-mail: kamilamkmansour@gmail.com

26	 Bióloga. Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Promoção da 
Saúde, Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), Santa Cruz do Sul, 
RS. E-mail: quaiattobio@gmail.com

27	 Acadêmico do Curso de Medicina, Universidade de Santa Cruz do Sul 
(UNISC), Santa Cruz do Sul, RS, Brasil. E-mail: talesr@mx2.unisc.br

28	 Profissional de Educação Física. Residente no Programa de Residência 
Multiprofissional em Saúde Atenção em Urgência e Emergência. E-mail: 
baumgarten@unisc.br

29	 Farmacêutica. Doutora em Saúde da Criança e do Adolescente. Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Docente do Departamento 
de Ciências da Saúde e do Programa de Pós-Graduação em Promoção da 
Saúde, Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), Santa Cruz do Sul, 
RS. E-mail: cezanereuter@unisc.br



74

vida (Brasil, 2021; Kallio et al., 2021). A AF está relacionada à 
qualidade de vida, ao bem-estar e à redução do risco de con-
dições crônicas severas, assim como de mortalidade por todas 
as causas naturais (Warburton; Bredin, 2017). Além disso, a 
AF vem sendo apontada como uma alternativa para redução 
dos impactos que o comportamento sedentário pode causar na 
saúde (Aljahdali et al., 2022; Wijndaele et al., 2019).

Dados mundiais indicam que é alta a prevalência de 
inatividade física em adultos e em adolescentes (respectiva-
mente, 31,3% e 81%) (Guthold et al., 2020; Strain et al., 2024). 
Ressalta-se que a prevalência global é maior entre os idosos, se 
comparada a idades mais jovens (43,5% e 28,6%, respectivamen-
te) (Strain et al., 2024). No Brasil, dados preocupantes também 
são observados. Constata-se que 37% da população brasileira 
é inativa fisicamente (Brasil, 2023). Entre homens e mulheres, 
respectivamente, 78% e 89% dos adolescentes, 40% e 53% dos 
adultos e 56% e 69% dos idosos (WHO, 2022).

Essas evidências causam preocupação entre os profissio-
nais de saúde diante das consequências deletérias que a prática 
insuficiente de AF pode desencadear (Kallio et al., 2021; Xu et 
al., 2022). Entre as consequências, destaca-se o desenvolvimento 
de doenças cardiovasculares (diabetes, hipertensão, acidente 
vascular cerebral), musculoesqueléticas (artrite, artrose e 
lesões musculares) e mentais (depressão e ansiedade), além 
de dificuldades em realizar atividades cotidianas (Kallio et al., 
2021; Xu et al., 2022).

Diante das consequências adversas da inatividade física e 
de seus índices, órgãos públicos, como a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS), desenvolveram 
as “Diretrizes da OMS para AF e Comportamento Sedentário” 
e o “Guia de Atividade Física para a População Brasileira”, 
documentos em que constam recomendações da quantidade 
mínima (minutos diários e/ou semanais) para prática de AF 
para a população desde a infância até o envelhecimento (Brasil, 
2021; WHO, 2020).

A partir disso, torna-se importante evidenciar e reforçar 
os benefícios da prática de AF para a saúde e indicar soluções e 
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possibilidades que visem facilitar a inclusão de AF na rotina das 
pessoas. Portanto, objetiva-se neste capítulo apresentar como a 
prática dessas atividades pode impactar positivamente a saúde 
e a qualidade de vida da população.

Benefícios físicos e mentais da atividade física
A prática regular de atividades físicas é benéfica em mais 

de 25 condições crônicas de saúde, com reduções de até 30% na 
mortalidade prematura relacionada a essas doenças. Estudos 
recentes demonstraram que há uma relação dose-dependente 
entre a realização dessas atividades e os seus benefícios à saúde. 
Essa conformidade, porém, é observada de forma não-linear, de 
modo que os maiores benefícios podem ser verificados a partir 
de mudanças relativamente pequenas na rotina de atividades 
de indivíduos inativos (Aweto et al., 2016; Warburton; Bredin, 
2017).

No que tange aos benefícios diretos nas funções orgânicas 
corporais, o sistema cardiovascular é o que mais se beneficia. A 
realização de exercícios é capaz de induzir diversas mudanças 
gênicas no coração que reprogramam a estrutura e a função 
cardíaca para que o corpo se adapte ao aumento das demandas, 
tornando-o mais eficiente, uma vez que ocorre uma melhora 
global das funções cardíacas. Estima-se que um aumento da AF 
de intensidade moderada em cerca de 225 minutos por semana, 
ou seja, 11,25 MET, (Equivalente Metabólico de Tarefa, unidade 
de medida utilizada para estimar o gasto energético de uma ati-
vidade física em comparação com o repouso) estaria relacionado 
à redução de 17% na incidência de doenças cardiovasculares e 
de 23% no risco de mortalidade cardiovascular, além de uma 
redução de 26% na incidência de diabetes mellitus tipo 2, o que 
indica também a existência de benefícios metabólicos (Moreira; 
Wohlwend; Wisløff, 2020; Wahid et al., 2016).

A realização de atividades físicas de forma regular também 
traz inúmeros benefícios respiratórios, tendo em vista que os 
exercícios, principalmente aeróbicos, levam a adaptações cor-
porais que ajudam a gerenciar cargas ventilatórias mais altas. 
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Em um estudo realizado com adultos sedentários entre 20 e 35 
anos, percebeu-se que a inclusão de 150 minutos semanais de 
atividade moderada foi capaz de melhorar todos os parâmetros 
espirométricos dos participantes, quando comparados ao início 
do estudo. Tais vantagens resultam em redução de doenças 
respiratórias a longo prazo, o que contribui significativamente 
para uma melhora na qualidade de vida (Angane; Navare, 2017).

Benefícios na saúde mental também estão intimamente 
relacionados à realização regular de AF. A realização das ativi-
dades provoca uma grande variedade de alterações bioquímicas 
no cérebro, com liberação de endorfinas e neurotransmissores, 
que se relacionam diretamente com a sensação de bem-estar 
e de prazer, além de atuarem na modulação do estresse e da 
inflamação, contribuindo para um estado emocional mais 
estável e positivo. Tais benefícios foram comprovados em uma 
revisão sistemática recente, com mais de 240 estudos e mais 
de 2 milhões de participantes, que identificou evidência forte 
de que a AF melhoraria indicadores como depressão, ansiedade 
e bem-estar por meio de mecanismos psicológicos e sociais. 
Na análise, percebeu-se que 100% dos trabalhos selecionados 
apontaram melhora na autoestima, além da melhora substan-
cial (94%) na autoeficácia (White et al., 2024).

Mesmo diante dos inúmeros benefícios da AF para a 
saúde, as estatísticas apontam altos níveis de inatividade física 
desde os primeiros anos de vida. Em vista disso, órgãos públicos 
publicaram documentos que recomendam uma quantidade se-
manal e/ou diária para prática de AF em todas as faixas etárias, 
visando melhores indicadores de saúde (Brasil, 2021; WHO, 
2020). Essas recomendações estão apresentadas na Figura 1.
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Figura 1 – Recomendações de atividade física

Fonte: Autores com auxílio do ChatGPT (2025).

Atividade física e longevidade
Um aumento na expectativa de vida da população vem 

sendo observado e, em decorrência disso, algumas consequên-
cias na saúde e na vida das pessoas são ocasionadas, como a 
perda da independência, força e sarcopenia, fatores que, em 
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partes, são resultados do sedentarismo. O estilo de vida está 
diretamente relacionado a isso e, como modo de prevenir ou de 
restabelecer essas funções, exercícios aeróbicos, musculação e 
métodos de exercícios resistidos são alguns meios de preservar 
a força, a musculatura e a funcionalidade, que têm como re-
sultado a prevenção de quedas inesperadas e a independência 
funcional (Araujo et al., 2024).

Nesse sentido, é importante compreender o papel da AF, 
principalmente no sentido de viver mais e no de viver melhor. 
Observa-se que pessoas ativas tendem a ter menos problemas 
de saúde e apresentar e suas funcionalidades intactas por mais 
tempo em relação a pessoas sedentárias (Furrer; Handschin, 
2025). Dados de uma revisão sistemática apontam que o 
envelhecimento ativo é caracterizado por atividades físicas, ali-
mentação adequada, sono regular e pela ausência do consumo 
de fumo e de álcool, indicando que essas práticas contribuiriam 
para que o indivíduo tenha mais autonomia em seu dia a dia, 
mantenha-se inserido na sociedade e, por consequência, seja 
mais ativo (China et al., 2021).

Além disso, as mudanças fisiológicas, psicológicas e fun-
cionais começam a ter certo declínio entre os 40 e 50 anos de 
idade, nos homens com a diminuição dos níveis de testosterona 
e nas mulheres com a chegada da menopausa, e, em ambos 
os sexos, pode acarretar isolamento social. Isso nos mostra a 
importância do estilo de vida ativo e saudável. Assim, atividades 
em grupos, como corridas e caminhadas, esportes ou grupos 
de exercícios funcionais, são ótimas opções tanto para a manu-
tenção do estilo de vida ativo quanto para a da inserção social 
(Duarte; Santos; Gonçalves, 2002).

Diante da prevalência do sedentarismo, é essencial 
promover a prática de atividades físicas – como caminhadas, 
desempenho de trabalhos domésticos e exercícios oferecidos 
por políticas públicas –, tarefa que cabe aos profissionais de 
saúde (Siqueira et al., 2008). Para tanto, as diretrizes da OMS 
recomendam que adultos e idosos atinjam semanalmente entre 
150 e 300 minutos de atividades moderadas ou entre 75 e 150 
minutos de atividades vigorosas, tempo que deve ser dividi-



79

do em pelo menos duas sessões por semana para que esses 
indivíduos sejam considerados fisicamente ativos e tenham 
benefícios substanciais. Níveis acima de 300 minutos podem 
trazer benefícios adicionais; a inatividade física, por sua vez, 
pode desencadear desfechos negativos, principalmente em 
idades mais avançadas, como doenças cardiovasculares, câncer 
e diabetes (WHO, 2020).

A aptidão cardiorrespiratória e a força muscular são compo-
nentes fundamentais da saúde física associados diretamente à 
funcionalidade, à independência e ao prognóstico de morbidade 
e mortalidade. Entre os principais indicadores dessas capaci-
dades estão o consumo máximo de oxigênio (VO₂max) e os 
testes de força muscular, parâmetros amplamente utilizados na 
avaliação clínica e funcional de diferentes populações. Os níveis 
de VO2 costumam baixar em média de 7-10% por década, sendo 
que a perda da independência geralmente ocorre em níveis de 
17,5-18,0 ml/kg/min, medida que pode representar um aumento 
no risco de mortalidade entre 41% e 53% quando comparada 
à de pessoas com bons níveis de VO₂. O treinamento, porém, 
pode melhorá-la em 3,5 ml/kg/min em cerca de 2 a 3 meses, o 
que diminui consideravelmente os riscos estabelecidos. Outro 
preditor de saúde é o de força muscular; o teste de força de 
preensão palmar serve como um ótimo parâmetro, além da 
fácil aplicabilidade. Já no que diz respeito à força dos membros 
inferiores, um bom parâmetro é o teste de sentar e levantar 
(Furrer; Handschin, 2025).

Atividade física e qualidade de vida no dia a dia
A prática regular de AF aliada à sua rotina está ligada a 

maior disposição, energia, concentração e produtividade nos 
estudos e trabalho, refletindo positivamente no bem-estar geral 
e nas tarefas do dia a dia (Grimani; Aboagye; Kwak, 2019; Ko et 
al., 2023). A AF no lazer se associa ao melhor desempenho no 
trabalho relacionando a maior capacidade no trabalho e menor 
perda de produtividade relacionada à saúde (Ko et al., 2023). In-
tervenções de promoção da saúde com foco na AF e/ou nutrição 
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podem reduzir as ausências ou faltas no trabalho, aumentar o 
desempenho no trabalho e a produtividade (Grimani; Aboagye; 
Kwak, 2019).

Além disso, a prática de AF também é benéfica para a 
qualidade do sono, fator que é importante para uma maior 
disposição na realização de tarefas e compromissos diários. 
Apresentar uma vida fisicamente ativa e praticar exercícios 
físicos na adolescência é fundamental para melhor percepção 
da qualidade do sono, sendo menores as chances de a pessoa 
se avaliar como alguém que dorme mal durante a noite (Oli-
veira et al., 2018). As vantagens da prática da AF e do exercício 
físico na melhora da qualidade do sono são observadas desde a 
infância até a terceira/melhor idade, indicando menor fadiga e 
consequentemente maior disposição (Sejbuk; Mirończuk-Cho-
dakowska; Witkowska, 2022; Tsunoda et al., 2015).

Embora grande parte da população tenha conhecimento 
dos benefícios da AF para a qualidade de vida e para o dia a 
dia, nem sempre é possível incluir a prática de AF em sua 
rotina, especialmente pela falta de tempo. Por vezes, quando 
se fala sobre praticar alguma AF, esquecemos que AF pode ser 
realizada em diferentes contextos, não somente na academia 
ou no pilates. A partir disso, no Guia de AF para a População 
Brasileira são sugeridas diferentes maneiras de incluir uma 
AF no seu dia, seja no tempo livre, no deslocamento, no traba-
lho ou nas tarefas domésticas (Brasil, 2021). No tempo livre, 
sugere-se escolher uma AF que se sinta vontade de realizar, 
como musculação, corrida, caminhada, alongamento e esportes. 
Para crianças e adolescentes, recomenda-se destinar um tempo 
para praticar alguma AF antes ou após as atividades escolares, 
optando sempre por realizar uma atividade que seja prazerosa, 
são exemplos: jogar algum esporte, dança, brincadeiras e jogos 
não eletrônicos (Brasil, 2021).

Já no deslocamento, quando for possível e viável, se deslo-
cando ao trabalho ou escola a pé, de bicicleta, de skate ou patins; 
no trabalho, uma alternativa é optar por utilizar as escadas e não 
o elevador ou até mesmo buscar por locais voltados para prática 
de AF próximo ao local de trabalho; e nas tarefas domésticas, 
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é possível se movimentar ao varrer, lavar ou passar as roupas, 
passear com animal de estimação ou fazer a limpeza do jardim 
(Brasil, 2021).

Na escola, participando de forma ativa das aulas de Edu-
cação Física, nas atividades físicas extracurriculares, quando 
disponível, e no intervalo realizando brincadeiras que sejam 
ativas com movimento (Brasil, 2021). Uma dica importante é 
começar, independentemente do tempo de prática, pois “Fazer 
qualquer AF, no tempo e lugar que for possível, é melhor que 
não fazer nada” (Brasil, 2021, p. 31).

Ressalta-se também a importância de manter as crianças 
e adolescentes ativos, pois um hábito, quando é construído na 
infância, maiores são as chances de ele ser mantido por toda a 
vida (Brasil, 2021; Kallio et al., 2021). Estudos indicam que pais 
ativos fisicamente tem mais chances de ter filhos ativos, além 
disso, a realização da prática de AF em família pode ser im-
portante para desenvolver laços familiares e prevenir doenças, 
decorrentes da inatividade física e comportamento sedentário 
(Rainham et al., 2022; Rodrigues; Padez; Machado-Rodrigues, 
2018). Nesse sentido, sugere-se destinar um tempo para realizar 
atividades em família, buscando por espaços públicos próximos 
à residência, como praças, quadras esportivas e parques (Brasil, 
2021).

No entanto, quando se discute sobre os benefícios da 
prática de AF e a importância de a população ser ativa para a 
saúde, cabe destacar também o papel dos órgãos públicos. É 
responsabilidade do Estado promover e proporcionar ambientes, 
ações e estruturas, voltados para a prática de AF, que possam 
incluir pessoas de diferentes grupos e classes sociais (Brasil, 
2022).

Nesse contexto, destaca-se alguns programas sociais Brasi-
leiros elaborados voltados para estimular a população a praticar 
AF, como: Programa Academia da Saúde (Brasil, 2011), Agita 
Brasil (Brasil, 2002), Programa Saúde na Escola (Brasil, 2007) 
e Novo Mais Educação (Brasil, 2007), e como ações, citam-se 
as campanhas de incentivo à prática de atividades físicas e o 
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Guia de AF para a População Brasileira, que é um material 
informativo (Brasil, 2021).

Além disso, fatores ambientais também precisam ser 
considerados, como ciclovias e espaços públicos ao ar livre, que 
devem ser ofertados pelos órgãos públicos. Contudo, é neces-
sário que esses espaços e infraestruturas sejam monitorados 
com vistas à manutenção e à presença de condições mínimas 
de funcionamento para a adesão das pessoas. Não basta criar 
esses espaços, é necessário manter em condições de uso (Brasil, 
2022).

Considerações finais
Diversos são os benefícios oriundos da prática regular 

de AF, especialmente para a saúde cardiovascular, mental e 
musculoesquelética. Além de ser importante para melhorar 
a qualidade do sono e a disposição para tarefas do dia a dia 
desempenhadas em casa, no trabalho e na escola. Cabe destacar 
que toda AF é válida, e que há diferentes maneiras de praticar 
alguma AF, seja no deslocamento para o trabalho e/ou escola, 
no tempo de lazer ou nas tarefas domésticas. Portanto, busque 
incluir a prática de AF na sua rotina, mesmo que, no início, 
seja pouco tempo.
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Introdução

A suplementação esportiva tem se tornado um hábito 
comum entre os praticantes de exercícios físicos, especialmente 
para aqueles que frequentam academias e buscam otimizar seu 
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(Antonio et al., 2024). Entre os diversos suplementos dispo-
níveis, muitos são utilizados com a expectativa de promover 
ganhos de massa muscular, aumentar a resistência e melhorar 
a recuperação pós-treino (Schoenfeld; Aragon, 2018).

É essencial considerar o impacto que o uso desses tipos 
de suplementos pode promover sobre os marcadores da função 
renal e hepática, órgãos vitais para a metabolização de nutrientes 
e para a eliminação de toxinas (Kumar; Sharma, 2020). O 
uso excessivo de suplementos esportivos pode sobrecarregar 
esses órgãos, especialmente em indivíduos que apresentam 
condições pré-existentes ou que não seguem as orientações de 
dosagem recomendadas (Vasconcelos; Bachur; Aragão, 2021). 
Assim, o consumo elevado de algumas substâncias presentes 
em suplementos alimentares, como proteínas em excesso, 
aminoácidos, creatina e estimulantes, pode sobrecarregar os 
rins e comprometer a saúde hepática devido ao estresse causado 
por esses componentes (Vasconcelos; Bachur; Aragão, 2021).

É fundamental que os praticantes de exercícios físicos 
busquem orientação de profissionais de saúde qualificados ao 
considerar a suplementação (Jäger et al., 2017). Dessa forma, 
eles poderão fazer escolhas seguras e apropriadas para suas 
necessidades individuais, promovendo não apenas o desempe-
nho esportivo, como também a saúde ao longo do tempo (Van 
Loon et al., 2021).

Diante do exposto, este capítulo tem como objetivos (1) 
explorar o papel da suplementação esportiva na saúde renal 
e hepática de indivíduos praticantes de exercícios físicos em 
academias, (2) analisar como diferentes tipos de suplementos 
voltados à prática esportiva podem influenciar o funcionamento 
desses órgãos e (3) discutir os riscos e benefícios associados 
ao seu uso. Entender esses aspectos é fundamental para que 
os praticantes de exercícios físicos em academias não apenas 
alcancem suas metas de desempenho, como também preservem 
sua saúde a longo prazo.
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Fisiologia renal e hepática no exercício físico
Os rins e o fígado desempenham funções vitais no organis-

mo humano, sendo, portanto, essenciais para a manutenção da 
homeostase. Os rins são responsáveis pela filtração do sangue, 
pela remoção de resíduos metabólicos e pela regulação do equi-
líbrio hídrico e eletrolítico, bem como auxiliam no controle 
da pressão arterial. Esses órgãos desempenham essa função 
por meio da unidade funcional chamada néfron, que filtra o 
plasma sanguíneo, reabsorvendo substâncias úteis e excretando 
as toxinas na urina. Além disso, os rins produzem hormônios 
como a eritropoietina, que estimula a produção de glóbulos 
vermelhos, além de participarem da regulação do pH sanguíneo 
(Meyer et al., 2020).

O fígado, por sua vez, é o maior órgão interno e desempe-
nha múltiplas funções, incluindo a metabolização de nutrientes, 
a produção de bile (essencial para a digestão de gorduras) e a 
detoxificação de substâncias nocivas. O órgão é fundamental 
na regulação dos níveis de glicose no sangue, armazenando 
glicogênio e liberando glicose de acordo com as necessidades 
do organismo. O fígado também participa do metabolismo de 
lipídios e proteínas, além de sintetizar diversas proteínas plas-
máticas, tais como a albumina, que é vital para a manutenção 
da pressão oncótica no plasma (Buchholz et al., 2021).

Durante o exercício físico, essas funções tornam-se ainda 
mais relevantes, uma vez que ocorre o aumento da demanda por 
oxigênio e por nutrientes nos músculos, o que exige um ajuste 
no fluxo sanguíneo. Os rins, por meio da regulação do volume 
plasmático e da pressão arterial, contribuem para a perfusão 
adequada dos músculos em atividade. No entanto, durante exer-
cícios intensos, pode ocorrer uma redução temporária da taxa 
de filtração glomerular devido à vasoconstrição renal, mediada 
por hormônios como a adrenalina (Meyer et al., 2020). Apesar 
disso, a prática regular de exercícios tem mostrado benefícios 
significativos para a saúde renal, incluindo a melhora da sua 
função e a redução do risco de doenças crônicas (Kirkman et 
al., 2021).
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A função hepática também é impactada pelo exercício, 
já que o fígado deve mobilizar rapidamente suas reservas de 
glicogênio para atender à demanda energética aumentada 
(Gonzalez; Betts, 2018). Um estudo demonstrou que a atividade 
física regular pode melhorar a função hepática, reduzindo os 
níveis de enzimas hepáticas e favorecendo resposta metabólica 
mais eficiente (Buchholz et al., 2021). Assim, a interação entre a 
função renal e a hepática durante o exercício é fundamental para 
a adaptação do organismo ao estresse físico, fator que reflete 
a capacidade do corpo de manter a homeostase e otimizar o 
desempenho físico (Buchholz et al., 2021).

Suplementos mais consumidos por praticantes de 
exercícios físicos em academias

Creatina

A creatina é uma substância naturalmente sintetizada 
pelo organismo a partir dos aminoácidos glicina, arginina e 
metionina, e é obtida por meio da alimentação, especialmente 
pelo consumo de carnes. Seu principal benefício reside na me-
lhora do desempenho em atividades de alta intensidade e curta 
duração, como musculação e sprints, além do favorecimento do 
aumento da massa muscular por meio da elevação dos estoques 
de fosfocreatina intramuscular (Kreider et al., 2017).

A creatina atua principalmente aumentando a disponi-
bilidade de ATP (adenosina trifosfato) nos músculos, que é a 
principal fonte de energia durante exercícios de alta intensidade 
e curta duração. Quando os estoques de fosfocreatina, forma 
armazenada de creatina no músculo, são elevados, os músculos 
podem regenerar ATP mais rapidamente. Isso resulta em uma 
capacidade maior de realizar atividades explosivas, como sprints 
e levantamento de peso, melhorando o desempenho atlético. 
Além disso, a creatina pode aumentar a retenção de água nos 
músculos, fator que contribui para o aumento da massa mus-
cular (Kreider et al., 2017).
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Quanto à dosagem, a recomendação usual envolve uma 
fase de “carga” e uma de “manutenção”. Na primeira, que dura 
cerca de 5 a 7 dias, a dose típica é de 20 gramas por dia, dividida 
em quatro doses de 5 gramas. Após esse período, a manutenção 
consiste em uma dosagem reduzida de aproximadamente 3 a 5 
gramas por dia ou 0,03 g/kg de massa corporal. Essa abordagem 
ajuda a saturar os músculos com creatina e a manter níveis 
elevados ao longo do tempo (Kreider et al., 2017).

Suplementos proteicos

Os suplementos proteicos são amplamente utilizados entre 
praticantes de exercícios físicos na busca pela síntese proteica 
muscular, especialmente no pós-treino (Antonio et al., 2024). 
Essas substâncias promovem recuperação muscular, hipertrofia 
e performance esportiva (Antonio et al., 2024). Existem vários 
tipos de suplementos proteicos, tais como os descritos a seguir 
e ilustrados na Figura 1:

1.	 Whey Protein: proteína do soro do leite, contém todos os 
aminoácidos essenciais, sendo rapidamente absorvido 
pelo organismo, ideal para a recuperação pós-treino. 
Inclui subtipos como Whey Protein Concentrate (WPC) – 
Concentrado de Proteína do Soro do Leite –, Whey Protein 
Isolate (WPI) – Isolado de Proteína do Soro do Leite e Whey 
Protein Hydrolysate – Hidrolisado de Proteína do Soro do 
Leite (WPH) (Zhang et al., 2021).

2.	 Caseína: composta por aminoácidos essenciais, é digerida 
lentamente, liberando aminoácidos gradualmente. É bené-
fica para a recuperação durante a noite (Harris et al., 2019).

3.	 Proteínas vegetais: derivadas de fontes vegetais como er-
vilhas e soja, essas proteínas podem não conter todos os 
aminoácidos essenciais, caso em que seriam necessárias 
combinações para um perfil completo desses aminoácidos 
essenciais (Burd et al., 2021).

4.	 Proteínas de clara de ovo: Fonte de alta qualidade, rica 
em leucina, é digerida moderadamente, fornecendo um 
aporte consistente de aminoácidos (Bagheri et al., 2020).
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5.	 Carnibol ou Beef Protein: Derivada da carne bovina, rica 
em aminoácidos essenciais, particularmente em leucina, 
que desempenha um papel importante na síntese de 
proteínas musculares (Valenzuela et al., 2019).

Figura 1 – Tipos de suplementos proteicos

Fonte: Google AI Studio.

Pré-treino

Os suplementos pré-treinos são utilizados por praticantes 
de exercícios físicos para melhorar o desempenho, combinando 
ingredientes como cafeína, aminoácidos, creatina, beta-alanina, 
vitaminas e minerais, com o objetivo de aumentar a energia, a 
resistência e o foco mental durante o treino (Lane et al., 2019). 
A cafeína é um dos principais componentes, conhecida por au-
mentar a energia e a concentração, além de reduzir a percepção 
de esforço (Desbrow et al., 2021). Outros ingredientes, como 
beta-alanina e aminoácidos de cadeia ramificada (BCAAs), 
auxiliam no tamponamento da acidez muscular e na sua re-
cuperação, respectivamente (Davis et al., 2020).
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Estudos demonstram que os pré-treinos podem melhorar 
o desempenho físico, aumentando força, potência e resistência 
muscular, além de promover uma recuperação mais eficiente 
após o exercício (Grgic et al., 2021; Guillemette et al., 2022).

Termogênicos

Os suplementos termogênicos, compostos por substâncias 
como cafeína, sinefrina, extratos de chá verde, yohimbina e 
outros estimulantes, são amplamente utilizados com o objetivo 
de aumentar o metabolismo basal e promover a queima de 
gordura corporal. No entanto, esses compostos podem desen-
cadear efeitos colaterais adversos relevantes, como taquicardia, 
arritmias, hipertensão, insônia, agitação psicomotora e, princi-
palmente, toxicidade hepática (Cohen et al., 2012).

BCAAs – Aminoácidos de cadeia ramificada

Os BCAAs são compostos por três aminoácidos essen-
ciais: leucina, isoleucina e valina, conhecidos por seu papel 
fundamental na síntese proteica, na recuperação muscular, 
no metabolismo e na regulação do açúcar no sangue (Zhang et 
al., 2021). Encontrados em alimentos ricos em proteínas, como 
carnes, laticínios e ovos, os BCAAs também estão disponíveis 
em forma de suplemento, frequentemente utilizados por atletas 
para melhorar o desempenho e a recuperação muscular (Santos; 
Nascimento, 2019).

A suplementação de BCAAs é particularmente popular 
entre atletas que realizam exercícios de alta intensidade e longa 
duração, a partir dos quais a degradação muscular pode ocor-
rer. Estudos sugerem que a ingestão de BCAAs pode ajudar a 
reduzir a fadiga durante o exercício, melhorar a recuperação 
muscular e minimizar a dor muscular de início tardio (DOMS) 
(Zhang et al., 2021).
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Suplementos esportivos e seus possíveis efeitos nos 
marcadores renais e hepáticos

No Quadro 1 são apresentados os suplementos mais utili-
zados por praticantes de exercício físico e seus possíveis efeitos 
nos marcadores renais e hepáticos.

Quadro 1 –Suplementos esportivos e impactos nos marcadores 
renais e hepáticos

SUPLEMENTOS ESPORTIVOS E IMPACTOS NOS
MARCADORES RENAIS E HEPÁTICOS

Tipo de 
suplemento Marcadores renais Marcadores hepáticos

Creatina

Em indivíduos com 
predisposição genética 
ou histórico de doenças 
renais, o uso da creatina 
pode representar risco 
adicional à função renal 
com alterações na creati-
nina e ureia (Bizzarro et 
al., 2011).

Não afeta adversamente 
marcadores da função 
hepática (Almeida; 
Colombini; Machado, 
2020).

Proteicos

O consumo excessivo 
pode aumentar a 
produção de resíduos 
nitrogenados, exigindo 
maior trabalho renal 
devido à excreção mais 
elevada de creatinina 
e ureia (Martins et al., 
2020; Moro et al., 2011). 

Potenciais elevações de 
enzimas hepáticas: TGO, 
TGP, GGT e fosfatase 
alcalina (Martins et al., 
2020; Moro et al., 2011).

Pré-treino

O uso crônico pode levar 
a aumentos transitórios 
nos níveis séricos de ureia 
e creatinina (Morgan et 
al., 2021).

O uso crônico pode levar 
a aumentos transitórios 
nos níveis séricos das 
transaminases hepáticas 
(TGO, TGP), mascarando 
disfunções orgânicas 
iniciais (Morgan et al., 
2021).
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Termogêni-
cos

Elevações significativas das 
enzimas TGO, TGP, GGT 
(Lin et al., 2018).

BCAAs

O uso excessivo pode au-
mentar a carga de trabalho 
renal devido à excreção 
mais elevada de creatinina 
e ureia (Zhang et al., 2021).

O uso excessivo pode provo-
car estresse hepático devido 
a alterações transitórias das 
enzimas TGO, TGP e GGT 
(Zhang et al., 2021).

Fonte: elaborado pelos autores.

A escolha do tipo de suplemento deve ser baseada nas 
necessidades individuais e nos objetivos de treino, considerando 
sempre a orientação de um profissional de saúde especializado. 
Dessa forma, a suplementação não apenas poderá promover 
melhor desempenho, como também preservar a saúde renal e 
hepática (Phillips; Van Loon, 2011).

Fatores de risco e estratégias de prevenção
O uso de suplementos esportivos tem se tornado cada vez 

mais comum entre praticantes de exercícios em academias, 
mas a ciência acerca dos riscos associados a essas práticas é 
fundamental. Fatores individuais, como a hidratação e condições 
de saúde pré-existentes, podem influenciar significativamente 
a saúde renal e hepática. Além disso, a adesão não supervisio-
nada a modismos de saúde e a terapias encontradas na internet 
podem levar a desfechos adversos. A Figura 2 ilustra de forma 
clara esses aspectos, destacando a importância de uma avaliação 
profissional e a necessidade de cautela ao considerar o uso de 
suplementos.
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Figura 2 – Fatores de risco no uso de suplementos esportivos: 
impacto renal e hepático

Fonte: Autores, 2025.

Recomendações para a utilização dos suplementos 
esportivos de forma eficaz e segura

No Quadro 2 são apresentadas recomendações importan-
tes para quem considera iniciar o consumo de suplementação 
esportiva.
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Quadro 2 – Suplementos esportivos e impactos nos marcadores 
renais e hepáticos

RECOMENDAÇÕES

Consulta 
profissional

Consulte um nutricionista ou profissional de saúde 
especializado em nutrição esportiva antes de iniciar 
qualquer regime de suplementação.

Avaliação das 
necessidades 
nutricionais

Identifique deficiências em sua dieta e considere seus 
objetivos pessoais ao escolher suplementos.

Alimentação 
balanceada

Priorize alimentos integrais em sua dieta, consumin-
do uma variedade de frutas, vegetais, grãos integrais, 
proteínas magras e gorduras saudáveis.

Hidratação 
adequada

Beba água suficiente, especialmente ao utilizar suple-
mentos como creatina ou durante exercícios intensos, 
para evitar complicações renais.

Escolha de 
suplementos de 
qualidade

Verifique a procedência de marcas respeitáveis e 
leia os rótulos atentamente, evitando produtos com 
aditivos desnecessários.

Evite
Suplementos 
duvidosos

Cuidado com produtos não comprovados que pro-
metem resultados milagrosos ou não têm respaldo 
científico; a eficácia e segurança de muitos produtos 
não são garantidas.

Dosagem 
adequada

Siga as instruções do rótulo ou a orientação do profis-
sional de saúde e evite o uso excessivo de suplementos.

Monitoramento da 
saúde

Realize exames regulares e fique atento a possíveis 
efeitos colaterais. Se ocorrerem sintomas indesejados, 
procure um profissional de saúde.

Educação 
contínua

Mantenha-se informado sobre as últimas pesquisas 
e diretrizes em nutrição esportiva e suplementação, 
pois a ciência está em constante evolução.

Fonte: Kerksick et al., 2018.
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Considerações finais
Com o crescimento da popularidade dos suplementos 

esportivos, é essencial que os praticantes de exercícios físi-
cos compreendam como esses produtos podem impactar o 
funcionamento de órgãos vitais e a sua saúde a longo prazo. 
A análise dos diversos tipos de suplementos, como creatina, 
aminoácidos, pré-treinos e BCAAs mostra que, embora eles 
ofereçam benefícios significativos para o desempenho e para 
a recuperação muscular, também existem riscos associados ao 
uso inadequado. A ingestão excessiva de proteínas, por exemplo, 
pode prejudicar a saúde renal, especialmente em pessoas com 
condições pré-existentes. Além disso, a suplementação sem 
supervisão pode causar desregulação da função hepática, fator 
que contribui para ressaltar a importância do uso responsável.

É fundamental que o uso de suplementos alimentares 
seja individualizado, prescrito por profissionais habilitados e 
acompanhado de monitoramento clínico e laboratorial periódico. 
A avaliação prévia e regular da função hepática e renal, por 
meio de exames bioquímicos, é essencial para proporcionar 
segurança, prevenir complicações e ajustar adequadamente a 
conduta nutricional e suplementar.
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Capítulo VII – Visão em foco: como o estilo 
de vida molda a saúde ocular da infância à 

vida adulta
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Introdução
Os parâmetros de qualidade visual, como a acuidade visual, 

o comprimento axial e os fatores sensoriomotores da visão, são 
fundamentais para a saúde ocular e para o bem-estar visual. 
A acuidade visual, definida como a capacidade de distinguir 
detalhes finos em um ambiente, está estreitamente relacionada 
ao comprimento axial e a outros fatores refrativos (Haarman 
et al., 2020). Entre os erros refrativos mais comuns estão a 
hipermetropia, o astigmatismo e a miopia, sendo esta última 
a mais prevalente (Assi et al., 2021).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), esti-
ma-se que cerca de 1,45 bilhão de pessoas em todo o mundo 
sejam afetadas pela miopia, e esse número continua crescendo 
rapidamente, especialmente entre os jovens. Em crianças e 
adolescentes, a prevalência de miopia varia de 17% a 38%, con-
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forme estudos realizados em diferentes países (Magdalena et 
al., 2021). Já entre estudantes universitários, essa prevalência 
é ainda mais elevada, variando entre 47% e 80% (Makhdoum 
et al., 2023; Zhao; Zhang, 2022).

As alterações visuais geram efeitos negativos, impactando 
o progresso acadêmico e pessoal dos estudantes, bem como seu 
desempenho geral. Nesse contexto, a OMS destaca a importân-
cia da saúde visual e ocular, que influencia diretamente o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), afetando aspectos como 
a alfabetização e a qualidade de vida (Assi et al., 2021). Diante 
disso, faz-se necessário destacar que os problemas visuais 
observados nos últimos anos entre estudantes, especialmente 
a miopia, não podem ser atribuídos apenas a fatores genéticos, 
como também envolvem determinantes ambientais, metabóli-
cos e comportamentais relacionados ao estilo de vida (Figura 
1) (Dirani et al., 2009; Huang; Chang; Wu, 2015; Larouche et 
al., 2019).

De fato, os hábitos que envolvem exposição a telas, como 
celulares, tablets e computadores, estão cada vez mais presentes. 
Além disso, os estudantes estão dedicando mais tempo a ativi-
dades de “trabalho de perto”, como escrever e ler, que podem 
beneficiar o desempenho acadêmico, mas também agravar os 
problemas de visão (Huang; Chang; Wu, 2015). Esses compor-
tamentos podem ainda reduzir o tempo gasto ao ar livre, o qual 
desempenha um papel protetor contra o desenvolvimento da 
miopia devido à exposição à luz natural (Dirani et al., 2009). 
No entanto, ao discutir o tempo que as crianças passam ao 
ar livre, é crucial considerar que grande parte desse tempo 
consista em atividade física (Larouche et al., 2019). Dito isso, seu 
potencial efeito de confusão deve ser levado em conta. Embora 
haja evidências de um efeito protetor da atividade física sobre a 
qualidade visual (Ding, 2025), essa relação ainda não está bem 
estabelecida na literatura, principalmente no que se refere à 
influência da exposição à luz solar. Com base nisso, essa é uma 
área promissora de investigação, uma vez que a atividade física 
é um hábito que influencia diferentes aspectos da saúde e do 
desenvolvimento social ao longo da vida (Lingham et al., 2020).
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Estudos recentes têm explorado a relação entre os compor-
tamentos das 24 horas do movimento e a miopia, especialmente 
em crianças e adolescentes. Os resultados sugerem que seguir 
as recomendações de sono e de atividade física pode reduzir o 
risco de comprometimento visual (Luo, 2024). Além disso, a 
prevalência de miopia é menor entre escolares que cumprem 
as recomendações relativas ao sono, comportamento sedentário 
e atividade física (Zhao et al., 2023).

A partir disso, o presente capítulo abordará especificamen-
te a miopia, por ser a condição mais prevalente em crianças, 
adolescentes e adultos. Portanto, tem-se como objetivo abordar 
a influência dos comportamentos das 24h do movimento (ati-
vidade física, comportamento sedentário e sono) na miopia, da 
infância à vida adulta.
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Figura 1 – Miopia: resultado da interação entre fatores 
comportamentais e biológicos

Fonte: Autores (2025).

Comportamento das 24h do movimento e miopia
Ao abordar os hábitos que compõem um estilo de vida, 

emerge uma área de pesquisa que enfoca os comportamentos de 
movimento nas 24 horas do dia, que englobam atividade física, 
padrões de sono e sedentarismo (Tremblay et al., 2016). Esses 
comportamentos coexistem como um todo; ou seja, a mudança 
no tempo dedicado a um comportamento leva a mudanças no 
tempo dedicado a outros (Tremblay et al., 2016).
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Assim, ao investigar a associação dos comportamentos de 
movimento com desfechos na saúde, é necessário considerar a 
codependência entre esses fatores. Em 2020, foi publicada uma 
diretriz com recomendações sobre as 24 horas do movimento 
para adultos, a qual indica a necessidade de acumular pelo 
menos 150 minutos de atividade física de intensidade moderada 
a vigorosa, dormir entre sete e nove horas e limitar o tempo 
sedentário a no máximo oito horas por dia, com um máximo 
de três horas de tela para fins recreativos (Ross et al., 2020).

Embora existam evidências robustas de que a adesão às 
diretrizes de 24 horas de movimento beneficiaria múltiplas 
dimensões da saúde em todas as faixas etárias (Ross et al., 
2020), a maioria das pesquisas sobre sua associação com a 
miopia foi realizada em crianças e adolescentes. Os achados 
sugerem que crianças e adolescentes que atendem a múltiplas 
recomendações de comportamentos saudáveis, especialmen-
te aquelas relacionadas à atividade física e ao tempo de tela, 
apresentariam menor risco de desenvolver miopia. Além disso, 
foi observado menor risco entre aqueles que aderiram às três 
diretrizes: atividade física, tempo de tela e sono (Zhao et al., 
2023).

A literatura existente tem explorado os efeitos indepen-
dentes dos comportamentos de movimento aplicados a jovens 
e adultos, mostrando que níveis mais baixos de atividade física 
e maior tempo sedentário em função do uso de telas estão 
associados a um risco maior de progressão da miopia (Jacobsen 
et al., 2008). Além disso, o tempo de tela influencia indireta-
mente no risco de miopia, uma vez que essa associação pode ser 
feita em razão do aumento do comportamento sedentário e da 
consequente redução da atividade física (Xie; Lu; Zhu, 2022). No 
entanto, há uma escassez de evidências decorrentes do exame 
do modelo integrado dos comportamentos de movimento nas 
24 horas em adultos.
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Movimento e visão: os efeitos da atividade física na 
miopia

A atividade física tem sido reconhecida como uma estraté-
gia promissora para a prevenção e para o controle da progressão 
da miopia. Uma metanálise recente, que incluiu 45 estudos 
observacionais com um total de 766.848 crianças e adolescen-
tes, estabeleceu relações dose-resposta consistentes entre níveis 
de atividade física e risco de miopia. Os dados indicaram que 
cada hora adicional de atividade física diária estaria associada 
a uma redução de 12% no risco de desenvolvimento de miopia 
(Ding et al., 2025). Outra metanálise, que compreendeu estudos 
transversais e ensaios clínicos randomizados com a mesma 
população, reforçou esses achados ao demonstrar que a prática 
regular de atividade física não apenas retardaria de forma eficaz 
o desenvolvimento e a progressão da miopia, como também 
contribuiria para a prevenção de doenças cardiovasculares (Nie; 
Feng, 2025).

Além disso, um estudo de intervenção realizado com 
crianças e adolescentes indicou que a atividade física combinada 
com o treinamento adicional do músculo ciliar teria um efeito 
positivo na melhoria da saúde visual dos indivíduos do primeiro 
grupo (Yin et al., 2022).

A maioria dos casos de miopia infantil é atribuída à con-
tração prolongada do músculo ciliar em condições de atividades 
visuais de perto, o que enfraquece sua capacidade de alonga-
mento e causa a perda da de relaxamento (González-Méijome, 
2017). Portanto, melhorar a função de ajuste do músculo ciliar é 
fundamental para prevenir e retardar o surgimento da miopia. 
Atividades físicas especializadas, que incluem tarefas visuais 
que promovam a alternância da visão de perto e de longe, são 
consideradas um meio eficaz para treinar o músculo ciliar e 
melhorar a acuidade visual das crianças, contribuindo assim 
para a prevenção ou para o controle da miopia (Yurova et al., 
2017).

O principal fator pelo qual a atividade física ao ar livre 
exerce efeito protetor contra a miopia envolve a exposição à 
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luz natural intensa. A exposição à luz intensa estimula que as 
células amácrinas, da retina, liberem dopamina, um neuro-
transmissor que atua por meio de receptores distribuídos por 
todo o tecido ocular, inibindo o alongamento axial do globo 
ocular (Lingham et al., 2020). Além disso, a atividade física 
promove dilatação da camada coroidal por meio do aumento 
do fluxo sanguíneo ocular, potencialmente impedindo o alon-
gamento do eixo ocular (Zhang et al., 2024). Adicionalmente, 
o exercício influencia no combate à miopia a partir de meca-
nismos sistêmicos não-visuais, incluindo modulação da função 
vascular, pressão arterial, fatores de crescimento periférico e 
central, resistência insulínica, estresse oxidativo e inflamação 
(Zhang et al., 2024).

Por outro lado, existem evidências que demonstram a au-
sência de associação significativa entre atividade física e miopia 
em algumas populações. O estudo de Lundemberg et al. (2018) 
não encontrou relação entre os níveis de atividade física e a 
prevalência de miopia em adolescentes europeus. O mesmo 
foi observado em um estudo desenvolvido com estudantes 
universitários (Zhao; Zhang, 2022). Esses achados sugerem 
que fatores como predisposição genética, tempo de exposição 
à luz natural e padrões de comportamento sedentário podem 
exercer maior influência sobre o desenvolvimento da condição.

Essas discrepâncias entre os achados reforçam a complexi-
dade da etiologia da miopia e indicam que, embora a atividade 
física possa desempenhar um papel benéfico, ela provavelmente 
atua em conjunto com outros determinantes ambientais e bioló-
gicos. São necessárias, portanto, mais pesquisas longitudinais 
e intervenções bem controladas que considerem variáveis 
contextuais, como o tipo e a intensidade da atividade, o tempo 
ao ar livre e a interação deste com atividades que requerem 
empenho visual de perto, a fim de esclarecer a real importância 
da contribuição da atividade física na prevenção e no controle 
da miopia.
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Comportamento sedentário e uso excessivo de telas: 
implicações no desenvolvimento da miopia

O comportamento sedentário, caracterizado por atividades 
realizadas em posição sentada ou reclinada, com baixo gasto 
energético (<1,5 METs), tem se tornado predominante no coti-
diano de crianças e adolescentes (Tremblay et al., 2016). Entre 
os principais fatores que explicam esse padrão estão o aumento 
do tempo em frente a telas, o uso prolongado de dispositivos 
eletrônicos e a substituição de atividades ao ar livre por lazer 
digital em ambientes internos. O uso intensivo de telas, além de 
estar associado ao sedentarismo, representa um risco específico 
à saúde ocular devido ao esforço visual constante em razão de 
distâncias curtas (Lanca; Saw, 2020).

Evidências crescentes indicam que o uso excessivo de telas 
estaria associado a maior prevalência e progressão da miopia em 
crianças e adolescentes. Uma metanálise recente demonstrou 
que cada hora adicional de tempo de tela está associada a ao 
aumento de 31% do risco de desenvolver miopia nessas faixas 
etárias (Ding et al., 2025).

Embora alguns estudos não encontrem uma associação 
direta entre tempo de tela e miopia (Xie; Lu, Zhu, 2022), há 
indícios de que o uso prolongado de dispositivos eletrônicos 
pode contribuir indiretamente para o risco de desenvolvê-la, 
uma vez que promove comportamentos sedentários e reduz a 
frequência de atividade física, fatores também relacionados ao 
desenvolvimento da condição (Xie; Lu, Zhu, 2022; Foreman et 
al., 2021). Além disso, a frequência de exposição a dispositivos 
inteligentes, como smartphones e tablets, tem sido apontada 
como um potencial fator de risco para o surgimento e progres-
são da miopia (Foreman et al., 2021).

A exposição contínua a atividades de “perto”, como leitura 
em telas, exige constante acomodação ocular, o que favorece o 
alongamento axial do olho, mecanismo fisiopatológico central 
no desenvolvimento da miopia (Dutheil et al., 2023). Essas ativi-
dades de perto parecem estar associadas à miopia, inclusive em 
contextos ocupacionais entre adultos. A prevalência de miopia 
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após exposição a esse tipo de tarefa foi significativamente maior 
em adultos (46%) do que em crianças (31%). Além disso, adultos 
com exposição ocupacional a atividades de perto apresentam 
uma chance 21% maior de desenvolver miopia em comparação 
àqueles não expostos (Dutheil et al., 2023).

O comportamento sedentário e a exposição excessiva às 
telas vêm normalmente acompanhados de uma diminuição de 
exposição à luz natural, que é outro fator de risco importante 
para o desenvolvimento e progressão da miopia (Lingham et 
al., 2020). A luz solar estimula a liberação de dopamina na 
retina, neurotransmissor que inibe o crescimento excessivo 
do globo ocular (Lingham et al., 2020). De fato, passar mais 
tempo ao ar livre está associado ao menor risco de desenvolver 
miopia (Dutheil et al., 2023). Nesse sentido, verificou-se que o 
confinamento durante a pandemia de Covid-19, que intensificou 
o tempo de tela e reduziu a exposição ao ambiente externo, foi 
associado a um aumento abrupto dos índices de miopia entre 
escolares, o que evidenciou o impacto ambiental no desenvol-
vimento dessa condição (Wang et al., 2021).

Diante desse cenário, diversas organizações internacionais 
de saúde e oftalmologia recomendam intervenções comporta-
mentais para mitigar o risco de miopia. Estratégias como pausas 
regulares durante o uso de telas (por exemplo, a regra 20-20-20, 
que consiste em, a cada 20 minutos de uso de telas, olhar para 
algo a 2042 pés de distância por 20 segundos), aumento do 
tempo ao ar livre (idealmente duas horas por dia) e limitação 
do uso de dispositivos eletrônicos têm mostrado resultados 
promissores (Lingham et al., 2020).

Padrões de sono e miopia
O sono desempenha um papel essencial na regulação de 

diversos processos fisiológicos, incluindo o crescimento ocular. 
Estudos têm mostrado que duração inadequada do sono, tanto 
dormir pouco quanto dormir muito, estaria associada a maior 
prevalência de miopia em crianças e adolescentes (Lin, 2023; 

42	  No sistema métrico, a medida equivale a aproximadamente 6,1 m.
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Yin et al., 2024). Acredita-se que distúrbios no ritmo circadia-
no, influenciados por hábitos de sono irregulares e exposição 
noturna à luz artificial, especialmente a de dispositivos ele-
trônicos, possam interferir no controle do crescimento axial 
do globo ocular, o que contribui para a progressão da miopia 
(Chakraborty et al., 2018). Além disso, alterações na secreção 
de melatonina, hormônio fundamental para a regulação do 
ciclo vigília-sono, têm sido compreendidas como possíveis 
mediadoras dessa relação, uma vez que ela pode influenciar a 
pressão intraocular e os processos relacionados ao crescimento 
ocular (Malishevskaya, 2021).

No entanto, é importante considerar também que outro 
estudo não observou associação significativa entre variáveis 
como qualidade do sono, duração, horário de dormir ou acordar 
e a ocorrência de miopia em crianças (Li et al., 2022). Essas 
inconsistências podem refletir diferenças metodológicas entre 
os estudos, como variações nas faixas etárias das amostras, nos 
métodos de avaliação do sono (ex.: questionários autorrelatados 
versus actigrafia) e em fatores ambientais como carga acadêmica 
e tempo de tela (Li et al., 2022; Lin, 2023; Yin et al., 2024).

Considerações finais
A crescente prevalência da miopia em crianças, adoles-

centes e jovens adultos representa um desafio global de saúde 
pública, com implicações diretas para a qualidade de vida, o 
desempenho acadêmico e os riscos visuais a longo prazo. Os 
achados discutidos ao longo deste capítulo reforçam que os 
fatores ambientais e comportamentais, especialmente aqueles 
relacionados ao estilo de vida contemporâneo, desempenham 
um papel cada vez mais relevante na etiologia e na progressão 
da miopia.

A abordagem dos comportamentos de movimento nas 
24 horas do dia representa uma perspectiva integradora e 
promissora na compreensão da saúde ocular ao longo da vida. 
Evidências recentes sugerem que crianças e adolescentes 
que aderem simultaneamente às recomendações desses três 
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comportamentos apresentam menor risco de desenvolver 
miopia. No entanto, esses achados ainda são pouco explorados 
em populações adultas, o que indica a necessidade urgente de 
ampliar as investigações para outras faixas etárias, especial-
mente considerando o aumento do uso de dispositivos digitais 
no ensino superior e no ambiente de trabalho.

Além disso, mecanismos biológicos complexos, como o 
envolvimento do ritmo circadiano, da secreção de melatonina 
e da exposição à luz natural, reforçam que a miopia deve ser 
compreendida não apenas como um fenômeno óptico, mas 
também como uma condição influenciada por aspectos neurofi-
siológicos e ambientais. Essa complexidade torna indispensável 
o desenvolvimento de intervenções multifatoriais que integrem 
promoção da atividade física ao ar livre, educação digital cons-
ciente e estratégias de higiene do sono desde os primeiros anos 
de vida.

Em termos de políticas públicas, os resultados discutidos 
neste capítulo sugerem que medidas preventivas devem ser 
adotadas em diferentes contextos, tais como escolas, famílias, 
ambientes recreativos e espaços urbanos. A criação de ambien-
tes que favoreçam o movimento, o contato com a luz natural e a 
limitação de comportamentos sedentários deve ser uma priori-
dade nas ações de promoção da saúde visual. O envolvimento de 
educadores, profissionais da saúde, formuladores de políticas e 
familiares é essencial para a construção de ambientes saudáveis 
que respeitem o equilíbrio dos comportamentos das 24 horas.
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Introdução
A doença da folha verde do tabaco (DFVT) é descrita como 

uma intoxicação aguda provocada pela exposição à cotinina, 
e ocorre através da absorção da nicotina da folha do tabaco. 
É considerada um agravo ocupacional entre os fumicultores 
(Agostinetto et al., 2021; Arcury; Quandt; Preisser, 2001; Reis et 
al., 2017; Quandt et al., 2001). Mesmo o Brasil sendo o segundo 
maior produtor mundial de tabaco, a DFVT ainda não havia 
sido relatada no país até o ano de 2007. Nesse mesmo ano, o 
Ministério da Saúde descreveu o primeiro relato de surto no 
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Brasil, em Alagoas, com a confirmação de 107 casos (Oliveira, 
2010).

Investigações sobre a DFVT foram realizadas em regiões 
distintas dos Estados Unidos: Kentucky, Tennessee, Carolina 
do Norte, Flórida, Connecticut (Malafati, 2009). Em estudo 
realizado no Kentucky, verificou-se que as prováveis regiões do 
corpo vulneráveis à absorção da cotinina no período da colheita 
foram coxas e costas. Mãos e antebraços foram considerados 
áreas do corpo com maior probabilidade de contato com a folha 
do tabaco. No mesmo estudo, foi verificada a incidência de 10 
a cada 1.000 trabalhadores para o desenvolvimento da doença 
no período da colheita (Campos et al., 2020; Arcury, 2003). A 
doença é rotineiramente avaliada do ponto de vista laboratorial 
por meio do uso de técnicas cromatográficas, mais precisamente 
a Cromatografia Líquida de Alto Desempenho (CLAE) para 
quantificação de cotinina urinária. O método é caro e oneroso 
para estudos epidemiológicos ou diagnóstico da DFVT em 
populações expostas ao tabaco, particularmente fumicultores. 
Nesse contexto, novas abordagens de rastreamento e de diagnós-
tico mais sustentáveis e economicamente viáveis no contexto da 
atenção primária são necessárias, particularmente a utilização 
de novas plataformas analíticas baseadas nas ciências ômicas. 
Entre elas podemos citar a Espectroscopia no Infravermelho 
com transformada de Fourier (FTIR). A técnica consolida-se 
como uma importante inovação tecnológica, utilizada para 
identificar e/ou investigar a composição de uma amostra. Foi 
desenvolvida para auxiliar no diagnóstico laboratorial de aná-
lises imunológicas, bioquímicas e moleculares, baseadas em 
técnicas por espectroscopia do infravermelho em conjunto com 
a análise estatística multivariada (Mantsch, 2013; Matthew et 
al., 2014; Mayerhöfer; Pahlow; Popp, 2021). O método tem sido 
amplamente utilizado devido ao grande número de informações 
fornecidas pelos espectros de infravermelho (IR) no campo 
analítico para a determinação e quantificação de muitos com-
postos em diferentes tipos de amostra (Mantsch, 2013). Por meio 
de espectros FTIR e de análise multivariada é possível fazer, de 
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forma instantânea, uma avaliação desde o estado metabólico até 
nível celular (Poonprasartporn; Chan, 2021; Kryska et al., 2024).

Este capítulo apresenta o diário de campo da pesquisa inti-
tulada “Doença da folha verde do tabaco: uma análise por FTIR 
da metabolômica da saúde dos fumicultores”, com o objetivo de 
identificar, por meio da FTIR supervisionada por quantificação 
de biomarcadores específicos, a exposição à doença. A pesquisa 
trouxe uma abordagem inovadora ao verificar a exposição à 
DFVT mediante a dosagem de cotinina urinária em fumicul-
tores assintomáticos em todas as etapas do cultivo do tabaco.

Diário de campo: os desafios de uma trajetória 
acadêmica

Ao escolher o tema da pesquisa, evidenciou-se a interse-
torialidade da temática e a importância da colaboração entre 
o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST/
Vales), a Associação Rio-Grandense de Empreendimento de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER) e a Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS). Essa articulação foi essencial para 
atender as demandas científicas do estudo e para ir além do 
campo acadêmico, respondendo às necessidades da população 
estudada e das instituições envolvidas.

Ao procurar o Cerest, a instituição se mostrou interes-
sada em ser parceira no estudo e, no primeiro encontro, foi 
acordado que o serviço custearia as análises de cotinina. Es-
tabelecer uma parceria com a Emater foi mais desafiador. No 
primeiro encontro, não ficou claro que o objetivo da pesquisa 
era contribuir com melhorias para o processo de trabalho dos 
fumicultores, não expor os problemas associados à cultura do 
tabaco, de modo que apenas no terceiro encontro foi possível 
iniciar o planejamento das coletas. O receio do serviço era 
a possível repercussão contrária que a pesquisa poderia ter, 
uma vez que implicava os impactos negativos da produção do 
tabaco e a resistência dos fumicultores em fornecer amostras 
de sangue. A Secretaria de Saúde de Candelária, por sua vez, 
foi receptiva à proposta da pesquisa. O município, com uma 
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rede de saúde organizada e integrada, já havia sido campo de 
estudos em saúde do trabalhador, e vem se consolidando como 
uma referência para pesquisas nessa área.

O estudo foi construído de forma interdisciplinar e inter-
setorial, abrangendo algumas das demandas dos fumicultores e 
das instituições que são responsáveis pela saúde do trabalhador 
no município e na região. Um grande limitador para a pesquisa 
foi a escassez de estudos prévios sobre o tema e, de forma mais 
ampla, sobre a saúde dos fumicultores, o que representou um 
dos principais desafios para este trabalho.

A coleta de amostras foi iniciada durante o período de 
classificação do fumo, em 17 de março de 2015, quando também 
foi realizada uma reunião com representantes da Emater para 
organizar o cronograma das coletas. Posteriormente, uma nova 
reunião foi realizada, desta vez com a Emater e os coordenadores 
da saúde do trabalhador do município, a fim de estruturar um 
fluxo de trabalho para as coletas. Definiu-se que a Secretaria 
Municipal de Saúde forneceria as solicitações de exames de 
cotinina para manter o fluxo estabelecido pelo Cerest. Apesar 
de o município não conseguir disponibilizar um técnico de en-
fermagem para auxiliar nas coletas, o cronograma foi mantido.

Na data estipulada, foram coletadas 12 amostras de sangue 
e urina, com a perda (coagulação) de cinco tubetes de sangue 
com EDTA, o que inviabilizou a análise para o hemograma. As 
amostras foram coletadas pela manhã, com o apoio da técnica 
agrícola da Emater, e enviadas à Universidade de Santa Cruz do 
Sul (UNISC) por meio de transporte público. Foram visitadas 
seis famílias, das quais apenas uma pessoa se recusou a par-
ticipar da pesquisa. O encerramento ocorreu à tarde, com um 
lanche no espaço destinado ao grupo de mulheres da Emater. 
O objetivo era realizar coletas de amostras entre as integrantes 
do grupo, porém nenhuma das mulheres presentes cultivava 
tabaco. A pesquisadora foi bem recebida por todas as famílias, 
e percebeu-se o interesse em participar da pesquisa em razão 
dos exames de sangue, principalmente do hemograma.

Durante as visitas, os fumicultores expressaram grande 
interesse em saber sobre a própria saúde e relataram dificulda-
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des no acesso aos serviços de saúde devido à distância e à falta 
de tempo. Muitos conheciam a DFVT e mencionaram já ter 
sentido os sintomas da doença, especialmente durante o período 
de colheita. Destaca-se, por isso, a importância do trabalho da 
Emater, principalmente no que diz respeito ao vínculo com as 
famílias, o que facilitou a adesão dos fumicultores à pesquisa.

Em 18 de março de 2015, as coletas foram acompanhadas 
por um engenheiro agrícola da Emater. Foram coletadas amos-
tras dos participantes nas residências das famílias e na reunião 
de um grupo de fumicultores na localidade de Linha Passa 
Sete. O grupo buscava alternativas à cultura do tabaco que, aos 
poucos, estava sendo substituída pela agroindústria de produtos 
orgânicos. Foi uma experiência valiosa participar desse encon-
tro, no qual foi abordada a DFVT e as dificuldades enfrentadas 
pelos fumicultores naquele momento. No turno da tarde, foram 
realizadas cinco coletas na localidade de Roncador, durante o 
encontro de reativação do grupo de mulheres da Emater. Apesar 
da receptividade, alguns fumicultores demonstraram hesitação 
em ceder amostras de sangue.

Roncador é uma localidade de difícil acesso e distante 
da zona urbana do município. O distrito apresenta condições 
climáticas específicas da localidade, sendo um lugar muito 
úmido. Isso influencia o ciclo de cultivo do tabaco, que ocorre 
em períodos diferentes do restante do município. Destaca-se 
a organização e a autonomia dos fumicultores, percebida nos 
grupos.

No dia 30 de março de 2015, as coletas foram retomadas 
com apoio da bióloga e da técnica agrícola da Emater, além de 
uma enfermeira que participou do projeto voluntariamente. 
Foram coletadas 10 amostras de urina e 9 de sangue, em razão 
de um sujeito ter sido acometido por uma indisposição no 
momento da coleta. Os fumicultores dessas localidades foram 
bastante receptivos, uma vez que identificaram a possibilidade 
de realizar os exames em casa como um atrativo para a adesão 
à pesquisa.

Em 31 de março de 2015, as coletas foram encerradas, e foi 
realizada uma reunião com a Emater para avaliar o curso da 
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pesquisa e planejar as próximas etapas. As ações desenvolvidas 
até aquele momento foram consideradas positivas e foi reiterado 
o convite à SMS, dentro das possibilidades do município, para 
que um representante acompanhasse as coletas subsequen-
tes. Durante as coletas, muitos fumicultores manifestaram 
interesse em fazer exames de colesterol. Essas análises, assim 
como hemograma, perfil hepático e renal e colinesterase, foram 
incluídas na pesquisa, e os exames foram realizados na etapa 
do plantio.

Ao final da primeira etapa do projeto, destaca-se a impor-
tância da parceria com a Emater. A participação dos técnicos 
durante as coletas foi essencial para a adesão dos fumicultores 
à pesquisa. Foi evidente o conhecimento dos agricultores sobre 
os impactos do cultivo do tabaco em sua saúde. A ida às lavou-
ras possibilitou conhecer um pouco da realidade de trabalho 
dos fumicultores de Candelária e vivenciar alguns dos riscos 
ocupacionais do seu processo de trabalho. Conhecer a realidade 
dos fumicultores reafirmou e ressignificou as possibilidades 
do estudo.

Os registros a seguir descrevem as coletas realizadas na 
etapa do plantio do tabaco. Em razão das condições climáticas, o 
plantio do fumo ocorreu fora do prazo cotidiano no município. 
Nessa etapa, a enfermeira coordenadora vinculada à área de 
saúde do trabalhador do município participou das coletas, e a 
Secretaria de Saúde disponibilizou um carro em dias alternados 
com a Emater para as coletas. O roteiro foi elaborado para o 
turno da manhã em razão dos exames, que requeriam de jejum 
e que, esse motivo, foram agendados por telefone. Juntamente 
com a coleta de sangue e urina, foi aplicado o questionário 
da pesquisa. O fator tempo foi limitante nessa etapa, uma vez 
que havia o questionário da pesquisa e o do Cerest para ser 
aplicado; havia também a entrega dos exames anteriores com 
orientações, além das coletas de sangue e urina para serem 
realizadas, e das combinações para a terceira etapa da pesquisa. 
Outra dificuldade encontrada foi o acesso às lavouras, em razão 
das condições das estradas: o carro ficou atolado em uma das 
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localidades, e parte do percurso foi realizada a pé, entre outras 
dificuldades.

Foi extremamente difícil conciliar disponibilidades de 
datas e horários dos participantes por localidades. Nessa etapa, 
os trabalhadores estavam desmotivados devido aos grandes 
prejuízos e perdas que tiveram em razão do calor fora de época. 
Havia pequenos proprietários de terra que estavam trabalhando 
como diaristas em outras propriedades de terra para consegui-
rem dar conta do orçamento da família. Por esse motivo, não foi 
possível coletar amostra de dois fumicultores. Uma integrante 
do grupo de amostras foi excluída por estar grávida; um dos 
participantes não quis ceder amostra, porém desejava participar 
da próxima etapa do estudo.

A disparidade nas condições de trabalho é muito perceptível 
entre pequenos e grandes proprietários de terra, principalmente 
no que diz respeito a maquinários e insumos para o trabalho. 
Outra disparidade é em relação aos recursos financeiros: muitos 
dos pequenos agricultores não tiveram condições financeiras de 
replantar o fumo que tinha sido perdido em razão das chuvas.

Nessa etapa, o Cerest enfrentou dificuldades na liberação 
de recurso financeiro para o custeio das análises de cotinina, o 
que atrasou a análise estatística dos resultados da pesquisa. As 
coletas da etapa do plantio do fumo foram realizadas no período 
de 18 de agosto de 2015 a 9 de setembro de 2015.

A colheita é o período de trabalho mais árduo para os 
fumicultores e exige mão de obra intensiva, motivo pelo qual 
havia o receio de não ser possível coletar amostras. Os pes-
quisadores foram surpreendidos de forma positiva, pois, no 
turno combinado para as coletas, os fumicultores esperaram em 
suas residências, o que demonstrou seu interesse em participar 
da pesquisa. As coletas referentes à etapa da colheita foram 
realizadas no período de 8 a 16 de dezembro de 2015, quando 
os fumicultores estavam finalizando a colheita, com exceção 
da localidade de Roncador. Os trabalhadores iniciam coleta do 
fumo em princípios de janeiro, período de férias dos técnicos da 
Emater que participaram das coletas, razão pela qual as coletas 
não foram realizadas.
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Não foi possível realizar cinco coletas, pois os fumicultores 
implicados nelas estavam trabalhando como diaristas em outras 
localidades, o que incluía municípios vizinhos, no dia em que 
a coleta seria efetuada em suas respectivas localidades de resi-
dência. Duas coletas não foram realizadas devido ao fato de que 
os pesquisadores não terem conseguido contato telefônico com 
os participantes. Foram entregues os resultados dos exames da 
etapa do plantio, exceto os de cotinina, que foram entregues 
com os exames realizados no período da colheita.

Para os fumicultores que apresentaram alterações nos 
exames laboratoriais, foi agendada consulta médica na rede de 
atenção básica do município de Candelária. Todos os fumicul-
tores, de forma individual, foram orientados quanto à finalidade 
e aos resultados dos exames realizados, além de terem recebido, 
da pesquisadora, orientações sobre os alimentos que auxiliam 
no controle de diabetes, colesterol, glicose e triglicerídeos. 
Novamente, o Cerest apresentou problemas administrativos 
que atrasaram as análises de Cotinina.

A pesquisadora responsável sempre manteve contato com 
as instituições envolvidas no estudo, informando-as sobre o an-
damento da pesquisa. Ela foi convidada pelo Cerest a participar 
da “Capacitação em diagnóstico e tratamento de intoxicações 
e avaliação de populações expostas a agrotóxicos”, realizada 
em Porto Alegre, e prestigiar o “Evento comemorativo dos 10 
anos do CEREST/VALES”. Também foi convidada a ministrar 
uma palestra sobre atualizações da DFVT, bem com uma 
apresentação dos resultados parciais da pesquisa no “Seminá-
rio Macrorregional: mais agroecologia e menos agrotóxicos”, 
promovido pelo CEREST/VALES no município de Santa Cruz 
do Sul, em setembro de 2015.

As análises por FTIR da etapa da classificação do tabaco 
foram realizadas sem intercorrências, utilizando o algoritmo de 
análise por Componentes Principais (PCA, acrônimo do inglês 
Partial Component Analysis) para fazer o reconhecimento dos 
padrões espectrais, por meio dos agrupamentos das amostras. 
As análises referentes ao plantio e colheita foram tabuladas 
e serão usadas em futuras publicações científicas. Estavam 
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previstas análises de classificação que, utilizariam o algoritmo 
de Modelagem Independente Flexível por Analogia de Classes 
(SIMCA, acrônimo do inglês Soft Independent Modeling of Class 
Analogy), e de regressão, com o Mínimos Quadrados Parciais 
(PLS, acrônimo do inglês Partial Least Squares), as quais não 
foram conduzidas em razão do atraso da entrega dos laudos 
da cotinina.

Os dados referentes às análises bioquímicas e hematoló-
gicas anteriormente citados foram utilizados para a elaboração 
do estudo intitulado “Doença da folha verde do tabaco: estudo 
comparativo do perfil bioquímico, ocupacional e de saúde de 
fumicultores nas etapas do processamento do tabaco em um 
município do Rio Grande do Sul”, dissertação defendida em 
2019 pela voluntária da pesquisa.

Atualmente está sendo elaborada a tese: “Doença da folha 
verde do tabaco e a espectroscopia de infravermelho com trans-
formada de fourier: uma nova abordagem para a promoção 
da saúde do fumicultor”. Diante da relevância da temática, a 
pesquisa objetiva predizer parâmetros bioquímicos sanguíneos 
e urinários de fumicultores expostos a fatores de risco para de-
senvolvimento da doença da folha verde do tabaco, por meio da 
FTIR supervisionada e da quimiometria, além de desenvolver 
ações de promoção de saúde do fumicultor.

Considerações finais
A pesquisa, diferentemente de todos os estudos anterior-

mente realizados, investigou a DFVT em todas as etapas do 
cultivo do tabaco e coletou amostra de pacientes assintomáticos. 
Estudos prévios investigaram a DFVT no período da colheita 
e em fumicultores sintomáticos. Além disso, esse estudo foi 
pioneiro ao utilizar o FTIR por meio de análise exploratória na 
etapa da classificação do tabaco, o que permitiu que os agravos 
ocupacionais ocasionados pela exposição ao tabaco, nas etapas 
do plantio, colheita e classificação do fumo fossem compreen-
didos melhor. O estudo ainda previa análises de classificação e 
de regressão, para as quais seriam utilizados, respectivamente, 
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os algoritmos SIMCA e PLS. Em razão do atraso na entrega dos 
laudos da cotinina, porém, elas não foram realizadas.

Foram inúmeras as adversidades superadas ao desenvolver 
um estudo com uma temática polêmica na região. Destaco 
a importância de a pesquisa estar vinculada à Unisc, uma 
universidade comunitária com equipamentos de alto nível 
de tecnologia. Por meio do Programa de Pós-Graduação em 
Promoção da Saúde são financiadas as análises bioquímicas 
de sangue que proporcionam estudos interdisciplinares, com 
inovação tecnológica e com ações de promoção à saúde. Por meio 
do Cerest, ocorreu o financiamento das análises de cotinina; por 
meio da Emater, a aproximação com fumicultores e o acompa-
nhamento em todas as coletas; por meio da Secretária de Saúde 
de Candelária, o estudo pôde contar com apoio significativo.

A cultura do tabaco está associada a diferentes riscos e agra-
vos ocupacionais e representa um desafio ao campo da saúde 
pública no que diz respeito à melhoria do processo de trabalho 
do fumicultor. Para tanto, é necessária uma nova abordagem 
dos profissionais de saúde, dos gestores públicos e dos setores 
ligados à fumicultura, sobretudo no que diz respeito a ações 
de prevenção das doenças e dos agravos ocupacionais, além da 
promoção da saúde do trabalhador, visando ações intersetoriais 
que atendam às reais demandas do setor da fumicultura.

Nesse sentido, estudos adicionais são importantes para que 
se consiga avançar nas ações direcionadas à prevenção dessa 
doença, até então pouco estudada no Brasil, e a essa população. 
Para que haja progresso, contudo, é preciso aproximar as esferas 
de administração pública, os serviços ligados à fumicultura, 
os profissionais de saúde e os fumicultores, a fim de promover 
o debate e intervir na realidade cotidiana de trabalho desses 
profissionais.
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Introdução
Ainda que o trabalho desempenhe papel fundamental na 

relação do indivíduo com a sociedade e consigo mesmo, muitos 
acidentes e doenças ocupacionais são originários de processos 
laborais (Fernandes et al., 2018; Pereira et al., 2018). Segundo 
o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
vinculado ao Ministério da Saúde, de 2012 a 2020 mais de 5 
milhões de doenças e acidentes de trabalho atingiram traba-
lhadores no Brasil, considerando o mercado formal e informal, 
sendo o País com maior ocorrência de acidentes de trabalho 
com material biológico (OIT, 2022; Reis et al., 2019).

Os acidentes envolvendo material biológico expõem os 
profissionais da saúde a inúmeros riscos biológicos decor-
rentes de bactérias, vírus, fungos ou parasitas (Arantes et al., 
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2017). A ocorrência de acidentes com exposição a sangue e a 
outros fluídos corporais está associada à transmissão de 60 
patógenos distintos, com destaque para o vírus da hepatite B 
(HBV), hepatite C (HCV) e o vírus responsável pela síndrome 
da imunodeficiência adquirida (HIV) como sendo os de maior 
relevância epidemiológica (Reis et al., 2019). Quando há ex-
posição com agulha contaminada, o risco de transmissão de 
infecção é de um em três para HBV, de um em trinta para HCV 
e de um em trezentos para HIV (Santos; Rocha; Marziale, 2018). 
Abaixo, a figura 1 traz a representação dos riscos relacionados 
aos acidentes com material biológico.

Figura 1 – Riscos de infecção em acidentes com material biológico

Fonte: Autores (2025).
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Nesse sentido, as instituições de saúde são consideradas 
ambientes insalubres, uma vez que nela são verificados diversos 
riscos ocupacionais, entre eles, os de acidentes com material 
biológico (Fernandes et al., 2018). Portanto, destaca-se a im-
portância da implementação de ações em prol da saúde dos 
trabalhadores, especificamente no espectro dos riscos biológi-
cos, a fim de prevenir os acidentes e dar suporte aos indivíduos 
em seu ambiente laboral e nos processos nele desempenhados. 
Em todos os pontos da rede de saúde existem demandas rela-
cionadas à saúde dos trabalhadores, as quais requerem reflexão, 
planejamento e execução de atividades (Garbin; Pintor, 2019).

A literatura atual evidencia muitas pesquisas descrevendo a 
temática de acidentes com material biológico entre trabalhadores 
(Miranda et al., 2017). Todavia, comumente não são encontradas 
pesquisas que buscam identificar a perspectiva de gestores de 
saúde, assim como de profissionais da saúde e trabalhadores 
expostos a esse tipo de acidente. Nesse sentido, mais do que 
quantificar acidentes que envolvem material biológico, é preciso 
ouvir as narrativas dos sujeitos envolvidos, identificando assim 
as vulnerabilidades e as lacunas quanto a esse agravo, a fim 
de elaborar estratégias para prevenir os acidentes e qualificar 
o trabalho desenvolvido. Portanto, o objetivo deste capítulo é 
analisar, a partir de narrativas de gestores, profissionais da 
saúde e trabalhadores expostos ao risco, o contexto dos acidentes 
de trabalho com material biológico.

Percurso da pesquisa
Foram escolhidos quatro municípios localizados na região 

central do Rio Grande do Sul devido ao fato de essas localida-
des apresentarem elevada incidência de casos de acidentes de 
trabalho com material biológico. Nesse contexto, as cidades de 
Santa Cruz do Sul, Venâncio Aires, Lajeado, e Cachoeira do Sul 
contam com rede de atenção básica, os quais envolvem serviços 
de Estratégias de Saúde da Família (ESF) e Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), além de serviços de retaguarda no atendimento 
à saúde do trabalhador.
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A produção dos dados desta pesquisa deu-se mediante 
entrevistas semiestruturadas. As perguntas foram elaboradas 
pelas pesquisadoras e serviram para delinear o perfil dos parti-
cipantes e obter as narrativas de gestores de saúde, profissionais 
de saúde e trabalhadores que sofreram acidentes com material 
biológico.

Foram explorados aspectos que permeiam os incidentes, 
como os protocolos e condutas dos municípios, a ficha de no-
tificação obrigatória, as ações desenvolvidas e as medidas de 
prevenção adotadas. As entrevistas foram realizadas no período 
de maio a agosto de 2021, por meio da plataforma Google Meet, 
e tiveram duração de aproximadamente 30 minutos. Nesse sen-
tido, foram respeitadas as orientações para os procedimentos 
em pesquisas com qualquer etapa em ambiente virtual (Brasil, 
2021).

Participaram os trabalhadores vinculados à gestão e os 
profissionais da saúde da rede pública que estavam no cargo 
há pelo menos seis meses, além dos trabalhadores com mais 
de 16 anos que foram acometidos por Acidentes de Trabalho 
com Material Biológico (ATMB) entre os anos de 2014 a 2019.

Chegou-se aos participantes através do procedimento 
conhecido como snowball, ou “bola de neve”. Conforme Vinuto 
(2014), esse tipo de amostragem é útil na abordagem de questões 
complexas, de âmbito privado e que necessitam do conheci-
mento de pessoas já pertencentes aos grupos para localizar os 
informantes. Para a construção da amostragem em snowball, 
primeiro, é necessário que haja um intermediário inicial, co-
nhecido também como semente, o qual tem o papel de localizar 
determinadas pessoas que coincidam com o perfil da pesquisa 
realizada (Bockorni; Gomes, 2021; Vinuto, 2014). Nesse estudo, 
o papel foi assumido pelo Centro Regional de Referência em 
Saúde do Trabalhador da Região dos Vales (CEREST/Vales-RS) 
devido ao conhecimento da gestão da saúde que estava à frente 
dos municípios, bem como pela maior incidência de ATMB 
entre os 68 municípios que abrange, indicando quatro gestores 
de saúde, um de cada município, para participação na pesquisa.
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A cada um dos quatro gestores indicados foi solicitada a 
indicação de um profissional de saúde da rede pública, somando 
quatro novos sujeitos. Por fim, solicitou-se a cada profissional de 
saúde dos municípios a indicação de um trabalhador que sofreu 
acidente com material biológico, totalizando três profissionais 
(não houve a indicação por parte de um trabalhador de saúde), 
entre o período de 2014 a 2019. Acerca disso, ressalta-se que 
os profissionais de saúde indicaram somente profissões rela-
cionadas à saúde. Portanto, 11 indivíduos foram entrevistados.

Para evitar a identificação dos participantes, foi utilizada 
a sigla “G”, para falas dos gestores de saúde, “P” para falas 
dos profissionais de saúde e “T” para as falas de trabalhadores 
acometidos por ATMB, seguido do número de realização das 
entrevistas. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), sob 
parecer 4.389.876.

Conhecendo os profissionais participantes
Os gestores ou coordenadores de saúde apresentaram os 

seguintes perfis: uma participante do sexo feminino, 38 anos, 
casada; duas participantes do sexo feminino, 39 anos, casadas; 
e uma participante do sexo feminino, 40 anos, casada.

As quatro profissionais em questão tinham ensino su-
perior completo em enfermagem e três delas informaram ter 
realizado pós-graduação/especialização. No que se refere ao 
tempo de atuação no cargo, duas tinham mais de cinco anos 
de trabalho, e duas, menos de um ano. O cargo ocupado pelos 
profissionais envolveu, nas quatro situações, a coordenação da 
vigilância epidemiológica dos municípios.

No que se refere às profissionais de saúde entrevistadas, 
todas eram do sexo feminino, com ensino superior completo 
em enfermagem. Uma delas era especializada em Saúde da 
Família. As idades foram de 38, 39, 40 e 43 anos. Ainda, quanto 
ao local de trabalho, três relataram trabalhar em ESF, e uma 
em UBS, sendo que duas das quatro entrevistadas referiram 
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atuarem nas unidades há mais de dez anos, e duas, há menos 
de cinco.

Acerca dos trabalhadores que sofreram acidente envol-
vendo material biológico, um deles tinha 19 anos; dois, idade 
superior a 40 anos. Todos eram do sexo feminino, e, quanto à 
ocupação, duas eram técnicas de enfermagem e uma estudante 
do curso de odontologia. Dois dos três acidentes envolveram 
material perfurocortante; o outro ocorreu devido a um respingo 
de secreção na mucosa ocular.

Condutas e protocolos estabelecidos pelos municípios 
na ocorrência de acidentes de trabalho com material 
biológico

O Quadro 1 apresenta as narrativas referentes à categoria 
temática que aborda as condutas e os protocolos adotados 
pelos municípios após a ocorrência de acidentes de trabalho 
com material biológico, bem como o processo de notificação 
compulsória dos agravos.

Quadro 1 – Condutas e protocolos dos municípios após acidentes 
de trabalho com material biológico, Santa Cruz do Sul, 2022.

Condutas e 
protocolos 
após o agravo

G1: “[...] a gente tem um protocolo aqui organizado 
[...] que está instalado lá no hospital [...] no mo-
mento que a pessoa, tanto o trabalhador quanto 
outra pessoa da comunidade, se acidenta, né, ela 
é direcionada então pro hospital pra receber o 
atendimento.”
G1: “[...] esse paciente é acompanhado por um 
período no serviço especializado [...] ele repete os 
exames em 30 dias, depois ele é orientado a voltar 
pra acompanhar as hepatites virais também, né [...]”
G2: “[...]quando a gente vê a notificação [de] que 
chegou o período de repetir a testagem e aí não tem 
esse retorno, a gente entra em contato com a unida-
de, solicita que eles procurem o paciente, repitam os 
testes e enviem pra nós os resultados.”
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Notificação 
de acidentes 
com material 
biológico

G1: “[...] a gente percebe uma dificuldade dos 
profissionais [...] no preenchimento da ficha, o en-
tendimento do que é o teste. Que os testes sorológicos, 
alguns não equivalem aos da unidade [..] não se 
tem o entendimento de Anti-HBS, da questão da 
imunidade.”
G2: “[...] a notificação de acidente de trabalho com 
material biológico é preenchida como um mero pro-
tocolo, não realmente com comprometimento [...]”.
P1: “a única dificuldade que eu vejo é que às vezes 
tu precisa tirar um tempo pra fazer isso, né [...] teve 
até uma situação [em] que a gente preencheu depois 
a ficha, não foi junto com o paciente.”

Notificação de 
acidentes de 
profissões não 
relacionadas à 
saúde

G3: “[...] não se percebe uma sensibilidade do 
profissional que atende pra identificar como risco 
biológico, né. [...] por exemplo, serviço funerário é 
um segmento que eu acredito que a gente não tenha 
alguma notificação [...] pode ser que eles utilizem os 
EPIs, mas é claro que exposição zero é impossível, 
né.”
G4: “[...] Tem muitas pessoas que é subnotificado 
[...] por exemplo, vi manicure, higienização, higie-
nização do hospital. Até tem, mas, tipo, de limpeza 
da rua, né, que sei lá, se pica, se corta com alguma 
coisa, isso eu nunca vi, e a gente sabe que tem e onde 
[…] e o que é feito com essas pessoas? Isso é uma coisa 
que me preocupa muito, e fico me perguntando como 
chegar até essas pessoas, né [...]”.
P1: “Eu acredito que a gente está muito focado na 
notificação do profissional de saúde, mesmo [...] a 
orientação que a gente sempre teve, né, durante a 
formação, lá na graduação [...] falando por mim, 
eu acredito que não tenho esse pensamento mais 
ampliado, assim, de pensar em outras categorias 
também, né... é muito forte essa coisa do pessoal da 
enfermagem”.

Fonte: elaborado pelos autores.
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Observou-se que os gestores e trabalhadores da rede pú-
blica foram os profissionais que tiveram uma abordagem mais 
específica relacionada à temática, mencionando sobre condutas, 
protocolos e as notificações dos acidentes. Identificou-se que 
as falas dos indivíduos remeteram a ações realizadas após o 
acidente, não mencionando aquelas relacionadas à prevenção 
e às medidas de segurança para minimizá-los ou anulá-los.

Acerca disso, Ribeiro et al. (2020) comentam que muitos 
acidentes de trabalho podem ser evitados com auxílio de pro-
gramas de orientações e esclarecimentos aos trabalhadores, 
transformando o ambiente de trabalho em um local mais 
seguro. Especificamente tratando-se dos acidentes envolvendo 
material biológico, a prevenção é fundamental, uma vez que 
evitaria a contaminação dos trabalhadores por agentes bioló-
gicos. Medidas como a vacinação, a aderência e a utilização 
de equipamentos de proteção individual, além da atualização 
acerca das normas de biossegurança, são fatores que fazem a 
diferença na mitigação das exposições ocupacionais, devendo 
ser estimulados pelas instituições e pelos municípios (Galarça 
et al., 2020).

Entre as questões mencionadas após a ocorrência do 
acidente, cita-se o hospital como unidade de referência aos 
municípios, para onde os pacientes são frequentemente en-
caminhados, principalmente, por se tratar de uma instituição 
com atendimento 24 horas. Fernandes et al. (2019) discorrem 
que cada estabelecimento ou unidade de saúde elabora seu 
próprio fluxograma, atentando-se para a forma mais rápida e 
adequada de atender as necessidades dos sujeitos acidentados, 
segundo a realidade vivenciada. Nesse sentido, acrescenta-se 
que nos municípios avaliados o ambiente hospitalar é o local 
escolhido em função do atendimento especializado que fornece 
e da assistência ininterrupta prestada.

Entre as condutas e protocolos, as narrativas mencionam 
ainda o acompanhamento dos pacientes após sofrer o agravo 
com material biológico. Dessa forma, visualiza-se nas falas que 
determinados municípios optam pelo acompanhamento por 
meio da rede especializada, também chamada de rede de aten-
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ção secundária, enquanto outros responsabilizam as unidades 
de saúde pelo acompanhamento, até seis meses após o acidente 
ter ocorrido. Acerca disso, o seguimento clínico e laboratorial 
é fundamental para mitigar os riscos do acidente de trabalho 
com material biológico, além de ser o local onde são realizadas 
as condutas profiláticas. A exemplo do HIV, a profilaxia, quando 
aplicada de forma oportuna, pode reduzir em até 81% o risco 
de soroconversão (Sardeiro et al., 2019).

No Brasil, a taxa de adesão ao acompanhamento pós-agravo 
é baixa, uma vez que varia de 2,2% a 54,0%, aumentando assim 
o risco de soroconversão. Nesse sentido, a organização da rede 
responsável pelo atendimento dos pacientes acidentados é 
fundamental para o seguimento clínico e laboratorial (Sardei-
ro et al., 2019). Acerca do acompanhamento, entre os fatores 
que favorecem e incentivam a adesão do paciente que sofreu o 
acidente estão o estímulo ao comparecimento às consultas de 
seguimento agendadas e o apoio, que fornece orientações ao 
sujeito acerca do quadro pelo qual está passando (Garbaccio; 
Oliveira, 2015).

O Quadro 1 apresenta as dificuldades dos profissionais 
de saúde no preenchimento da ficha de notificação envolvendo 
material biológico nos municípios. Alguns dos motivos en-
volvem a falta de entendimento acerca dos testes sorológicos 
que precisam ser feitos e a escassez de notificações advindas 
das unidades de saúde. Alguns excertos explicitam a neces-
sidade de olhar de forma integral para o paciente que sofre o 
acidente e que procura atendimento, para assim identificar esse 
agravo, realizar as condutas necessárias e o preenchimento da 
notificação.

Sob esta ótica, ao pensarmos em saúde do trabalhador, é 
essencial observarmos a lógica da integralidade em saúde, a 
qual centra-se no usuário e na escuta ativa de suas queixas e 
demandas (Cruz; Ferla; Lemos, 2018). Ao analisarmos a própria 
Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, 
lançada em 2012, o documento cita o trabalhador como indiví-
duo principal e agente de mudanças, enfatizando a importância 
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de considerar o que ele sente e diz no cotidiano do trabalho 
(Brasil, 2018).

Em um dos excertos, é mencionado o fato de o pacien-
te que sofreu o acidente não estar presente no momento do 
preenchimento da ficha de notificação, o que impede o real e 
preciso detalhamento das informações e reflete no número de 
dados preenchidos como “ignorados” ou em branco presentes 
atualmente. Percebe-se também, por meio dessas falas, que 
o trabalhador deixa de ser ativo no processo da assistência. A 
respeito disso, autores afirmam que, dentre as vantagens dos 
sistemas de notificação, estão o subsídio que estes proporcionam 
às ações de prevenção e controle. No entanto, as informações 
coletadas precisam ser de boa qualidade. Quando preenchidos 
de maneira incompleta, a geração de dados torna-se deficiente 
e não confiável, o que evidencia o desconhecimento do processo 
que levou ao agravo (Marques; Siqueira; Portugal, 2020).

Por fim, os relatos do quadro 1 elucidam questões relaciona-
das aos acidentes envolvendo as distintas ocupações suscetíveis 
a eles, fator que merece atenção em razão da vulnerabilidade 
a que essas pessoas estão expostas e da falta de entendimento, 
muitas vezes, acerca da gravidade dessa exposição. Percebe-se, a 
partir das falas, que há uma preocupação por parte dos gestores 
acerca desta questão, contudo, os municípios não apresentaram 
uma mobilização quanto à orientação para tornar esse tema 
conhecido dos profissionais que estão suscetíveis. Observa-se, 
através dos depoimentos dos profissionais de saúde, uma es-
cassez de conhecimento quanto a essa temática, o que dificulta 
o entendimento, o reconhecimento e a avaliação de possíveis 
casos de ATMB envolvendo as demais categorias profissionais.

Com base nesse contexto, Azevedo et al. (2019) inferem 
que em muitas situações os indivíduos que sofrem acidentes 
com fluidos biológicos não notificam o agravo, o que inviabi-
liza a realização das condutas recomendadas e o atendimento 
especializado, fator que acarreta a banalização dos acidentes. 
Ademais, o risco biológico está presente nas diferentes cate-
gorias ocupacionais, e, embora muitos estudos demonstrem 
que os profissionais da saúde sejam os mais expostos devido 
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ao contato direto com pacientes, outros trabalhadores são 
igualmente atingidos, como os da higienização, os do serviço 
de lavanderia, os da coleta de resíduos e os da manutenção 
(Fernandes et al., 2018).

Estratégias de educação em saúde ofertadas aos 
profissionais da rede pública

A segunda categoria, visualizada no Quadro 2, aborda as 
capacitações ofertadas pelos municípios aos profissionais de 
saúde acerca da temática dos acidentes com material biológico.

Quadro 2 – Estratégias de educação em saúde aos profissionais da 
rede pública, Santa Cruz do Sul, 2022.

Capacitações 
ofertadas pelos 
municípios 

G1: “[...] Olha, a gente já fazia mais, tá [...] sempre 
tinha reuniões de enfermagem mesmo...com a 
pandemia, isso se perdeu um pouco [...]”.
G2: “[...] a gente percebe necessidade de estar 
refazendo as capacitações conforme rotatividade 
dos profissionais que preenchem [...] se perde muita 
informação”.
G3: “[...] quando foi instaurado a rotina de ter a 
PEEP nas unidades de saúde foi-se capacitado com 
bastante ênfase pra todo risco de material biológi-
co [...] depois disso, pressupõe-se que as equipes já 
tenham esse entendimento [...] nesse meio, teve o 
covid, então, a maioria das capacitações ficaram 
em segundo plano [...]”.
G4: “[...] faz uma reunião a cada meio ano, digamos, 
de capacitação. A gente vê que dá uma amenizada, 
né, o pessoal dá uma cuidada a mais, e daqui a 
pouco os profissionais trocam de lugar, né, entram 
novos [...]”. 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Observa-se, por meio das narrativas, que as capacitações 
eram voltadas a educação continuada, e não a estratégias de 
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educação permanente em saúde. Além disso, os excertos 
revelam o impacto da pandemia causada pela Covid-19 no 
seguimento das reuniões e capacitações, as quais foram inter-
rompidas, até mesmo no formato virtual, devido à necessidade 
de dar prioridade às questões referentes ao novo coronavírus. 
Complementarmente, as narrativas explicitam a necessidade 
de capacitações constantes, entre outros motivos, devido à ro-
tatividade dos profissionais, especialmente da atenção básica 
de saúde.

Discorre-se que atividades de educação permanente di-
recionadas a temática de acidentes de trabalho com material 
biológico são fundamentais. A abordagem de novos protocolos 
e fluxos estabelecidos pelas instituições e pelos municípios, 
ou mesmo atualização dos anteriores, são constantemente 
necessárias para assegurar a qualidade do trabalho prestado, 
bem como para possibilitar acesso ao conhecimento do trabalha-
dor que presta assistência sobre como agir no caso de acidentes 
ocupacionais (Fernandes et al., 2019). Ainda, as capacitações 
auxiliam na melhora da percepção de risco dos trabalhadores, 
com mudanças comportamentais nos processos laborais, assim, 
consequentemente, visualiza-se diminuição do número de 
acidentes (Reis et al., 2019).

Fatores que contribuem para os acidentes de trabalho 
com material biológico e estratégias de prevenção do 
agravo

No Quadro 3, foram abordadas questões relacionadas aos 
fatores que favorecem a ocorrência dos acidentes mencionados, 
bem como os meios que podem ser utilizados para preveni-los.
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Quadro 3 – Fatores que contribuem para a ocorrência dos acidentes 
de trabalho com material biológico e estratégias de prevenção do 

agravo, Santa Cruz do Sul, 2022.

Causas dos 
acidentes

T1: “Eu acho que falta de experiência também, 
né [...] como a gente tá lidando [...] agora a gente 
toma outros tipos de cuidado, né, depois de tudo o 
que aconteceu, é tudo com mais cautela. Acho que 
aconteceu porque não tinha experiência [...] ali no 
lava [...] é tudo muito pontiagudo.”
T2: “[...] na hora, eu fui fazer outra coisa no paciente 
e quando eu voltei com a mão, ela (agulha) tava 
desprotegida e me picou.”
T2: “[...] pelo fato de ser na Unidade de Terapia 
Intensiva, a gente tem que ser mais rápido, né [...] 
eu acho que a gente às vezes fica pensando em 
economizar mais o tempo [...]”.
T3: “[...] eu acredito que a enfermagem tem uma 
carga horária muito grande [...] que a gente nunca 
trabalha só num trabalho, né [...] ao longo da minha 
vida, eu sempre tive dois empregos [...] isso deixa a 
gente cansado também, né, pra realizar as tarefas 
[...] a falta de materiais de proteção e material ade-
quado pra trabalhar [...] o resto de trabalho também 
que tem que fazer, né, as coisas mais rápido pra 
dar conta de tudo, né [...] o número de profissionais 
é sempre reduzido na enfermagem né, é sempre o 
mínimo né para o trabalho.” 
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Medidas de 
prevenção 
adotadas

T1: “Eu estava usando aquelas luvas grossas de 
plástico, sabe... não sei como é o nome delas... mas 
passou pela luva [...] não sei o que outra medida 
poderia ter [...] a gente usa tudo na clínica: máscara, 
touca, jaleco.”
T2: “Eu acho que é bem importante, sim, os EPIs 
[...] até porque o tamanho da dor de cabeça que deu 
depois, né [...] porque aí tinha mais meu marido [...] 
os efeitos colaterais da medicação... foi bem ruim.”
T2: “Eu tô valorizando mais isso, do uso de EPI, 
[...] claro que tem coisas que é imediato, é na hora, 
assim [...] tu não tem como, né [...] mas eu já tô 
pensando mais antes de agir, se dá um tempinho, 
eu vou me proteger. Na hora, a gente sente culpa, 
assim, arrependimento [...] da gente se colocar em 
perigo [...].”
T3: “[...] agora eu sempre uso óculos [...] o óculos 
de proteção, mesmo ele, dificulta a visão da gente, 
fica embaçado, ele não é um óculos, às vezes, pra ti 
realizar esse tipo de trabalho. [...] agora, os óculos 
de proteção, tem [...] ainda mais agora com a pan-
demia, isso veio pra todo mundo, assim [...] temos 
máscara, aventais de manga longa [...] a pandemia 
trouxe algumas coisas boas.”

Fonte: Elaborado pelos autores.

O relato da estudante de odontologia menciona, quanto aos 
motivos, a falta de experiência e de habilidade técnica presente, 
bem como a baixa cautela executada anteriormente ao acidente 
com fluidos biológicos. Acerca disso, Cardoso et al. (2019) afir-
mam que os estudantes da área da saúde apresentam os mesmos 
riscos vivenciados pelos profissionais já formados e atuantes, 
pois no decorrer de seu processo de aprendizagem prestam 
assistência à saúde nos diferentes graus de complexidade.

Ainda, como fatores que predispõem os agravos, são 
citados nos excertos a falta de aderência quanto ao uso de 



142

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e a pressa em 
terminar os procedimentos. Esses motivos são igualmente 
mencionados por Fernandes et al. (2018), que acrescentam a 
sobrecarga de trabalho e a duplicidade de vínculos empregatícios 
como as principais causas geradoras de acidentes de trabalho. 
Os autores reforçam ainda que, das situações citadas, a maioria 
não está relacionada ao trabalhador em si, mas ao processo 
de trabalho em que o indivíduo está inserido. A execução de 
tarefas em ritmo acelerado, fator mencionado nas falas, aliada 
ao tempo insuficiente para término das atividades, acarreta 
certa redução da atenção, o que aumenta a exposição a riscos 
de acidentes ocupacionais, especialmente no que se refere aos 
acidentes com material biológico em trabalhadores da saúde 
(Gomes et al., 2021).

Na categoria “Medidas de prevenção”, é interessante 
ressaltar que elas foram citadas somente pelos trabalhadores 
que sofreram acidentes ocorridos com material biológico, ou 
seja, não se vê, durante as narrativas, o envolvimento das coor-
denações dos municípios e dos profissionais da rede pública. 
Foram abordadas nas falas as medidas que os profissionais 
consideraram importantes para a prevenção, sendo unânimes 
as respostas relacionadas ao uso de equipamentos de proteção 
individual e ao quanto os trabalhadores passaram a valorizar 
seu uso após o acidente, embora ainda tenha sido citado em um 
dos excertos o fato de haver “coisas que é imediato [...] tu não 
tem como, né”, evidenciando ainda fragilidades relacionadas ao 
uso dos equipamentos. Nessa categoria, é possível identificar 
ainda a escassez de ações de promoção e prevenção da saúde 
adotadas, em que somente o uso de EPIs foi citado, excluindo-se 
as medidas educativas.

A saúde do trabalhador, em suas diversas ações, deve con-
siderar o indivíduo e o coletivo em suas dimensões biológicas, 
sociais e políticas. Entre os eixos que precisam ser contemplados 
nas ações, está o de promoção da saúde, no qual o sujeito é 
ativo no processo, não recaindo sobre ele somente sofrimento, 
adoecimento e morte (Brasil, 2018).
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Considerações finais
Foi possível observar como se configura a organização de 

quatro municípios da região Sul acerca dos acidentes de trabalho 
que envolvem material biológico, além de refletir os sentimentos 
que são vivenciados pelos trabalhadores na ocorrência deste tipo 
de agravo. Vê-se uma importante centralização das ações em 
saúde após a ocorrência do acidente, o que denota carências em 
medidas de prevenção adotadas e estratégias para minimizar 
os acidentes.

Sob esse enfoque, reitera-se a importância de estudos como 
este, uma vez que permitem avaliar as fragilidades, os pontos 
fortes e o andamento das ações em saúde do trabalhador, neste 
contexto especificamente, relacionados aos acidentes de trabalho 
com fluidos biológicos. Diante do quadro visualizado, sugere-se 
a adoção de atividades de educação continuada, maior controle 
das notificações e olhar integral aos trabalhadores acometidos 
pelos acidentes, além da articulação entre políticas públicas 
para promoção do controle dos acidentes.
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perspectivas
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Introdução
O ingresso na carreira policial se distingue dos demais 

cargos do serviço público pela exigência de critérios singulares, 
como o Teste de Aptidão Física (TAF) e rigorosas avaliações 
de saúde física e psicológica. Esses requisitos são justificados 
em função da natureza do trabalho policial, que demanda 
de uma boa aptidão física e equilíbrio emocional para lidar 
com situações de risco e pressão (Brasil, 2016; Lonsway, 2003; 
Thielgen; Schade, 2024). O processo seletivo para o cargo de 
Agente da Polícia Rodoviária Federal (APRF) é estruturado 
para identificar candidatos com perfis compatíveis às exigências 
da carreira, por meio de etapas eliminatórias e classificatórias 
que são projetadas para avaliar competências de saúde, físicas, 
psicológicas e comportamentais do candidato (Bellio et al., 2022; 
Brasil, 2018).

Esse conjunto de exigências está relacionado a riscos 
ocupacionais significativos, dos quais destacam-se os esfor-
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ços físicos intensos (perseguições, feitas a pé, a indivíduos 
em situação de resistência à prisão, além de imobilizações, 
resgates e uso de equipamentos pesados), exposição a eventos 
potencialmente traumáticos (atendimento a acidentes com 
vítimas, mortes violentas e confrontos armados) e contato 
contínuo com agentes estressores físicos (ruído, calor e frio) e 
químicos (poluentes atmosféricos, como dióxido de carbono, e 
agentes tóxicos) (Irving; Orr; Pope, 2019; Marins et al., 2020; 
Mohamad Jamil et al., 2021; Mona; Chimbari; Hongoro, 2019; 
Syed et al., 2020). Adicionalmente, a adoção de regimes de 
trabalho que incluem períodos noturnos e jornadas irregulares 
contribui para a prevalência de distúrbios do sono e alterações 
no ritmo circadiano desses agentes (Garbarino et al., 2019; 
Kosmadopoulos, 2021).

Esses fatores ampliam o risco de adoecimento entre po-
liciais, favorecendo a ocorrência de doenças cardiovasculares, 
transtornos mentais, lesões musculoesqueléticas, perda auditi-
va, doenças respiratórias e outros agravos à saúde (Marins et al., 
2020; Purba; Demou, 2019; Zimmerman, 2012). Em conjunto, 
tais condições impactam negativamente a qualidade de vida e a 
capacidade funcional dos agentes, o que pode inclusive contri-
buir para o aumento da mortalidade entre esses profissionais 
(Marins et al., 2022).

Apesar da relevância do tema, pesquisas específicas sobre 
a saúde dos APRF ainda são escassas (Bonache et al., 2023; 
Marins; Dawes; Del Vecchio, 2023; Marins; Del Vecchio, 2017; 
Oliveira; Oliveira; Carvalho, 2023; Vasconcelos Junior; Marins; 
Caputo, 2024), o que reforça a importância de estudos nessa 
área. Este capítulo aborda os principais aspectos relacionados 
à saúde ocupacional desses profissionais, identificando fatores 
de risco, condições prevalentes e possíveis intervenções para 
melhorar sua saúde e qualidade de vida.

Fatores de risco e saúde dos agentes da PRF
A Polícia Rodoviária Federal (PRF), instituída pelo 

Decreto-Lei nº 8.463/1945 e atualmente regida pela Lei nº 



148

9.654/1998, tem como missão garantir a segurança pública nas 
rodovias federais, prevenindo e reprimindo crimes, prestando 
socorro às vítimas de acidentes e fiscalizando o trânsito (Brasil, 
1998). Os APRF atuam frequentemente em regime de turnos 
de revezamento e plantões (escala), sendo expostos a condições 
de trabalho muitas vezes precárias (Freitas, 2019).

Por ser uma polícia que atua em todo o território brasileiro, 
os APRF estão sujeitos a distintas realidades socioculturais e 
a condições climáticas específicas da sua região de atuação. 
Conforme salientado por Freitas (2019), o elevado nível de risco 
inerente às funções do APRF, associado às especificidades da 
estrutura organizacional do trabalho, como o número de ser-
vidores disponíveis, o delineamento da carreira, os processos 
de capacitação e os mecanismos de previdência, configura-se 
como fator determinante para que a atividade policial figure 
entre aquelas com maior grau de periculosidade no setor público 
brasileiro.

Em consonância com a complexidade das atividades 
desempenhadas pelos APRF, verifica-se a exposição a uma 
multiplicidade de fatores de risco ocupacional que impactam 
diretamente em sua saúde e segurança no ambiente laboral. 
Entre esses fatores, destacam-se: a) os riscos físicos, como 
o uso prolongado de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) pesados, a exposição contínua a níveis elevados de ruído, 
vibrações intensas, radiação solar e variações extremas de 
temperatura; b) os riscos químicos, notadamente decorrentes 
da inalação de gases poluentes e do manuseio de substâncias 
tóxicas em ocorrências envolvendo cargas perigosas; c) os riscos 
biológicos, associados ao contato direto com sangue, tecidos e 
fluidos corporais durante o atendimento a vítimas de acidentes e 
outras ocorrências; d) os riscos ergonômicos, evidenciados pela 
permanência prolongada em posições desconfortáveis (ex.; em 
pé com EPI ou sentado dirigindo viaturas) e pela inadequação 
e condição de uso do mobiliário nos postos de trabalho; e) os 
riscos psicossociais, que se manifestam por meio do estabe-
lecimento de metas e índices de desempenho, da vivência 
de situações traumáticas envolvendo morte e violência e dos 
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conflitos oriundos da conciliação entre demandas profissionais 
e responsabilidades familiares (Freitas, 2019; Jahan et al., 2023; 
Marins; Del Vecchio, 2017; Mona; Chimbari; Hangoro, 2019).

Estudos realizados com policiais brasileiros, incluindo os 
APRF, apontam para uma elevada prevalência de distúrbios 
musculoesqueléticos, especialmente no joelho e na coluna 
(lombar e cervical), associados a condições ergonômicas des-
favoráveis (Marins; Del Vecchio, 2017; Marins et al., 2020; 
Marins et al., 2022; Minayo; Assis; Oliveira, 2011; Vasconcelos 
Junior; Marins; Caputo, 2023). Uma pesquisa conduzida por 
Marins e colaboradores (2023) no estado do Rio Grande do Sul 
identificou que 67,8% dos APRF relataram dor lombar crônica 
(DLC), sendo esse indicador o principal fator de absenteísmo 
e com maior impacto na disponibilidade para o policiamento 
ostensivo entre policiais militares do estado da Paraíba (Neto et 
al., 2014). Esses fatores evidenciam a necessidade de programas 
institucionais voltados à promoção da saúde, à prevenção de 
doenças e à conservação da capacidade laboral e funcional ao 
longo da carreira policial.

As doenças cardiovasculares também apresentam alta 
prevalência entre os APRF. Em uma amostra do Rio Grande 
do Sul, 75,1% dos agentes apresentaram risco aumentado para 
este indicador. As doenças cardiovasculares também foram a 
principal causa de morte natural (doenças) entre os servidores 
ativos de todo o Brasil entre 2001 e 2020, com 17,3% dos casos 
ocorridos, atrás apenas de acidentes de trânsito (morte não 
natural de causa externa), responsável por 28,7% dos óbitos 
no período analisado (Marins; Del Vecchio, 2017; Marins et 
al., 2022).

Um estudo sobre a aptidão física dos APRF identificou que 
ela é melhor entre os agentes do sexo masculino que entre as 
do sexo feminino, assim como mostrou uma tendência de piora 
com o aumento da idade (Marins; Ferreira; Del Vecchio, 2018), 
uma vez que este é um aspecto variável peculiar aos APRF. 
Diferentemente de outras instituições policiais com atribuições 
de policiamento ostensivo, a PRF não estabelece uma idade 
máxima para o ingresso dos agentes, culminando em um 
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efetivo com maior diversidade de idade no início da carreira, 
assim como em um perfil etário mais avançado, o que acaba 
contribuindo para uma quantidade maior de afastamentos para 
licenças de saúde, sobretudo nos APRF com 60 anos ou mais 
(Freitas, 2019).

Além dos aspectos físicos, o trabalho policial é reconheci-
damente estressante e potencialmente traumático (Yadav et al., 
2023). Syed et al. (2020), em uma revisão sistemática de estudos 
que ocorreram entre 1980 e 2019 e envolveram mais de 272 
mil policiais de 24 países, identificaram elevada prevalência de 
transtornos mentais comuns entre policiais, com destaque para 
os transtornos de estresse pós-traumático, depressão, ansiedade 
e ideação suicida.

Evidências nacionais corroboram esse panorama. Um 
estudo sobre absenteísmo-doença entre APRF no Rio Grande 
do Sul, verificou que, embora os afastamentos mais frequentes 
estivessem relacionados a doenças do sistema osteomuscular e 
do tecido conjuntivo, os transtornos mentais e comportamentais 
foram os que apresentaram o maior número de dias de afas-
tamento das atividades laborais (Vasconcelos Junior; Marins; 
Caputo, 2023).

Uma das formas de observar a cronificação do adoecimen-
to mental dos APRF pode ser observada por meio dos registros 
de óbitos. Em pesquisa sobre a mortalidade dos APRF ativos 
no Brasil entre 2001 e 2020, identificou-se que um a cada dez 
óbitos de agentes se deu em razão de morte autoinfligida inten-
cionalmente (suicídio), sendo mais prevalente entre os policiais 
de perfil etário mais jovem, do sexo masculino e com menos 
tempo de serviço, o que caracteriza esse tipo de morte como 
uma das principais causa mortis dessa população e a única a 
apresentar tendência ao aumento no período analisado (Marins 
et al., 2022; Marins et al., 2023). Esses achados reforçam a 
necessidade de estratégias institucionais voltadas à prevenção 
de lesões físicas e à promoção da saúde mental, considerando 
o impacto direto desses agravos na vida funcional e pessoal 
dos agentes.
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Políticas de saúde do servidor
O âmbito da saúde do servidor público federal tem sido 

objeto de um conjunto de leis e diretrizes nos últimos 20 anos, 
como o Decreto nº 6.833/2009, que instituiu o Subsistema 
Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal 
(SIASS) (Brasil, 2009) como estratégia de operacionalização 
da Política de Atenção à Saúde do Servidor (PASS). Atualmente, 
esse subsistema é composto pelos eixos: a) promoção à saúde; b) 
prevenção de danos e agravos à saúde; c) vigilância em saúde; d) 
assistência em saúde e; e) perícia oficial em saúde (Brasil, 2022).

Embora o SIASS tenha sido concebido como um sistema 
integrado para promover ações de saúde, segurança no trabalho 
e assistência social aos servidores públicos federais, sua imple-
mentação prática acabou se concentrando majoritariamente no 
eixo da perícia oficial. Isso ocorreu porque o principal interesse 
das instituições do poder executivo federal era suprir a demanda 
por avaliações periciais. Como consequência, os demais pilares 
da política de atenção à saúde do servidor ficaram sob respon-
sabilidade individual de cada órgão, o que gerou desigualdades 
na execução, refletidas na escassez de recursos, na falta de 
profissionais especializados e em entraves administrativos, 
dificultando a padronização e a efetividade das ações de saúde 
ocupacional (Imamura, 2024).

No âmbito interno da PRF, a Instrução Normativa nº 
120/2023 instituiu a Política de Atenção à Saúde Integral dos 
servidores e definiu os regulamentos dos programas institu-
cionais que a integram (Brasil, 2023). A presente política tem 
como propósito promover e salvaguardar a saúde física e mental 
dos colaboradores mediante a definição de princípios, diretrizes 
e objetivos que sustentem uma abordagem biopsicossocial do 
bem-estar. Essa normativa contempla e oficializa regulamentos 
referentes a programas estratégicos, tais como: a) Central de 
Acolhimento e Acompanhamento em Saúde (CAAS57): serviço 
interno direcionado para atendimentos de servidores em si-
57	 Grupo composto por servidores do cargo de APRF, com formação em 

áreas saúde, como medicina e psicologia, e que atuam em regime de 
escala e prestam serviço prioritariamente por meio de teleatendimento 
e, eventualmente, de forma presencial.
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tuação de vulnerabilidade e/ou fragilidade; b) Educação Física 
Institucional (EFI) e Teste de Aptidão Física (TAF): programas 
voltados à melhoria da aptidão física dos servidores policiais; 
c) Programa Pró-Vida: Assistência em saúde mental com aten-
dimento psicológico e psiquiátrico realizado por profissionais 
externos (não vinculados à instituição) e custeados pela União; 
e d) Patrulha da Saúde (PS): Programa voltado à promoção da 
saúde integral dos servidores, com ações preventivas e educa-
tivas (Brasil, 2023).

Desafios e perspectivas
Ao observarmos o conjunto de ações oferecidas aos 

servidores do cargo de APRF e os indicadores de saúde co-
nhecidos destes trabalhadores, identificam-se lacunas a serem 
consideradas. Um exemplo disso é a falta de um quadro de 
profissionais de saúde e de uma rede de atendimento como 
hospitais, policlínicas e ambulatórios (Marins et al., 2022), 
comumente disponíveis nas instituições policiais militares 
dos estados.

A eficácia das ações de saúde institucionais também merece 
atenção, uma vez que não há estudos avaliando as intervenções 
dos programas, o mapeamento dos riscos institucionais e os 
aspectos organizacionais, como o regime de trabalho em turnos, 
o quantitativo de servidores diante da demanda crescente da 
segurança pública e viária e a disponibilidade de equipamentos 
de proteção individual.

Observa-se também a escassez de estudos dedicados à aná-
lise de indicadores de saúde dos servidores da PRF, como é o caso 
das licenças para tratamento de doenças. Em policiais de Abu 
Dhabi (Emirados Árabes Unidos), o risco de aposentadoria por 
incapacidade aumenta progressivamente com o número de dias 
e episódios de afastamento, especialmente quando há licenças 
superiores a quatro semanas. Os policiais com episódios longos 
de ausência têm até três vezes mais chance de aposentadoria 
por incapacidade, mesmo após ajuste para fatores demográficos 
e ocupacionais (Alkaabi, 2022). Afastamentos prolongados, de 
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forma geral, elevam o risco de aposentadorias por incapacidade 
permanente, sugerindo a existência de exposição contínua a 
fatores adversos e evidenciando a necessidade de estratégias de 
prevenção de agravos (Hultin; Lindholm; Möller, 2012).

A literatura aponta diversos desafios para a promoção da 
saúde de policiais (Santre, 2024), entre os quais se destacam: 
a) a subnotificação de acidentes e de doenças ocupacionais, fre-
quentemente influenciada por uma cultura organizacional que 
valoriza a resistência e tende a minimizar queixas relacionadas à 
saúde (Minayo; Assis; Oliveira, 2011); b) a dificuldade de acesso 
a serviços especializados em localidades remotas (Ferreira et 
al., 2017); c) a resistência à busca por apoio diante de questões 
de saúde mental, em razão do estigma social ainda prevalente 
(Castro; Cruz, 2015); d) as condições laborais inadequadas 
em diversos postos e delegacias, marcadas por infraestrutura 
deficitária (Jacinto; Zuin; Marra, 2024); e e) a escassez de es-
tudos epidemiológicos específicos sobre essa população, o que 
compromete o embasamento de ações direcionadas à redução 
dos impactos adversos do trabalho sobre a saúde mental (Lima; 
Blank; Menegon, 2015).

Nesse escopo, delineiam-se diversas perspectivas voltadas 
à promoção da saúde e ao cuidado dos APRF (Ryu; Choi, 2025; 
Santre, 2024), entre as quais se destacam: a implementação de 
um sistema integrado de vigilância epidemiológica ocupacional 
específico; o fortalecimento de programas de saúde mental; a 
expansão de programas de teleatendimento a fim de reduzir 
desigualdades no acesso a serviços especializados; a qualificação 
das condições ergonômicas nos ambientes laborais; o desen-
volvimento de protocolos específicos para avaliação e manejo 
do estresse pós-traumático; e o incentivo à produção científica 
voltada à saúde dos APRF. A partir dessas categorias, estrutu-
ram-se os objetivos apresentados no Quadro 1, os quais refletem 
a articulação entre os diferentes eixos de análise propostos, 
permitindo uma abordagem integrada e multidimensional das 
demandas relacionadas à saúde, à segurança e ao bem-estar dos 
profissionais da APRF.
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Quadro 1 – Categorias e Objetivos para a Promoção da Saúde dos 
APRF 

Categoria Objetivos

Sistema integrado 
de vigilância 
epidemiológica 
ocupacional

Monitorar continuamente as condições 
de saúde; ampliar a notificação de 
agravos; identificar precocemente fatores 
de risco.

Fortalecimento 
dos programas de 
saúde mental

Superar o estigma e a psicofobia; ampliar 
o acesso a tratamentos especializados; 
oferecer apoio psicossocial contínuo.

Expansão de 
programas de 
teleatendimento 
em saúde

Reduzir desigualdades no acesso a 
serviços especializados em localidades 
remotas; disponibilizar acompanhamen-
to médico e psicológico online.

Melhoria das 
condições 
ergonômicas 
nos ambientes 
laborais

Qualificar ergonomia e infraestrutura 
das unidades de trabalho; aprimorar 
equipamentos de patrulhamento e de 
proteção individual.

Protocolos de ava-
liação e manejo 
do estresse 
pós-traumático

Desenvolver protocolos específicos para 
situações críticas; implementar capaci-
tações regulares em saúde psicológica 
ocupacional.

Produção cien-
tífica e inovação 
voltada à saúde de 
APRF

Incentivar pesquisas longitudinais e 
multicêntricas; desenvolver tecnologias 
digitais e vestíveis (wearables) de apoio à 
saúde; produzir evidências aplicáveis às 
políticas institucionais.

Fonte: Autores (2025).

Ademais, surge como um novo paradigma no campo da 
estratégia de cuidado com os trabalhadores, como facilitadora 
ao alcance dos objetivos descritos na tabela 1, a incorporação 
de dispositivos vestíveis como recurso tecnológico promissor, 
capaz de viabilizar o monitoramento contínuo de parâmetros 
fisiológicos e ambientais, favorecendo a prevenção de acidentes, 
a identificação precoce de alterações na saúde e a melhoria das 
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condições de trabalho em cenários de risco elevado (Svertoka, 
2021).

Considerações finais
A saúde dos APRF é um tema de relevância tanto para a 

qualidade de vida desses profissionais quanto para a eficiência 
e segurança dos serviços prestados à sociedade. Os estudos 
disponíveis, embora ainda limitados, apontam para um perfil 
de risco epidemiológico preocupante, com elevada prevalência 
de condições crônicas de caráter físico e mental.

As iniciativas existentes representam avanços importantes, 
mas ainda são necessários investimentos significativos em 
pesquisa, infraestrutura, tecnologias e desenvolvimento de 
programas abrangentes de promoção da saúde que considerem 
as especificidades dessa atividade profissional. A integração 
entre políticas públicas de saúde do trabalhador e as ações insti-
tucionais da PRF mostra-se fundamental para o enfrentamento 
dos desafios identificados.

Por fim, torna-se imprescindível adotar uma abordagem 
abrangente que transcenda os aspectos biológicos da saúde, que 
incorpore os determinantes sociais, ambientais, organizacionais, 
comportamentais e psicológicos que influenciam diretamente 
na redução de riscos e na promoção de melhores condições 
de saúde e qualidade de vida. Tal perspectiva é especialmente 
relevante para os servidores públicos que atuam na segurança 
pública nacional, cuja função é essencial e frequentemente 
exercida em contextos de elevada exigência física e emocional.
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Capítulo XI – Adesão ao tratamento 
preventivo da tuberculose latente em 
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Introdução
A tuberculose (TB) permanece como uma das principais 

causas de morbidade e mortalidade mundial, constituindo 
um desafio significativo para a saúde pública global. Em 
2022, aproximadamente 1,3 milhão de pessoas morreram de 
tuberculose, incluindo 167.000 pessoas com HIV, enquanto 
mais de 10 milhões de pessoas continuam adoecendo de tuber-
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culose anualmente (OMS, 2023). A tuberculose latente (LTBI) 
representa uma condição em que o indivíduo infectado com 
Mycobacterium tuberculosis não apresenta sintomas nem pode 
transmitir a doença a outras pessoas.

As pessoas privadas de liberdade constituem uma po-
pulação particularmente vulnerável à tuberculose devido a 
fatores como superlotação, ventilação inadequada, desnutrição, 
estresse e acesso limitado aos serviços de saúde adequados. A 
prevalência de TB nas prisões pode ser até 10 vezes maior que 
na população geral, o que destaca a necessidade de estratégias 
eficazes de controle e prevenção nesses ambientes (Dara et al., 
2015; Baussano et al., 2010).

O tratamento preventivo da LTBI é crucial para reduzir 
a incidência de TB ativa. A Organização Mundial da Saúde 
recomenda vários regimes de tratamento, incluindo cursos mais 
curtos de rifampicina ou isoniazida. O regime combinado de 
rifapentina e isoniazida administrado semanalmente durante 
12 semanas apresenta vantagens significativas: menor duração, 
menor hepatotoxicidade, eficácia similar ao esquema de isonia-
zida por 9 meses e melhor adesão ao tratamento (Herrera et 
al., 2019; Sterling et al., 2011).

Epidemiologia da tuberculose em ambientes prisionais

Fatores de risco nas prisões

As condições específicas dos ambientes prisionais criam 
um cenário propício para a transmissão da tuberculose. A 
superlotação é um dos principais fatores de risco, pois facilita 
a transmissão via aerógena por meio de pequenas gotículas 
aerossolizadas de 1-5 micrômetros de diâmetro produzidas 
durante atividades cotidianas como falar, rir e, especialmente, 
tossir (Bermejo et al., 2007).

A ventilação inadequada nas celas e espaços comuns con-
tribui significativamente para o risco de infecção. Para manter 
a endemia tuberculosa, cada enfermo bacilífero deve infectar 
pelo menos 20 pessoas. Desses 20 infectados, apenas 2 (10%) 
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desenvolverão a doença, e apenas um deles (50%) será bacilífero, 
mantendo assim a cadeia de transmissão (Bermejo et al., 2007).

Vulnerabilidade da população prisional

A suscetibilidade do hospedeiro está condicionada pelo 
estado de seus mecanismos de resistência inespecíficos e es-
pecíficos (imunidade). Nas prisões, fatores como desnutrição, 
estresse crônico, uso de substâncias psicoativas e comorbidades 
como HIV aumentam significativamente a vulnerabilidade à 
tuberculose (Kiazyk, 2017).

Uma vez adquirida a infecção tuberculosa, existem 
circunstâncias que facilitam o desenvolvimento da doença, 
denominadas fatores de risco, relacionados ao estado de imu-
nidade do hospedeiro. Entre esses fatores, destacam-se: diabetes 
mellitus, sistema imunitário debilitado, desnutrição e consumo 
de tabaco (OMS, 2023).

Diagnóstico da tuberculose latente

Métodos diagnósticos disponíveis

A administração eficaz de terapias preventivas depende de 
um diagnóstico sensível e preciso da LTBI. Existem dois tipos 
de testes aprovados para o diagnóstico de LTBI: o teste cutâneo 
de tuberculina (TST) e o de liberação de Interferon Gama Release 
Assay (IGRA). As diretrizes da OMS recomendam o uso de 
qualquer um desses dois testes, dependendo da disponibilidade 
e da acessibilidade (OMS, 2015).

O Igra é um ensaio in vitro baseado em sangue total que 
mede a produção de Interferon Gama pelas células imunitárias 
em resposta à estimulação do antígeno de M. tuberculosis. A 
especificidade do Igra é superior à do TST, pois utiliza antígenos 
encontrados unicamente em M. tuberculosis, eliminando assim 
a reatividade cruzada com a cepa vacinal Bacille Calmette-Guerin 
(BCG) (Kiazyk, 2017).
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Algoritmo diagnóstico

Antes de submeter as pessoas testes para descartar a LTBI, 
deve-se perguntar se apresentam sintomas de TB. Pode-se solici-
tar uma radiografia de tórax caso também se esteja procurando 
casos de TB ativa. As pessoas que apresentem sintomas de TB 
ou qualquer anomalia radiográfica devem ser estudadas mais 
detalhadamente para descartar a TB ativa e outras doenças 
(OMS, 2021).

A avaliação médica dos candidatos a receber tratamento 
para a LTBI deve incorporar as provas de detecção da infecção 
por HIV, respeitando as políticas locais ou nacionais corres-
pondentes (OMS, 2015).

Tratamento preventivo da tuberculose latente

Regimes terapêuticos disponíveis

A escolha do regime depende de fatores como a adesão ao 
tratamento, a possível resistência a medicamentos e as comorbi-
dades do paciente. A Sociedade Torácica Americana, os centros 
para o controle e prevenção de doenças e a Sociedade Americana 
de Doenças Infecciosas recomendam conjuntamente vários 
regimes de tratamento (Parekh; Schluger, 2013).

Quadro 1 – Regimes de tratamento disponíveis para a infecção 
tuberculosa latente

Droga Dose Duração Intervalo
Efeitos 

secundários

Isoniazida 
(INH)

300 mg 
(diário)/900 
mg (duas 
vezes por 
semana)

9 meses 
diaria-
mente 
ou duas 
vezes 
por 
semana

diário/
bissemanal

Hepatotoxici-
dade, erupção 
cutânea, neuro-
patia periférica
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Droga Dose Duração Intervalo
Efeitos 

secundários

Rifampici-na 600 mg 4 meses 
diário diário

Hepatotoxicida-
de, leucopenia, 
trombocitope-
nia, interações 
medicamen-
tosas

Rifapentina 
+ INH

900 mg 
(rifapen-
tina)/900 
mg (INH)

3 meses 
semanal semanal

Hepatotoxici-
dade,
hipersensibili-
dade e erupção 
cutânea

Fonte: Adaptado de Parekh; Schluger (2013).

Vantagens do regime rifapentina-isoniazida

A associação de rifapentina e isoniazida, conhecida como 
esquema 3HP (três meses de Isoniazida e Rifapentina), apresen-
ta diversas vantagens significativas em comparação aos regimes 
tradicionais, como a isoniazida isolada por nove meses (9H). A 
principal delas é a redução drástica na duração do tratamento, 
passando de nove para apenas três meses, o que constitui 
um fator essencial para o sucesso terapêutico. Além disso, a 
posologia simplificada, com a administração do medicamento 
apenas uma vez por semana, demonstrou resultar em uma 
melhor adesão ao tratamento por parte dos pacientes, que são 
mais propensos a completar o ciclo medicamentoso devido à 
sua brevidade e conveniência. Estudos também indicam que o 
esquema 3HP apresentaria uma eficácia similar ao tratamento 
mais longo de Isoniazida e estaria associado a uma menor 
incidência de hepatotoxicidade (Herrera et al., 2019).

A conveniência do esquema semanal de rifapentina e 
isoniazida se estende para além da maior adesão do paciente, 
pois também possibilita que a administração seja realizada de 
forma diretamente supervisionada pelos profissionais de saúde 
(Tratamento Diretamente Observado – TDO). Essa supervisão 
semanal garante a administração correta das doses e permite 
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uma avaliação mais próxima e regular do paciente, otimizando 
o monitoramento de possíveis efeitos adversos e a resposta ao 
tratamento. Tal abordagem contribui para a otimização dos 
serviços de saúde, reduzindo a necessidade de visitas frequentes 
e o potencial custo logístico com o manejo e a distribuição de 
medicamentos, ao mesmo tempo em que eleva a probabilidade 
de conclusão do tratamento, um passo fundamental para o 
controle da tuberculose (Herrera et al., 2019).

Adesão ao tratamento preventivo

Definição e importância da adesão

A adesão ao tratamento refere-se ao grau em que os pa-
cientes seguem as instruções médicas sobre a administração da 
medicação. A falta de adesão pode resultar na reativação da TB 
latente para TB ativa, aumento da resistência aos medicamentos 
e a possibilidade de fracasso do tratamento (Munro et al., 2007).

No contexto de pessoas privadas de liberdade, os desafios 
para a adesão incluem: interrupções no fornecimento de medi-
camentos que podem afetar a continuidade do tratamento, falta 
de apoio social e psicológico que pode diminuir a motivação do 
paciente e efeitos secundários que podem dissuadir os pacientes 
de continuar com a medicação (Puyana Ortiz et al., 2023).

Fatores que influenciam a adesão
Múltiplos fatores podem influenciar a adesão ao tratamento 

preventivo em ambientes prisionais. Os fatores relacionados ao 
paciente incluem idade, nível de educação formal, conhecimen-
to sobre a doença, percepção da necessidade do tratamento e 
experiências prévias com medicamentos. Os fatores relaciona-
dos ao tratamento incluem duração do regime, frequência de 
administração, efeitos secundários e complexidade do esquema 
terapêutico (Sterling et al., 2011).

Os fatores relacionados ao sistema de saúde incluem: qua-
lidade da relação médico-paciente, acessibilidade aos serviços, 
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continuidade da atenção e disponibilidade de apoio social. No 
ambiente prisional, fatores adicionais como transferências 
entre centros, liberações antecipadas e mudanças no quadro 
de profissionais de saúde podem afetar significativamente a 
adesão (Zenner et al., 2013).

Segurança do tratamento preventivo

Monitoramento de eventos adversos

Como as pessoas que recebem tratamento para a LTBI não 
têm a doença ativa, é necessário reduzir ao mínimo o risco de 
eventos adversos durante o tratamento. Observaram-se reações 
adversas à isoniazida (elevação assintomática das concentrações 
de enzimas hepáticas no soro, neuropatia periférica e hepato-
toxicidade), à rifampicina e à rifapentina (reações cutâneas, 
reações de hipersensibilidade, intolerância do aparelho digestivo 
e hepatotoxicidade) (OMS, 2018).

Embora a maioria dessas reações sejam menores e ocor-
ram raramente, deve-se prestar atenção específica à prevenção 
da hepatotoxicidade induzida por medicamentos. As pessoas 
que recebem tratamento para a LTBI devem ser monitorizadas 
sistematicamente em consultas mensais profissionais que lhes 
prestem assistência (OMS, 2018).

Protocolo de monitoramento

Deve-se aconselhar os pacientes que recebem tratamento a 
se comunicarem com o profissional que lhes presta assistência 
em qualquer momento, caso notem sintomas como inapetência 
alimentar, náuseas, vômitos, mal-estar abdominal, fadiga ou 
debilidade persistente, urina de cor escura, fezes pálidas ou 
icterícia. Se o paciente não pode consultar um profissional que 
lhe preste assistência após o aparecimento de tais sintomas, 
deve suspender o tratamento imediatamente (OMS, 2018).

Recomenda-se enfaticamente a realização de um exame da 
função hepática inicial para pessoas com fatores de risco: ante-
cedentes de hepatopatia, consumo regular de álcool, hepatopatia 
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crônica, infecção por HIV, pessoas maiores de 35 anos, gravidez 
ou puerpério. Para pessoas com resultados anormais no exame 
inicial, requer-se um critério clínico sólido para assegurar que 
o benefício do tratamento preventivo seja maior que os riscos 
(OMS, 2018).

Estratégias para melhorar a adesão

Terapia Diretamente Observada (TDO)

A implementação da TDO, em que um profissional de 
saúde observa o paciente tomar cada dose de medicação, de-
monstrou melhorar significativamente a adesão e os resultados 
do tratamento. No contexto prisional, a TDO é particularmente 
viável devido à estrutura controlada do ambiente e à disponi-
bilidade de profissionais de saúde (Volmink; Garner, 2007).

A TDO assegura a administração correta da medicação e 
permite a detecção precoce de efeitos adversos, além de propor-
cionar uma oportunidade para educação contínua do paciente 
sobre a importância do tratamento (Moore; Evans, 2005).

Educação e apoio psicológico
A educação contínua sobre a importância do tratamento e 

do apoio psicológico podem aumentar a motivação do paciente 
e reduzir a ansiedade relacionada à doença e seu tratamento. 
Os programas educativos devem incluir informações sobre a 
tuberculose latente, o propósito do tratamento preventivo, os 
possíveis efeitos secundários e a importância de completá-lo 
(Baral et al., 2010).

O apoio psicológico é especialmente importante no am-
biente prisional, onde os níveis de estresse e ansiedade podem 
ser elevados. O aconselhamento individual ou em grupo pode 
ajudar os pacientes a lidar com as preocupações sobre o trata-
mento e manter a motivação durante todo o processo (Baral et 
al., 2010).
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Monitoramento regular e seguimento
Realizar visitas de seguimento regulares e monitorizar os 

efeitos secundários permite ajustar o tratamento e assegurar 
que o paciente o complete de maneira segura e eficaz. O acom-
panhamento regular também proporciona oportunidades para 
reforçar a educação do paciente e abordar qualquer preocupação 
que possa surgir (Fox; Ellard; Mitchison, 1999).

No ambiente prisional, o acompanhamento deve ser coor-
denado entre os profissionais de saúde da prisão e os serviços de 
saúde comunitários para assegurar a continuidade da atenção 
em caso de transferência ou de liberação do paciente (Zenner 
et al., 2013).

Experiências e resultados de estudos prévios

Evidência de eficácia em ambientes prisionais

Um estudo realizado em prisões brasileiras revelou que 
o tratamento preventivo com isoniazida foi eficaz em reduzir 
a incidência de tuberculose ativa entre os detentos tratados. 
Outro estudo em prisões americanas mostrou que o regime 
combinado de isoniazida e rifapentina tinha alta adesão e efi-
cácia comparável à dos tratamentos tradicionais mais longos 
(Sterling et al., 2011).

A implementação de programas de tratamento preventivo 
em prisões demonstrou ser custo-efetiva, além de poder reduzir 
significativamente a transmissão da tuberculose tanto dentro 
das prisões como na comunidade geral após a liberação dos 
reclusos (Zenner et al., 2013).

Desafios identificados
Os principais desafios identificados nos estudos incluem: 

alta rotatividade da população prisional, dificuldades na conti-
nuidade da atenção após transferências ou liberações, recursos 
limitados para implementação de programas abrangentes e 
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necessidade de capacitação contínua dos profissionais do sis-
tema de saúde prisional (Dara et al., 2015).

Para superar esses desafios, é essencial desenvolver 
protocolos padronizados, estabelecer sistemas de referência 
e contrarreferência eficazes e assegurar o financiamento ade-
quado dos programas de controle da tuberculose em prisões 
(Baussano et al., 2010).

Considerações para populações vulneráveis

Pessoas com HIV

As pessoas com infecção por HIV têm risco significati-
vamente maior de desenvolver tuberculose ativa a partir da 
infecção latente. Devido à possibilidade de interações medica-
mentosas, os tratamentos com rifampicina e rifapentina devem 
ser prescritos com cuidado às pessoas soropositivas para o HIV 
que estão recebendo tratamento antirretroviral (OMS, 2018).

O esquema de rifapentina semanal em combinação com 
isoniazida durante três meses pode ser administrado em pa-
cientes que recebem tratamentos antirretrovirais baseados em 
efavirenz sem ajustar a dose, segundo estudos de farmacociné-
tica. A administração de rifapentina com raltegravir resultou 
ser segura e bem tolerada (OMS, 2018).

Grupos de alto risco

Outros grupos vulneráveis com maior incidência de tuber-
culose incluem pessoas com adições, a drogas ilícitas e lícitas 
(como o álcool), pessoas sem domicílio, residentes de centros 
de atenção a longo prazo, populações indígenas e migrantes 
de países com alta carga de tuberculose. Para esses grupos de 
alto risco, recomendam-se testes sistemáticos nos países onde 
há recursos disponíveis (OMS, 2021).

As pessoas que trabalham em prisões e em outras insti-
tuições penitenciárias também correm alto risco de exposição 
à tuberculose e deveriam ser elegíveis para realizar os exames 
de detecção. Como mínimo, esses testes em prisões devem 
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ser realizados quando uma pessoa ingressa num centro de 
detenção, além de serem aplicados anualmente e no momento 
da liberação (OMS, 2021).

Considerações finais
A adesão ao tratamento preventivo da tuberculose latente 

em pessoas privadas de liberdade representa um desafio comple-
xo que requer uma abordagem multifacetada. A implementação 
eficaz de programas de medidas que visem a prevenção da 
doença nesses ambientes pode ter um impacto significativo na 
redução da incidência de tuberculose tanto nas prisões como 
na comunidade geral.

Estratégias como a Terapia Diretamente Observada, a 
educação contínua, o apoio psicológico e o monitoramento 
regular são essenciais para superar os desafios específicos 
dessa população e assegurar a efetividade do tratamento. O 
regime de rifapentina e isoniazida administrado semanalmente 
durante 12 semanas oferece vantagens significativas em termos 
de duração, segurança e adesão.

É fundamental que os programas de controle da tuberculose 
em prisões sejam integrados aos sistemas de saúde pública mais 
amplos, o que asseguraria a continuidade da assistência e a 
coordenação entre seus diferentes níveis. A capacitação con-
tínua dos profissionais de saúde prisional e a disponibilidade 
de recursos adequados são elementos cruciais para o sucesso 
desses programas.

A evidência disponível sugere que, com as estratégias 
apropriadas, seria possível alcançar altos níveis de adesão ao tra-
tamento preventivo da tuberculose latente em pessoas privadas 
de liberdade, o que poderia, assim, contribuir para o controle 
global da tuberculose e para o cumprimento dos objetivos de 
eliminação da tuberculose estabelecidos pela Organização 
Mundial da Saúde para 2030.
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Introdução
As sociedades, principalmente as ocidentais, sustentam-se 

em pensamentos cis-heteronormativos para determinar modos 
de ser e de estar dos corpos que delas fazem parte. Predomi-
nante e regulador, o modo de sexualidade intrínseco à nossa 
sociedade é o da heterossexualidade (Santos, 2017; Souza, 2019). 
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Ao fugir desse padrão, o indivíduo estaria automaticamente 
inserido na população de lésbicas, gays, bissexuais, transexuais 
etc (LGBT+). Neste capítulo, utilizaremos o acrônimo LGBT+, 
em decorrência de o público investigado ser prioritariamente 
composto por lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais.

Entre os discursos utilizados para compreender as condu-
tas humanas estão os baseados em um sistema binário, oriundo 
da teoria dimórfica, que ratificou a existência de dois corpos 
anatomicamente diferentes e que designaram os sujeitos em 
homens e mulheres (Petry, 2015). Há, também, os discursos 
sustentados por crenças religiosas e que perceberiam a cis-he-
teronormatividade como vontade divina. Sendo assim, ao não 
se encaixar nessas categorias, o indivíduo estaria indo contra 
determinações sagradas (Silva; Finkle; Moretti-Pires, 2019).

A Constituição Federal de 1988, por meio da Lei nº 
8.080/90, garantiu o acesso universal à saúde como um direito 
constitucional de todo cidadão brasileiro, mediante a atuação 
do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2019). Dividida 
em três grandes esferas de cuidado, a Atenção Primária em 
Saúde (APS) é considerada a instância inicial de atendimento 
à população; suas estruturas precursoras são as Estratégias de 
Saúde da Família (ESF) e as Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
(Belém et al., 2018; Carvalho; Philippi, 2013). Caracterizada 
como principal porta de entrada dos usuários, a APS é composta 
por equipes multidisciplinares que devem realizar ações de 
caráter intersetorial baseadas na promoção, na proteção e na 
recuperação da saúde, além de agirem holisticamente ao pro-
mover a construção da cidadania e de respeitarem as demandas 
de cada indivíduo (Querino et al., 2017; Martins et al., 2018; 
Souto; Fonseca; Almeida, 2018).

Diante das barreiras no acesso à saúde e das dificuldades 
financeiras para arcar com o atendimento privado, movimentos 
sociais passaram a reivindicar ações específicas para a população 
trans. Essas lutas resultaram na criação do Processo Transexua-
lizador (PrTr), uma política pública voltada ao cuidado integral 
das pessoas trans no sistema de saúde (Popadiuk; Oliveira; 
Signorelli, 2017; Rocon et al., 2017).
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Os cenários de discriminação e de experiências negativas 
nos serviços de saúde por parte da população LGBT+ acon-
teceriam em razão da não adequação desses indivíduos aos 
paradigmas sociais estipulados (Carabez; Eliason; Martinson, 
2016). A perpetuação de condutas inapropriadas e estigmatizan-
tes fomenta o afastamento desse público dos serviços de saúde, 
prioritariamente os de nível primário, culminando na procura 
por atendimentos particulares e especializados, o que contribui 
para o fortalecimento do discurso e da lógica hospitalocêntrica 
(Belém et al., 2018; Carabez et al., 2015; Popadiuk; Oliveira; 
Signorelli, 2017).

Os enfermeiros, principalmente aqueles que atuam na 
APS, devido a sua proximidade com as mais diversas situações 
e pluralidades, devem se comprometer a entender de maneira 
clara, holística e respeitável cada indivíduo. Além de ofertar a 
eles suporte e apoio necessários para encontrarem o bem-estar 
físico, social e mental que lhes é de direito, independentemente 
de cor, sexo, gênero, religião, estado civil, nível educacional, 
financeiro e/ou profissional. Frente a isso, o presente capítulo 
tem como objetivo investigar a percepção dos enfermeiros que 
atuam na APS acerca dos indivíduos que se identificam como 
lésbicas, gays, lésbicas, bissexuais, travestis ou transexuais, bem 
como do Processo Transexualizador.

Enfermeiros participantes
Os participantes foram enfermeiros vinculados a unidades 

de saúde, atuantes na APS de um município da região central 
do estado do Rio Grande do Sul. Este estudo foi aprovado pelo 
Comitê de Ética da Universidade de Santa Cruz do Sul sob o 
seguinte parecer: 3.078.333.

Das 31 unidades de saúde existentes no município, 25 delas 
encontravam-se em área urbana; 6, em áreas rurais. As entrevis-
tas ocorreram entre os meses de dezembro de 2018 a março de 
2019. Garantiu-se o sigilo das informações e o anonimato dos 
participantes a partir da adoção de códigos que inviabilizaram 
a identificação do profissional. Sendo assim, para apresentar os 
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depoimentos, foi utilizada a letra “E” seguida do número que 
representou a ordem de realização das entrevistas.

Dos 31 enfermeiros atuantes em UBS e ESF, 26 eram do 
sexo feminino. A faixa etária variou entre 27 e 62 anos, com 
média de idade de 37,6 anos. Quanto ao nivelamento acadêmico 
e às especializações, 26 eram pós-graduados ou tinham segunda 
graduação. Destes, apenas sete tinham formação específica para 
a área de saúde da família/saúde coletiva/saúde pública. Quanto 
ao tempo de atuação no campo da enfermagem, 18 relataram 
trabalhar há mais de dez anos na área. Quanto ao tempo médio 
de atuação na APS, verificou-se que 14 enfermeiros atuavam 
há pelo menos cinco anos em UBS.

“Um público diferente”: percepções de enfermeiros no 
atendimento à população LGBT+

Ao problematizar as percepções dos profissionais de saúde 
e compreender como estes visualizam as formas de expressão 
de gênero e de sexualidade, este estudo propõe-se a auxiliar na 
desconstrução e no desvencilhamento de certos comportamen-
tos e conceitos que estão enraizados na sociedade, promovendo 
a compreensão frente às diversas pluralidades existentes

Os resultados encontrados ao longo dessa pesquisa 
evidenciaram o desconhecimento dos enfermeiros quanto às 
demandas em relação ao público lésbico, gay, bissexual, travesti 
e transexual. Mediante seus depoimentos, exaltaram padrões 
de pensamento fixos em relação ao corpo, ao gênero e à sexua-
lidade e reforçaram a polarização das identidades sexuais entre 
homens e mulheres. Ademais, a dificuldade em expressar o 
acrônimo LGBT+ culminou em percepções equivocadas e que 
podem intensificar as situações de invisibilidade e de vulnera-
bilidade a que este público está exposto.

Os depoimentos expressos no Quadro 1, em sua maioria, 
apresentaram concepções baseadas em preceitos heteronor-
mativos e religiosos. Foi possível depreender que, para os 
participantes, existe a ideia de uma população que seria dife-
rente e que estaria fora de um contexto comportamental, no 
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caso, o heterossexual, fato que pode sugerir como o público 
LGBT+ é percebido na sociedade.

Quadro 1 – Categorias temáticas relativas ao eixo: percebendo o 
público LGBT+, Rio Grande do Sul, Brasil, 2019.

Categorias Trechos das entrevistas

Discursos 
heteronormativos

“Essa sigla eu não [...] Eu sei que se trata das 
pessoas que tem a sexualidade fora do.... do... 
homem e mulher ali, né!?” (E26).
“Bom, assim, o que significa não. Só que são 
pessoas que tem suas opções sexuais e são consi-
deradas um público, né?! Diferente!” (E31).

Discurso religioso

“Se eu for falar da minha religião, ela condena. 
A religião traz que deve existir apenas o homem 
e a mulher, é claro que a gente tem uma cabeça 
mais aberta e procura respeitar, agora respeitar, 
sim, mas aceitar fica difícil” (E19).

Discursos 
que incitam a 
patologização da 
homossexualidade

“Tenho histórico de homossexualismo na minha 
família” (E16).
“[...] pro vínculo de amizade dele aceitar a questão 
do homossexualismo [...]” (E24).

Fonte: Autores (2019).

Além dos lapsos evidenciados e da utilização de discursos 
fomentados por concepções de cunho religioso e fundamenta-
das na cis-heteronormatividade, também foi possível perceber 
a aplicação de termos inadequados para se referir à homosse-
xualidade. Importa salientar que a utilização do sufixo “-ismo”, 
remete a um pré-julgamento de ordem patológica (Toledo; 
Pinafi, 2012; Martins et al., 2018). Tal aspecto sugere como 
alguns enfermeiros desta pesquisa percebem os relacionamen-
tos não heterossexuais.

O desconhecimento frente ao que a sigla compreende pode, 
ainda, sugerir que peculiaridades em relação à maneira como as 
diversas formas de sexualidade são vistas na sociedade estejam 
sendo omitidas ou subjugadas (Carabez; Eliason; Martinson, 
2016; Moraes, 2019). Ou seja, por meio desses depoimentos, os 
profissionais entrevistados denotam legitimar a heteronorma-
tividade esperada para os corpos, colocando aqueles que não se 
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enquadram nela em um não-lugar. Trata-se, pois, de entender 
corpos que desestabilizam a heteronormatividade como corpos 
abjetos ou proscritos do entendimento social (Lionço, 2009; 
Petry, 2015), aspecto que poderia fortalecer atitudes discrimi-
natórias, mesmo sem a consciência dos profissionais que as 
projetam e praticam (Silva; Finkle; Moretti-Pires, 2019).

A utilização das expressões “fora do” e “um público, né?! 
Diferente!”, por parte dos participantes, pressupõe o enten-
dimento de uma população que seria diferente por estar fora 
das normas heterossexuais ou de cisgeneridade esperadas para 
todos. Ou seja, por meio destes depoimentos, os profissionais 
entrevistados demonstram legitimar a heteronormatividade 
esperada para os corpos, colocando aqueles que não se encaixam 
em abjeção (Lionço, 2009). Os dados nos levam a considerar 
que os discursos excludentes apresentados por esta pesquisa 
potencializariam a aplicação de condutas estigmatizantes e taxa-
tivas. Dessa forma, os entrevistados compreendem e visualizam 
a heteronormatividade como um normatizador das condutas 
sexuais, das expressões de masculinidade e de feminilidade em 
parâmetros de saúde-doença ou doença-anormalidade (Lionço, 
2009).

Alguns respondentes se apoiaram em ideais religiosos 
para determinar a existência de corpos femininos e masculinos 
e, ainda, de que eles seriam a complementação um do outro. 
O excerto de E19, “minha religião condena”, salienta que tudo 
o que foge dessa normativa seria condenativo. A narrativa da 
criação do universo e do surgimento dos personagens bíblicos 
de Adão e Eva poderia auxiliar na explicação das concepções de 
ordem religiosa, uma vez que se pressupõe que, ao criar o casal 
originário, Deus os teria feito com corpos diferentes, a fim de 
que fossem a complementação um do outro.

Ademais, falas como “a religião traz que deve existir 
apenas o homem e a mulher”, emitidas por E19, salientam 
que tais compreensões limitam os entendimentos acerca da 
sexualidade e da vivência do corpo na totalidade, padronizando 
certas condutas e condenando outras (Cardoso; Ferro, 2012; 
Dalavale; Pereira; De Castro, 2018). Sendo assim, a ideia exposta 
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pelos entrevistados é a de que tudo o que esteja fora dos padrões 
cisheteronormativos seria algo incorreto, “pecaminoso” ou, 
ainda, uma afronta aos princípios de algumas religiões.

Processo transexualizador: percepções de enfermeiros 
sobre essa política pública

O Quadro 2 trata acerca da política pública Processo Tran-
sexualizador, criada em 2008 e posteriormente ampliada em 
2013, compreendendo um conjunto de estratégias de cunho 
inter e multidisciplinar para atendimento aos indivíduos tran-
sexuais. Nenhum dos 31 entrevistados soube responder quais 
seriam os objetivos e os cuidados ofertados por essa política 
de saúde.

Quadro 2 – Categorias temáticas relacionadas ao eixo “percebendo 
o Processo Transexualizador”, parte 1, Rio Grande do Sul, Brasil, 

2019.

Categoria Trechos das entrevistas

Desconheci-
mento imediato 
sobre o Processo 
Transexualizador

“Pois então; nunca ouvi esse termo! Processo 
Transexualizador?!” (E8).
“Bah, guria! Processo Transexualizador? Nem sei, 
não tinha ouvido esse termo ainda, na verdade.” 
(E14).
“É! Eu fiquei pensando, eu não sei te dizer o que é 
o Processo Transexualizador!” (E23).

Fonte: Autores (2019).

Nesse sentido, frente ao desconhecimento a respeito dessa 
política pública, visualizamos relatos como o de E9: “Desconheço 
políticas públicas em relação a isso, até mesmo brasileiras, mas 
acredito que deva ter. Desconheço pelo fato de não ter atendido este 
público e de não ter [me] despertado a curiosidade” ou como o de 
E7: “Processo Transexualizador? Na verdade, nunca ouvi falar”. 
Os excertos acima demonstram lacunas de conhecimento, por 
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parte dos profissionais, quanto ao PrTr, vinculado à população 
LGBT+, mais especificamente ao público trans.

No que concerne às incompreensões dos profissionais 
entrevistados, os depoimentos foram divididos em dois grupos: 
o primeiro apresentou fragmentos que evidenciam o desconhe-
cimento imediato sobre o termo “Processo Transexualizador”, 
enquanto o segundo quadro apresentou percepções dissonantes 
e descontextualizadas acerca da política pública.

Os depoimentos no Quadro 3 expressam o que seria, no 
entendimento dos depoentes, o Processo Transexualizador. As 
cinco categorias apresentaram concepções errôneas acerca de 
uma política pública considerada de diversos modos, ora como 
um processo vivencial, ou seja, um processo de esclarecimento 
sobre o público LGBT+, ora como um processo de aceitação entre 
a tríade, “indivíduo”, “sexualidade” e “sociedade”; ou, ainda, 
como um processo físico em que estariam inclusas “mudanças 
de corpo”. Outra percepção acerca dessa política de saúde a 
considerou como um processo administrativo a ser realizado 
por um enfermeiro.

Quadro 3 – Categorias temáticas relacionadas ao eixo “percebendo 
o Processo Transexualizador”, parte 2, Rio Grande do Sul, Brasil, 

2019.

Categorias Trecho das entrevistas

Processo
vivencial

“Processo conflituoso da pessoa consigo, com a 
sociedade e com a família.” (E2)
“É um processo lento, é um processo longo, gradativo 
e de não fácil aceitação pela sociedade, tá? Porque 
a sociedade, ela não tá pronta pra viver as verdades, 
né?!” (E16)

Processo de 
esclarecimento

“Talvez seja, hã... Eu acho que talvez pra esclarecer 
mais as pessoas a respeito do travesti, do transexual, 
pra saber o que realmente passa na cabeça deles 
[...]”. (E20)
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Processo de 
aceitação

“É toda aquela parte da pessoa, desde que ele se 
descobre e vê que tem alguma coisa que ele quer 
mudar, que consegue passar isso ‘pras’ pessoas mais 
íntimas dele. Hã... Acho que tem todo aquele envol-
vimento até conseguir, né?! Fazer o seu processo de 
transexual.” (E18)
“E aí esse processo tem toda a questão de aceitação 
da família, de conversar com a família, de poder ter 
essa abertura, né?! Acho que isso envolve o processo 
de poder se abrir pra família e poder contar e poder 
ter essa aceitação por parte da família, por parte 
dos amigos, também.” (E22)
“Seria quando eles definem de fato, né?! Identificam 
que, por exemplo, sou homossexual, sou lésbica, sou 
transexual e aceitam.” (E24)

Processo de 
mudança 
corporal

“Eu acredito que seja o processo de mudança de 
corpo mesmo.” (E9).
“Pra mim o processo é quando a pessoa se dá conta, 
né?! E quer mudar de corpo, na verdade.” (E10)
“Acho que é essa parte de transição de gênero, que 
envolve essa mudança de corpo, também a mudança 
de hábitos, a mudança social, né?! De caracteriza-
ção.” (E12)

Processo 
administrativo

“Eu nunca fiz esse processo, eu vou ter que ver qual 
que é o trâmite dele […]”. (E6)

Fonte: Autores (2019).

Instituído por meio da portaria nº 457 de 19 de agosto 
de 2008 e, posteriormente, ampliado pela portaria nº 2.803 
de 19 de novembro de 2013, o PrTr oportuniza a realização da 
cirurgia de redesignação sexual, além de ofertar atendimentos 
de caráter inter e multidisciplinar e uma gama de cuidados as-
sistenciais que contemplem os âmbitos psicológicos, hormonais 
e cirúrgicos, integrando as três esferas de atendimento, atenção 
primária, secundária e terciária em saúde (Bento, 2017; Brasil, 
2013; Brasil, 2016).

Os profissionais de saúde, entre eles, os enfermeiros, 
têm papel primordial na implementação e na consolidação 
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das políticas públicas de saúde vigentes (Querino et al., 2017). 
A percepção errônea e dissonante dos participantes desta pes-
quisa frente ao Processo Transexualizador afeta diretamente 
os encaminhamentos da população trans aos atendimentos 
especializados, reduzindo, assim, a resolutividade das de-
mandas desse público. Entende-se que o desconhecimento de 
redes de apoio e de políticas de saúde, como evidenciado pelo 
excerto “desconheço políticas públicas em relação a isso, até 
mesmo brasileira” (E9), consiste em uma barreira de acesso 
à saúde, sendo essa uma característica que desqualificaria os 
serviços de atenção primária quando vinculados aos princípios 
da universalidade, igualdade e equidade (Cardoso; Ferro, 2012; 
Lionço, 2009).

As demandas de saúde dos indivíduos trans, no contexto 
do PrTr, vão além da cirurgia de resignação de sexo, uma vez que 
a política inclui acesso a hormonioterapia, utilização do nome 
social e cirurgias para adequação do sexo ao gênero. A política 
que segue os preceitos do SUS e da Política Nacional de Saúde 
Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(PNSILGBT+) realiza atendimentos inter e multidisciplinares 
voltados à integralidade da atenção em saúde. Tais políticas de 
saúde têm por objetivo reduzir as condutas discriminatórias e 
garantir o acesso aos serviços de saúde (Brasil, 2015).

Os protocolos que norteiam o PrTr seguem as recomen-
dações da World Pshichiatry Association for Transgender Health 
(WPATH) e baseiam-se no discurso biomédico, que confere 
a cada condição clínica um tratamento (Petry, 2015). Os par-
ticipantes, ao compreenderem o PrTr mediante percepções 
administrativas, como explanado por E6, “nunca fiz esse 
processo, tenho que ver qual o trâmite dele”, delimitam as 
ações em saúde e a resolutividade das demandas do público 
trans. Entende-se que a falha no conhecimento dos enfermeiros 
favorece a incidência de quadros de adoecimentos e de exclusão 
social dos indivíduos trans e os priva de seus direitos de acesso 
universal à saúde, garantidos pela Constituição Federal por 
meio do SUS.
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Os resultados apontados por essa pesquisa evidenciam que 
a predominância de discursos hospitalocêntricos e que ratificam 
a teoria do dimorfismo corporal mostram-se como empecilhos 
frente aos atendimentos prestados nos serviços de Atenção 
Primária. As lacunas no entendimento dos enfermeiros que 
participaram desse estudo, quanto à maneira como percebem 
o público LGBT+, bem como sobre o Processo Transexualiza-
dor, influenciam diretamente na maneira como esse público é 
atendido e podem vir a ser um dos grandes motivadores para 
o afastamento dessa população dos serviços de saúde.

Denota-se que os conhecimentos dos enfermeiros atuan-
tes na APS no que diz respeito às demandas da população 
LGBT+ são escassos e podem estar vinculados à baixa carga 
horária disponibilizada pelas universidades brasileiras para a 
composição de saberes dos graduandos acerca da comunidade 
LGBT+ (Querino et al., 2017). Essa perspectiva é corroborada 
por estudos estadunidenses cujos resultados apontaram que as 
universidades americanas dedicam apenas, aproximadamente, 
duas horas de toda sua matriz curricular para essas discussões 
(Carabez; Eliason; Martinson, 2016).

Considerações finais
Os dados coletados nesta pesquisa evidenciaram certos 

desconhecimentos sobre o público LGBT+, bem como fragili-
dades de formação por parte dos enfermeiros entrevistados. Os 
relatos dos participantes deste estudo elucidaram, também, falta 
de informação desses profissionais quanto à política pública 
denominada “Processo Transexualizador”. Vê-se que essas 
percepções prejudicam os acolhimentos, os atendimentos e os 
encaminhamentos em saúde.

Entende-se que os enfermeiros, prioritariamente aqueles 
que atuam na APS, são os que podem advogar por uma melhor 
qualidade na atenção em saúde à população em geral. Na qua-
lidade de profissionais que atuam na linha de frente junto ao 
usuário, são os protagonistas na prestação de uma assistência 
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em saúde que, em conformidade com os preceitos do SUS, deve 
ser universal, equitativa e igualitária.

Os depoimentos encontrados também viabilizam reflexões 
acerca do ensino superior, principalmente em função da falta de 
debates sobre as demandas do público LGBT+. Por fim, reitera-se 
a importância de discussões sobre a temática no ensino, seja a 
nível fundamental, médio e/ou superior. O enfermeiro, contudo, 
tem um enorme papel nas desconstruções e nas desvinculações 
de preceitos morais, religiosos e sociais, o que o faz contribuir 
para a diminuição das disparidades sociais e agir para melhorar 
a qualidade de vida do público LGBT+.
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sua recuperação (Singam, 2024). Tal prática é indicada para 
pacientes na unidade de terapia intensiva (UTI) dentro das 
primeiras 72 horas de internação, ou para indivíduos que este-
jam submetidos à ventilação mecânica invasiva por no mínimo 
48 horas (Aquim et al., 2020). Sua implementação repercute 
na redução do tempo de internação hospitalar e de suporte 
ventilatório, bem como a ocorrência de lesões por pressão e de 
fraqueza muscular adquirida na UTI (Singam, 2024).

Apesar dos benefícios da mobilização precoce, sua apli-
cação enfrenta barreiras consideráveis no âmbito hospitalar: 
equipe insuficiente, necessidade de treinamento especializado 
para garantir a segurança da prática, substancial esforço físico 
requerido pelos profissionais de saúde, presença de ventilação 
mecânica invasiva e aspectos culturais são alguns fatores que 
dificultam sua implementação (Luna; Perme; Gastaldi, 2021; 
Warmbein et al., 2023).

Nesse cenário, as tecnologias assistivas (TA) se apresen-
tam como fortes aliadas que mitigam barreiras e promovem 
uma mobilização segura e eficaz dos pacientes hospitalizados 
(Warmbein et al., 2023). As TAs se configuram em dispositivos 
que promovem suporte motor, o que minimiza as limitações 
físicas e possibilita intervenções mais personalizadas (Zheng; 
Hawke; Evans, 2022). A mobilização, especialmente com o uso 
de dispositivos que promovem a suspensão ou a verticalização 
do paciente, necessita ser conduzida por equipes treinadas 
em operacionalizar essas tecnologias de forma segura e eficaz 
(Mehler-Klampt et al., 2023).

Dada a relevância da mobilização precoce para a recupera-
ção de pacientes hospitalizados, bem como a importância do uso 
de TAs que permitam superar as dificuldades na mobilização 
destes, torna-se fundamental compreender o cenário atual da 
aplicação desses recursos, visto que as TAs podem mitigar 
barreiras de implementação da mobilização, superando os 
desafios clínicos e organizacionais. Desse modo, o presente 
capítulo objetiva discorrer sobre os principais dispositivos de TA 
utilizados no ambiente hospitalar e como eles podem promover 
a mobilização precoce dos pacientes.
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Tecnologias assistivas: compreendendo mais sobre suas 
especificidades

As TAs tiveram seu conceito formalizado no Brasil por 
meio da Lei Brasileira de Inclusão de 6 de julho de 2015, que 
foi baseada na concepção do Comitê de Ajudas Técnicas (CAT) 
do ano de 2007 (Brasil, 2007). Trata-se de uma área de conhe-
cimento interdisciplinar que abrange recursos, estratégias e 
métodos direcionados à promoção da autonomia, principalmen-
te no que se refere à participação e inclusão social da pessoa 
com deficiência ou redução de mobilidade (Brasil, 2015).

As tecnologias de cuidado com a saúde são fundamentadas 
em conhecimentos científicos e em experiências empíricas 
acumuladas nos contextos de atenção às pessoas, além de 
me toda a conjuntura de saberes, reflexões, interpretações e 
estratégias utilizadas na constituição do cuidado (Koerich et 
al., 2006). Essas tecnologias podem ser classificadas em leves, 
leve-duras e duras (Merhy, 2005). As que dizem respeito a rela-
ções e a humanização do cuidado são definidas como leves. As 
leve-duras correspondem aos conhecimentos sistematizados, 
que podem ser de ordem ser tecnológica, clínica ou, ainda, 
compreender métodos educacionais. Por fim, as tecnologias 
duras englobam os recursos materiais e aqueles que apresentem 
base técnico-científica consolidada (Merhy, 2005).

As TAs também podem ser classificadas de acordo com o 
nível de tecnologia empregado (baixo, médio ou alto). As de baixa 
tecnologia correspondem a dispositivos de menor sofisticação; 
as de média, a dispositivos com componentes mecânicos e as 
de alta tecnologia, a sistemas tecnológicos avançados, como os 
robóticos (Cidreira; Ferreira, 2021). Os recursos de alta tecnologia 
ainda podem ser organizados em categorias de acordo com o 
seu objetivo em relação à mobilidade, como em adequação pos-
tural ou auxílio à mobilidade (Bersch, 2017). Na Figura 1, segue 
apresentada uma síntese das classificações e das categorias dos 
dispositivos de mobilidade em foco neste capítulo.
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Figura 1 – Classificações e categorias das tecnologias de assistência 
à mobilidade

Fonte: Adaptado de Bersch, 2017; Cidreira; Ferreira, 2021; Merhy, 2005.

No presente capítulo serão descritas as tecnologias de 
adequação postural e de mobilidade, abrangendo os dispositivos 
que permitem adequado posicionamento e distribuição do peso 
corporal, seja na adoção da posição deitada, sentada ou de pé, o 
que contribui para a promoção de estabilidade e alinhamento 
postural (Bersch, 2017). No que diz respeito aos dispositivos 
auxiliares de mobilidade individual, são consideradas as benga-
las, as muletas, os andadores e as cadeiras de rodas ‒ manuais 
ou elétricas (Bersch, 2017).

No que se refere às tecnologias auxiliares à mobilidade do 
indivíduo, os sistemas robóticos têm apresentado resultados 
favoráveis aos pacientes hospitalizados e internados em UTI 
(Mehler-Klamt et al., 2023). Estudos têm avaliado a segurança 
dos dispositivos (Jourdan et al., 2023; Stam; Fernandez, 2017), 
além da especificidade e da capacidade de atingir intensidades 
mais altas dos exercícios aplicáveis aos pacientes (Stam; Fer-
nandez, 2017).

Os dispositivos robóticos, além de auxiliarem na recupe-
ração funcional, apresentam resultados na redução do esforço 
físico dos profissionais da saúde responsáveis pela mobilização 
dos pacientes (Birch et al., 2017; Warmbein et al., 2024). Consi-



193

derando esses fatores, as tecnologias vêm sendo cada vez mais 
estudadas no que diz respeito à sua capacidade de reduzir as 
barreiras à mobilização (Warmbein et al., 2024; Wouda et al., 
2024).

Tecnologias assistivas na mobilização e na reabilitação 
funcional: o que temos até o momento?

Existem diversos dispositivos robóticos de assistência à 
mobilidade que podem ser utilizados em ambiente hospitalar 
(Mehler-Klamt et al., 2023). No que refere aos dispositivos 
verticalizadores, estão os exoesqueletos, que são dispositivos 
robóticos vestíveis que auxiliam na sustentação corporal e na 
movimentação dos membros (Birch et al., 2017); a plataforma 
ortostática, que permite que o paciente fique em pé de forma 
passiva, associada a um sistema simulador de passos (Wouda 
et al., 2024); os guinchos hospitalares e as esteiras com suporte 
de peso corporal, nos quais o paciente fica suspenso em um 
cinturão em que há a possibilidade de que a sustentação do 
peso seja balanceada (Jourdan et al., 2023).

No que se refere aos dispositivos menos tecnológicos, 
encontram-se as cadeiras de rodas que permitem a ortostase 
(Barrett et al., 2024) e os cicloergômetros de membros inferiores, 
que têm apresentado ampla aplicabilidade no leito hospitalar, 
bem como a aplicação de eletroestimulação funcional de forma 
paralela (Takaoka et al., 2020). Ressalta-se também o uso da 
realidade virtual aplicada como auxílio à mobilidade (Plentz; 
Blauth, 2021). Na Figura 2, pode ser observada uma síntese 
dos principais dispositivos de TA promissores na mobilização 
de pacientes hospitalizados.
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Figura 2 – Tecnologias assistivas para assistência à mobilidade de 
pacientes hospitalizados

Fonte: Autores (2025).

Os exoesqueletos são considerados dispositivos seguros e 
viáveis na aplicabilidade em ambiente clínico para atividades de 
marcha e demais exercícios funcionais, com baixa incidência de 
eventos adversos graves. Esse tipo de dispositivo verticalizador, 
quando aplicado a pacientes cadeirantes com lesão medular, 
promove maior autonomia com moderada assistência, além 
de boa aceitação do usuário (Birch et al., 2017). Em pacientes 
neurológicos graves, pode melhorar a neuroplasticidade, bem 
como aumentar a tolerância ao exercício físico e, consequente-
mente, o desempenho funcional, promovendo a qualidade de 
vida e a inclusão social do indivíduo (Stam; Fernandez, 2017).

As plataformas ortostáticas robóticas representam outro 
avanço, combinando o posicionamento em pé com a movimen-
tação passiva dos membros inferiores (Frazzitta et al., 2016; 
Wouda et al., 2024). Essa duplicidade de movimento reduz 
os riscos de hipotensão postural, bem como o de desmaio. A 
mobilização com esse tipo de dispositivo no doente crítico tem 
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resultados positivos sobre o desempenho funcional e neuroló-
gico em curto e longo prazo (Frazzitta et al., 2016). Quanto aos 
efeitos fisiológicos e funcionais dos indivíduos submetidos a 
esse tipo de TA, observa-se maior ativação muscular da coxa, 
bem como da plasticidade cerebral e do desempenho cognitivo 
em pacientes neurológicos graves, fatores que podem resultar 
em melhor desempenho funcional, como o posicionamento 
de pé e o treinamento de marcha a longo prazo (Wouda et al., 
2024).

Os sistemas de suporte de peso corporal em esteira também 
se consolidam como ferramentas relevantes, em que o indiví-
duo tem seu peso sustentado parcialmente ou totalmente por 
um cinturão, geralmente utilizando uma esteira ergométrica 
para treino de marcha (Kwakman et al., 2020). Trata-se de um 
dispositivo seguro e tolerado de forma adequada em pacientes 
neurológicos críticos, mas que necessita do envolvimento de 
mais membros da equipe para a mobilização, uma vez que não 
apresenta a praticidade necessária para aplicação na realidade 
do serviço hospitalar (Jourdan et al., 2023).

Em pacientes internados na UTI, o uso do suporte de peso 
corporal apresentou resultados significativos na redução do 
período de hospitalização e do tempo até a primeira deambu-
lação independente, quando comparado a um grupo controle 
que realizou fisioterapia convencional (Kwakman et al., 2020). 
Mesmo em pacientes neurológicos graves que necessitam de 
maior auxílio, esse dispositivo de TA pode reduzir o risco de 
quedas e favorecer o treinamento de marcha (Jourdan et al., 
2023).

Paralelamente às tecnologias robóticas, há também 
dispositivos menos sofisticados, mas que contribuem para a 
mobilidade. As cadeiras de rodas com verticalização proporcio-
nam o posicionamento em pé e são consideradas promissoras 
na promoção da autonomia e da confiança em cadeirantes, além 
de seguras e bem recomendadas. Possibilitam que os indivíduos 
realizem atividades funcionais que não eram possíveis sem o 
seu uso, com resultados na redução da ansiedade e da carga 
de trabalho de cuidadores (Barrett et al., 2024). Um estudo 
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que avaliou as experiências de cadeirantes com lesão medular 
observou que a possibilidade do posicionamento em ortostase 
trouxe benefícios fisiológicos e psicológicos, como motilidade 
intestinal, atividades de vida diária, sensação de bem-estar e 
aceitação da imagem corporal (Örücü et al., 2025).

Uma revisão de escopo avaliou os tipos de tecnologias e 
seus benefícios físico-funcionais e psicológicos em pessoas com 
déficit de mobilidade e evidenciou que, apesar da maioria dos 
estudos que utilizaram cadeiras de rodas verticalizadoras terem 
sido conduzidos com adolescentes na condição de usuários 
desses recursos, houve redução de espasticidade e de espas-
mos musculares nos membros inferiores e, principalmente, 
melhorias dos aspectos psicológicos, como autoestima e relações 
interpessoais (Masselink et al., 2025).

O cicloergômetro de leito, por sua vez, se constitui em 
uma TA utilizada em membros inferiores para atividades de 
ciclismo e pode ser aplicado no modo passivo, ativo-assistido ou 
ativo, de acordo com as condições clínicas do paciente (Takaoka 
et al., 2020). Trata-se de uma estratégia utilizada para mobili-
zação precoce de pacientes críticos, em que a eletroestimulação 
funcional também pode ser aplicada de modo concomitante 
(Mehler-Klamt et al., 2022; Takaoka et al., 2020).

A viabilidade e a segurança do cicloergômetro de membros 
inferiores estão bem documentadas na literatura científica. Em 
um estudo nacional, não foram registrados eventos adversos 
(Carvalho et al., 2019); por sua vez, outro estudo relatou uma 
taxa extremamente baixa de intercorrências (0,16%) e poucas 
interrupções durante o seu uso (3,50%), o que reforçou sua apli-
cabilidade segura e eficiente (Takaoka et al., 2020). Entretanto, 
quando se trata do alcance de resultados funcionais e dos seus 
efeitos sobre a mortalidade, a qualidade de vida e a muscular, 
tais estudos não observaram diferenças em pacientes críticos 
(Carvalho et al., 2019; Takaoka et al., 2020).

Os dispositivos associados à realidade virtual (RV) surgem 
com o avanço tecnológico e podem ser associados à gameterapia, 
que proporciona ao paciente a sensação de imersão, envolvi-
mento e motivação durante o atendimento. A utilização desses 
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aparelhos também pode ser associada à de exoesqueletos na 
transmissão de feedback em tempo real para as interações 
virtuais (Plentz; Blauth, 2021).

Interdisciplinaridade na mobilização de pacientes em 
unidade de terapia intensiva

Faz-se importante ressaltar que as TAs se configuram 
como uma área de conhecimento interdisciplinar, pois reúnem 
recursos, estratégias e métodos que ultrapassam os limites de 
uma única profissão e exigem o diálogo entre diferentes saberes 
(Brasil, 2015). Quando o seu uso ocorre de modo integrado à 
prática clínica, com suporte técnico e envolvimento de uma 
equipe multiprofissional, apresenta potencial para ampliar a 
mobilização segura e funcional dos pacientes (Warmbein et 
al., 2023).

A atuação da equipe interdisciplinar na atenção em saúde 
na UTI é formada por diversos profissionais de atenção, tais 
como médicos, fisioterapeutas, enfermeiros, psicólogos, farma-
cêuticos, nutricionistas, entre outros. Eles têm como objetivo 
atuar de forma conjunta ao compartilhar saberes para tomada 
de decisões, sobre a intervenção ou sobre a terapia, centradas 
nas necessidades do paciente, a fim de promover a recuperação 
de suas funções e de sua qualidade de vida. Com isso, uma boa 
comunicação de equipe gera otimização dos desfechos clínicos, 
como redução de complicações, da mortalidade, da incidência 
de eventos adversos, fatores que contribuem para um cuidado 
humanizado (Peixoto et al., 2023).

O cuidado centrado no paciente pode ser considerado um 
dos pilares da abordagem interdisciplinar na UTI, e é definido 
como a atenção que respeita e responde às preferências, neces-
sidades e valores individuais do paciente. Tem como objetivo 
central fornecer cuidados abrangentes e individuais, em que 
a equipe interdisciplinar deve atender às necessidades físicas, 
emocionais e sociais de cada paciente. Os chamados rounds 
interdisciplinares são essenciais nessa abordagem e na tomada 
de decisões, visto que envolvem profissionais de diferentes áreas 
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da saúde, que, à beira do leito, discutem o plano de cuidados do 
paciente (Peixoto et al., 2023). Apesar dos evidentes benefícios 
de uma equipe interdisciplinar na UTI, ainda são enfrentados 
desafios e barreiras para sua implementação (Figura 3).

Figura 3 – Benefícios e desafios da implementação da equipe 
interdisciplinar na unidade de terapia intensiva

Fonte: Adaptado de Peixoto et al., 2025.

É possível afirmar que a abordagem multidisciplinar na 
UTI é essencial na atenção em saúde, no contexto de cuidados 
intensivos, a fim de promover um atendimento de alta quali-
dade, uma vez que reconhece as complexidades e o papel da 
comunicação entre os profissionais (Peixoto et al., 2023). Dessa 
forma, a integração multiprofissional potencializa a qualidade 
da atenção em saúde, ao passo que as TAs de cuidado são con-
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sideradas recursos estratégicos importantes que apoiam esse 
trabalho colaborativo.

Promoção de saúde em ambiente hospitalar e políticas 
públicas

De acordo com a Carta de Ottawa, a promoção da saúde 
é definida como o processo de capacitação das pessoas e co-
munidades para atuarem na melhoria de sua qualidade de 
vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle 
desse processo. A efetivação dessa abordagem se baseia em 
cinco pilares ou campos de ação fundamentais: a construção de 
políticas públicas saudáveis, a criação de ambientes favoráveis 
à saúde, o reforço da ação comunitária, o desenvolvimento de 
habilidades pessoais e a reorientação dos serviços de saúde. A 
promoção da saúde exige ação coordenada entre setores sociais, 
econômicos e ambientais, sendo indispensável para a equidade 
em saúde e para o fortalecimento da cidadania (OMS, 1986).

O ambiente hospitalar, historicamente direcionado ao 
tratamento e à cura de doenças, também se configura como 
um espaço estratégico para a implementação de práticas de 
promoção da saúde, tanto para pacientes quanto para seus 
familiares e profissionais da área. A relação centrada na figura 
do médico dificulta a criação e o aprimoramento de espaços de 
autonomia profissional que possibilite a participação adequada 
dos usuários. Barreiras como o aumento da carga de trabalho, 
falta de tempo e dificuldades estruturais retardam a implemen-
tação de ações promotoras da saúde (Silva et al., 2011).

Os hospitais necessitam ajustar o foco dos atendimentos 
curativos, aperfeiçoando um papel promotor de saúde para 
pacientes e usuários, uma vez que implementação desses 
programas são consideradas viáveis e de baixo custo, principal-
mente por considerar a estrutura do ambiente. As instituições 
hospitalares precisam adotar práticas de promoção da saúde por 
meio de iniciativas educacionais preventivas, o que contribuiria 
para a minimização das barreiras estruturais estabelecidas, 
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objetivando o cuidado integral e o melhor funcionamento dos 
sistemas de saúde (Soltani, 2023).

Nesse contexto, as TAs no Brasil têm ganhado mais 
destaque por meio de políticas públicas e de legislações que 
focam na autonomia, na inclusão e na qualidade de vida do 
indivíduo com deficiência ou dificuldade de mobilidade (Bastos 
et al., 2023). Contudo, a adoção de tecnologias robóticas ainda 
enfrenta obstáculos, como o alto custo, a falta de profissionais 
preparados, a carência de infraestrutura adequada e a ausência 
de incentivos ou políticas públicas que apoiem sua produção, 
compra ou importação (Plentz; Blauth, 2021). Essas dificul-
dades, por outro lado, representam uma oportunidade para 
desenvolver dispositivos de reabilitação mais acessíveis e de 
uso mais amplo, bem como para incentivar o desenvolvimento 
de pesquisas e de processos tecnológicos (Bastos et al., 2023; 
Plentz; Blauth, 2021).

Considerações finais
Com base no exposto, observa-se que as TAs voltadas à 

mobilidade em ambiente hospitalar apresentam ampla diversi-
dade, que vai desde dispositivos robóticos de alta complexidade 
até recursos mais simples, mas igualmente relevantes. Em 
comum, tais tecnologias demonstram potencial para promover 
autonomia, segurança e melhor desempenho funcional, além 
de impactos positivos em aspectos fisiológicos e psicossociais. 
Apesar dos avanços já documentados, ainda se faz necessária a 
ampliação de estudos que fortaleçam as evidências sobre seus 
efeitos a longo prazo, bem como a adaptação desses recursos 
à realidade dos serviços de saúde, de modo a tornar seu uso 
mais viável e acessível.

Ressalta-se que a mobilização precoce é uma prática funda-
mental para acelerar a recuperação de pacientes, sendo que sua 
aplicação rotineira enfrenta desafios reais, seja em função do 
tamanho reduzido das equipes multiprofissionais, seja pelo es-
forço físico exigido. Nesse contexto, as TAs auxiliam por serem 
facilitadoras, o que evidencia como esses dispositivos tornam a 
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mobilização mais segura para o paciente e protegem a saúde dos 
profissionais, vencendo barreiras culturais e organizacionais.

A relação desses dispositivos com a inovação tecnológica 
abrange possibilidades para beneficiar a prestação desse serviço, 
visto que ele engloba o cuidado integral tanto do paciente quanto 
do profissional, dada a diminuição do desgaste físico e mental 
na jornada de trabalho. Além de serem fundamentais para o 
aumento da autonomia do indivíduo e para a promoção da saúde 
no ambiente hospitalar, esses recursos representam a transição 
de um cuidado focado apenas em tratar a doença para um 
cuidado que busca promover a inclusão do paciente mediante 
o uso de determinado dispositivo tecnológico.
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Capítulo XIV – O paradoxo da autonomia 
digital em saúde: um olhar para a 
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Introdução
O acesso ampliado à informação em saúde, proporciona-

do por tecnologias digitais, vem alterando profundamente as 
formas de interação entre usuários e sistemas de cuidado. Os 
pacientes têm ao seu alcance, a partir de poucos cliques, uma 
variedade de conteúdos, plataformas e aplicativos voltados ao 
autodiagnóstico e ao autocuidado. Essa digitalização do saber 
biomédico, somada à crescente presença da inteligência artificial 
no cotidiano, consolida o que podemos chamar de “autonomia 
digital em saúde”, fenômeno que ressignifica a função do sujeito 
no processo de cuidar-se: se, antes, esse era um papel passivo, 
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agora, aparentemente, o paciente passa a ser protagonista desse 
aspecto da própria vida (Fitzpatrick, 2023).

Esse novo cenário levanta questionamentos éticos e prá-
ticos sobre a real qualidade dessa autonomia. A alfabetização 
digital em saúde compreende as habilidades para encontrar, as-
similar e avaliar as informações disponíveis online sobre o tema, 
utilizando-as para integrar melhor o usuário ao gerenciamento 
da própria saúde. Entretanto, a autonomia digital não nasce 
acompanhada, necessariamente, de critérios de segurança ou de 
discernimento técnico. A crescente confiança em ferramentas 
como chatbots médicos, testes online de saúde e aplicativos de 
autodiagnóstico evidencia um paradoxo contemporâneo: quanto 
maior o volume de informações disponíveis ao paciente, maior 
pode ser sua vulnerabilidade, caso essa autonomia não seja 
mediada por profissionais de saúde ou sistemas regulatórios 
(Souza, 2024).

Nesse sentido, Arias López et al. (2023) identificaram que 
o letramento digital em saúde é descrito como a habilidade de 
encontrar e aplicar informações de saúde com o objetivo de 
abordar ou resolver um problema de saúde usando tecnologia. 
Ainda, ressaltaram que indivíduos com maiores escores de le-
tramento digital têm melhor autogerenciamento e participação 
nas decisões médicas.

A promoção da saúde, conforme conceituada pela Carta 
de Ottawa (1986) e desenvolvida no contexto brasileiro por 
meio da Política Nacional de Promoção da Saúde, funda-
menta-se no empoderamento de indivíduos e comunidades 
para exercerem maior controle sobre os determinantes de sua 
saúde. Na era digital, esse empoderamento adquire novas di-
mensões e complexidades, exigindo uma reconceituação das 
estratégias tradicionais de promoção da saúde para incorporar 
competências específicas de letramento digital e navegação 
crítica no ecossistema informacional contemporâneo.

A promoção da saúde crítica na era digital deve fundamen-
tar-se em uma pedagogia da autonomia que reconheça tanto 
as potencialidades quanto as limitações das fontes de obtenção 
do conhecimento (Freire, 2011). Souza (2024) argumenta que o 
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campo do letramento digital em saúde ainda carece de estudos 
que discutam, ampliem e validem sua dimensão social, a fim 
de torná-lo crítico. Nesse sentido, este capítulo propõe refletir 
sobre os desafios, riscos e possibilidades da autonomia digital 
em saúde, especialmente à luz do princípio da segurança do 
paciente e da promoção da saúde, considerando seus impactos 
na prática clínica e nas estratégias de promoção da saúde.

A evolução da autonomia do paciente na era digital: do 
usuário passivo ao usuário protagonista

A relação entre profissionais de saúde e pacientes passou 
por transformações significativas nas últimas décadas, evoluin-
do de um modelo tradicionalmente unilateral para abordagens 
mais participativas e centradas no paciente. Essa transformação 
ganhou impulso exponencial com a era digital, que ofereceu 
aos pacientes acesso sem precedentes a informações médicas, 
ferramentas de autoavaliação e plataformas de comunicação 
direta com profissionais de saúde (Fitzpatrick, 2023).

A partir das décadas de 1960 e 1970, movimentos sociais 
de defesa dos direitos dos pacientes e de saúde da mulher co-
meçaram a questionar esse modelo paternalista, promovendo 
uma transformação gradual em direção ao empoderamento do 
paciente (Segal, 2009). Essa mudança foi impulsionada pela 
crescente conscientização sobre os direitos humanos e pela 
demanda por maior transparência e participação nas decisões 
sobre o assunto, culminando no reconhecimento da autono-
mia como um princípio bioético fundamental (Beauchamp; 
Childress, 2002).

O conceito de letramento em saúde emergiu como elemen-
to central nessa transição, sendo definido como a capacidade 
dos indivíduos de obter, processar e compreender informações 
básicas de saúde necessárias para tomar decisões apropriadas 
(Shahid et al., 2022). Simultaneamente, o desenvolvimento de 
políticas públicas voltadas para a promoção da saúde passou 
a enfatizar a importância da participação ativa dos usuários, 
reconhecendo que a ampliação da autonomia, vista como am-
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pliação das capacidades e possibilidades de escolha das pessoas, 
constitui categoria central na atuação em promoção de saúde 
(Chiesa; Westphal, 2008).

A revolução digital das últimas duas décadas acelerou 
dramaticamente essa transformação, proporcionando aos 
pacientes acesso vasto a informações de saúde e a ferramen-
tas de autoavaliação (Fitzpatrick, 2023). A consolidação das 
tecnologias móveis democratizou o acesso ao conhecimento 
médico, permitindo que os indivíduos busquem informações 
sobre sintomas, condições de saúde e opções de tratamento de 
forma independente, fundamentalmente alterando a dinâmica 
tradicional da relação médico-paciente (Tan; Goonawardene, 
2017).

Essa transformação digital expandiu as possibilidades de 
acesso à informação e criou novas formas de interação entre 
usuários e sistemas de cuidado, consolidando o que podemos 
denominar de “autonomia digital em saúde” (Fitzpatrick, 2023). 
Assim, o paciente contemporâneo emerge como um indivíduo 
protagonista em potencial, mas cuja capacidade de exercer au-
tonomia crítica depende fundamentalmente de competências 
digitais específicas e do desenvolvimento de habilidades para 
navegar criticamente no vasto ecossistema informacional da 
saúde digital (Meppelink et al., 2016).

Autonomia crítica x autonomia ilusória
A autonomia crítica em saúde digital caracteriza-se em 

função da capacidade do indivíduo de acessar informações de 
saúde online e de avaliá-las criticamente, compreender suas 
limitações e aplicá-las de forma segura em suas decisões de 
cuidado (Schulz et al., 2021). Essa forma de autonomia funda-
menta-se no que Schulz et al. (2021) denominam de “letramento 
em saúde objetivo”, definido como a capacidade para reconhecer 
fontes de baixa qualidade de informações de saúde online e 
melhorar o julgamento sobre tratamentos.

A autonomia crítica requer o desenvolvimento de compe-
tências específicas que incluem busca ativa de informações, 
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comunicação interativa bidirecional e utilização (e compartilha-
mento) adequado de informações, conforme identificado por 
Jung et al. (2022) em sua análise conceitual sobre letramento 
digital em saúde. Em contraposição, a autonomia ilusória ma-
nifesta-se quando indivíduos acreditam ter competências para 
tomar decisões informadas de saúde baseadas em informações 
digitais, mas carecem das habilidades necessárias para avaliar 
criticamente a qualidade e a relevância dessas informações 
(Schulz et al., 2021).

A autonomia ilusória é particularmente problemática 
porque pode levar à falsa sensação de segurança, como em 
situações em que pacientes interpretam resultados negativos ou 
inconclusivos de ferramentas de autoavaliação como indicação 
de que não necessitam de cuidados profissionais, resultando 
em atrasos até mesmo fatais no diagnóstico e, consequente-
mente, no tratamento (Vollbrecht et al., 2020). Meppelink et al. 
(2016) identificaram que indivíduos com menor letramento em 
saúde tendem a processar informações online de forma mais 
superficial, focando em elementos periféricos como design e 
aparência dos websites no lugar da qualidade e da credibilidade 
do conteúdo, característica bastante recorrente na construção 
da autonomia ilusória.

A distinção entre autonomia crítica e autonomia ilusória 
torna-se fundamental quando consideramos que apenas o le-
tramento em saúde objetiva demonstra potencial para prevenir 
que indivíduos se tornem vítimas de desinformação em saúde 
(Schulz et al., 2021). Os determinantes da autonomia crítica 
incluem fatores sociodemográficos específicos; Zhao et al. 
(2024), por exemplo, identificaram associações negativas com 
grupos etários mais avançados, evidenciando vulnerabilidades 
particulares em populações específicas. Essa evidência sugere 
que a promoção da autonomia crítica demandaria abordagens 
diferenciadas e sensíveis às características específicas de di-
ferentes grupos populacionais, reconhecendo que a simples 
disponibilização de tecnologias digitais pode, paradoxalmente, 
amplificar desigualdades existentes e promover autonomia 
ilusória em grupos mais vulneráveis.
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O paradoxo da informação abundante
A democratização do acesso a informações clínicas na 

era digital criou uma contradição de caráter fundamental: ao 
mesmo tempo que nunca houve tanta informação de saúde 
disponível, nunca foi tão desafiador para os indivíduos iden-
tificarem fontes confiáveis e aplicarem adequadamente esses 
conhecimentos (Galhardi et al., 2021). A partir dessa facilidade 
de acesso, Bujnowska-Fedak e Węgierek (2020) identificaram 
o “e-paciente” (aquele que ativamente coleta informações sobre 
saúde e doenças), um arquétipo delineado para representar a 
transformação significativa na dinâmica do cuidado, além de 
introduzir complexidades inéditas na relação terapêutica.

Esse fenômeno é amplificado pelo que a Organização 
Mundial da Saúde passou a chamar de “infodemia”, ou seja, o 
volume tão alto de informações, precisas ou não, que torna difí-
cil encontrar fontes e orientações confiáveis quando é necessário 
(Galhardi et al., 2021). Esse fator está interligado a outro evento 
inerente à informação abundante: a fragmentação do conheci-
mento, em que informações isoladas são consumidas fora de 
seu contexto clínico apropriado, resultando em compreensões 
parciais e potencialmente perigosas sobre condições de saúde, 
afastando o indivíduo de entendimentos que somente a avalia-
ção clínica personalizada pode fornecer (Tan; Goonawardene, 
2017).

O autodiagnóstico desassistido e os novos desafios aos 
profissionais

O autodiagnóstico desassistido representa um dos riscos 
mais significativos da autonomia digital em saúde, podendo 
resultar em atrasos no diagnóstico correto, automedicação 
inadequada e negligência a condições médicas graves (Voll-
brecht et al., 2020). Shahid et al. (2022) forneceram evidências 
empíricas dos riscos associados ao letramento inadequado em 
saúde, demonstrando que pacientes com essas características 
apresentariam três vezes mais chances de precisarem recor-
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rer ao departamento de emergência hospitalar. Esse achado 
sugere que a autonomia digital, quando não acompanhada de 
competências adequadas, pode resultar em decisões clínicas 
inadequadas que comprometeriam diretamente a segurança 
do paciente.

A automedicação inadequada representa outro risco 
substancial; ela ocorre quando pacientes utilizam ferramentas 
digitais para autodiagnóstico e, subsequentemente, buscam 
tratamentos sem supervisão médica, podendo se expor a me-
dicamentos inapropriados, dosagens incorretas ou interações 
medicamentosas perigosas. Esse risco é particularmente eleva-
do em pacientes com múltiplas condições crônicas, contexto em 
que o uso racional de medicamentos deve ser uma prioridade 
devido à complexidade das interações (Aquino, 2008).

O autodiagnóstico desassistido pode, também, contri-
buir para a erosão da relação terapêutica tradicional, criando 
dinâmicas conflituosas entre pacientes “informados” pela 
internet e profissionais de saúde (Tan; Goonawardene, 2017). 
A necessidade de “desfazer” informações incorretas torna-se 
uma parte significativa da prática clínica contemporânea, o 
que exige que profissionais dediquem tempo considerável à 
correção de conceitos errôneos em lugar de focar no cuidado 
direto. Essa transformação requer uma capacitação contínua 
dos profissionais de saúde para navegar efetivamente nesse 
novo paradigma, considerando as tecnologias relacionais e o 
trabalho vivo em atos necessários para manter a qualidade e 
a segurança do cuidado (Galhardi et al., 2021; Merhy, 2002).

Oportunidades para repensar o cuidado e a educação 
em saúde

Apesar dos desafios, a autonomia digital também ofe-
rece oportunidades relevantes para melhorar a qualidade e a 
segurança dos cuidados. Ferramentas digitais podem servir 
como complementos valiosos à avaliação clínica, facilitando a 
educação do paciente e otimizando o potencial para melhoria 
na tomada de decisões clínicas (Fitzpatrick, 2023).
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Aplicativos de monitoramento de sintomas podem fornecer 
dados longitudinais que auxiliam profissionais na avaliação 
de tendências e padrões que podem não ser aparentes durante 
consultas pontuais. Dados de automonitoramento podem facili-
tar a detecção precoce de problemas de saúde. O protagonismo 
tecnológico em saúde também oferece oportunidades únicas 
para o desenvolvimento de sistemas de monitoramento contí-
nuo e personalização do cuidado que podem significativamente 
melhorar a segurança do paciente e a efetividade terapêutica, 
permitindo que tratamentos sejam adaptados às necessidades 
específicas de cada paciente (Arias Lopez et al., 2023; Zhao et 
al., 2024).

A promoção da saúde na era digital demanda uma recon-
ceituação fundamental que transcende a simples adaptação 
de estratégias tradicionais para plataformas digitais, exigindo 
uma abordagem pedagógica que integre competências digitais 
específicas com princípios de educação crítica em saúde, pro-
movendo o que Souza (2024) denomina “literacia digital crítica 
em saúde”. Esta reconceituação deve se fundamentar em uma 
pedagogia da autonomia que capacite indivíduos não apenas a 
consumir informações de saúde, mas a avaliá-las criticamente, 
a compreender suas limitações e a aplicá-las de forma segura 
em suas decisões de cuidado, considerando que o letramento 
em saúde objetivo demonstra potencial para prevenir que indi-
víduos se tornem vítimas de desinformação (Schulz et al., 2021).

O desenvolvimento de competências digitais específicas 
para saúde emerge como componente central da educação 
em saúde contemporânea, requerendo a implementação de 
estruturas educacionais que abordem múltiplas dimensões o 
letramento digital (Branco et al., 2020). A educação em saúde 
digital deve se fundamentar em princípios de educação popular, 
promovendo uma abordagem que reconheça os saberes prévios 
dos indivíduos e construa conhecimento de forma participativa, 
considerando que a autonomia crítica requer mais do que acesso 
a tecnologias, demandando competências específicas, suporte 
contínuo e compreensão clara dos limites e possibilidades das 
ferramentas digitais (Chiesa; Westphal, 2008).
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Estacio, Whittle e Protheroe (2017) evidenciam que fatores 
sociodemográficos como idade, educação, renda, saúde perce-
bida e isolamento social estão relacionados ao fator “acesso à 
internet”. Destacam, ainda, a necessidade de que programas 
educacionais abordem o desenvolvimento de habilidades digitais 
e questões estruturais que influenciam o acesso e o uso efetivo 
de tecnologias digitais, especialmente entre comunidades tra-
dicionalmente marginalizadas, garantindo que a educação, ao 
invés de amplificar desigualdades existentes, contribua para 
reduzi-las.

A educação em saúde digital crítica deve incluir com-
ponentes específicos para ensinar indivíduos a identificar 
fontes confiáveis, compreender limitações de ferramentas 
de autoavaliação, interpretar adequadamente resultados de 
automonitoramento e reconhecer quando buscar orientação pro-
fissional. Esses programas devem ser adaptados para diferentes 
populações, considerando fatores como idade, nível educacional, 
condições de saúde existentes e competências digitais prévias 
(Buss; Pellegrini Filho, 2007).

Limites éticos e responsabilidades compartilhadas
O estabelecimento de limites éticos claros para a autogestão 

digital na saúde constitui um desafio fundamental que requer 
consideração cuidadosa de princípios bioéticos. A determina-
ção de quando a autonomia digital pode ser prejudicial e de 
quando requer intervenção representa uma questão complexa 
que deve equilibrar o respeito pela autonomia individual com 
a responsabilidade de proteger indivíduos de danos potenciais, 
conforme os princípios da beneficência85 e não-maleficência86 
(Beauchamp; Childress, 2002).

Fitzpatrick (2023) reconhece que existem desafios e limi-
tações associados ao letramento digital em saúde, incluindo 

85	 A beneficência corresponde à obrigação moral de promover o bem-estar 
e os interesses legítimos das pessoas, incluindo ações destinadas a pre-
venir ou reduzir danos.

86	 A não maleficência, por sua vez, refere-se à obrigação de não causar dano 
e de evitar riscos ou prejuízos desnecessários.
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questões relacionadas ao acesso, à confiabilidade e à privacidade. 
O autor propõe que aproveitar ferramentas de comunicação di-
gital é fundamental para otimizar o engajamento, mas enfatiza 
a necessidade de abordar essas limitações de forma sistemática.

A responsabilidade pela promoção de uma autonomia 
digital segura deve ser compartilhada entre múltiplos envol-
vidos na relação de saúde do indivíduo. Profissionais de saúde 
precisam desenvolver competências para orientar pacientes 
sobre uso seguro de tecnologias digitais. Gestores de sistemas 
de saúde devem implementar políticas que promovam o uso 
responsável dessas ferramentas. Desenvolvedores de tecnologia 
têm a responsabilidade ética de criar ferramentas que priorizem 
a segurança do usuário, considerando a articulação entre dife-
rentes campos e núcleos de saberes e práticas (Campos, 2000).

Considerações finais
O estudo procurou caracterizar o paradoxo da autonomia 

digital em saúde como a contradição fundamental entre o 
potencial empoderador das tecnologias digitais e os riscos 
emergentes que podem comprometer tanto a segurança indi-
vidual quanto a equidade coletiva em saúde. A análise revelou 
que a distinção entre autonomia crítica e autonomia ilusória 
constitui um elemento central para compreender tal paradoxo. 
Enquanto a autonomia crítica representa o empoderamento 
genuíno baseado em competências digitais sólidas e letramento 
em saúde adequado, a autonomia ilusória manifesta-se como 
uma falsa percepção de controle que pode resultar em decisões 
inadequadas e em atrasos no cuidado profissional.

Os principais riscos identificados incluem a sobrecarga 
informacional, o autodiagnóstico desassistido e a amplificação 
de desigualdades digitais, particularmente entre populações 
vulneráveis como idosos, indivíduos com baixo letramento em 
saúde e comunidades de baixa renda. Uma “autonomia crítica 
digital” deve reconhecer que o verdadeiro empoderamento digi-
tal em saúde não se limita ao acesso tecnológico, mas requer o 
desenvolvimento de capacidades críticas para avaliar informa-
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ções, compreender limitações das ferramentas digitais e tomar 
decisões informadas.

As implicações práticas desta análise apontam para a 
necessidade de reformulação das estratégias de promoção da 
saúde em múltiplos níveis. Para profissionais de saúde, torna-se 
essencial o desenvolvimento de competências para orientar 
pacientes sobre o uso seguro e crítico de tecnologias digitais, 
reconhecendo tanto suas potencialidades quanto suas limita-
ções. No âmbito das políticas públicas, os achados sugerem 
a necessidade de investimento em estratégias de letramento 
digital em saúde que sejam culturalmente apropriados e sen-
síveis às vulnerabilidades específicas de diferentes populações.

No mesmo âmbito, as estratégias educacionais devem 
priorizar o desenvolvimento de pensamento crítico sobre 
informações de saúde, capacidade de identificação de fontes 
confiáveis e compreensão dos limites das ferramentas de 
autoavaliação. Ademais, é fundamental que os sistemas de 
saúde desenvolvam protocolos para integrar adequadamente 
as informações e os dados gerados por pacientes por meio de tec-
nologias digitais, garantindo que elas contribuam positivamente 
para o cuidado sem comprometer a segurança. Perspectivas 
futuras de pesquisa devem incluir estudos empíricos sobre a 
efetividade de intervenções educacionais para desenvolvimento 
de autonomia crítica digital, investigações sobre o impacto das 
tecnologias emergentes na relação terapêutica e análises das 
implicações éticas da crescente personalização dos cuidados 
de saúde mediada por algoritmos.
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Introdução
Você já se perguntou quantas vezes seu coração bate 

enquanto você lê esta frase? Ou quantos passos deu hoje sem 
nem perceber? Hoje, essas respostas estão ao alcance do seu 
punho, literalmente (Figura 1). Impulsionado pelas tecnologias 
vestíveis, do inglês wearable, como sensores vestíveis, aplicativos 
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de saúde e dispositivos inteligentes, podemos medir, rastrear e 
gerar informações instantâneas sobre parâmetros fisiológicos 
e comportamentais.

Esses dispositivos eletrônicos nos tornam protagonistas 
da leitura dessas informações, oferecendo dados detalhados 
sobre os hábitos, desempenho físico e sinais vitais, permitindo o 
autoconhecimento entre o indivíduo e seu corpo. O conceito de 
“O eu quantificado” é definido como “autoconhecimento através 
dos números”, partindo da ideia de que coletar dados sobre o 
corpo e o ambiente tornaria os usuários mais conscientes de si 
e do mundo ao seu redor (Pereira; Broens, 2022).

Figura 1 – Monitorização de diferentes variáveis pelo dispositivo 
vestível

Fonte: imagem elaborada com auxílio do ChatGPT (2025).

Vivemos um tempo em que a tecnologia nos permite ana-
lisar quase todos os aspectos da vida. Dos passos que damos à 
qualidade do sono, do consumo calórico aos sinais de estresse, 
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os dispositivos vestíveis fornecem métricas que revelam quem 
somos – ou pelo menos quem os números dizem que somos. 
E isso se reflete no mercado global destas tecnologias, que, em 
2024, foi avaliado em cerca de 84 bilhões de dólares, com uma 
taxa de crescimento anual composta prevista de 13,6% até 2030, 
quando deve alcançar aproximadamente 186 bilhões de dólares 
(Grand view research, 2025).

Embora a América do Norte lidere em número de usuários, 
a tendência comercial aponta para uma expansão global, com 
empresas investindo em dispositivos que unem estilo de vida 
e saúde preventiva. Essa aposta na saúde de precisão atrai tanto 
segmentos da população voltados ao bem-estar físico quanto 
pessoas com condições crônicas, além de profissionais de saúde 
e de soluções em telemedicina (Forbes Technology Council).

Apesar da crescente popularização dos dispositivos 
vestíveis e de seus benefícios inegáveis, como o incentivo ao 
autocuidado e a geração de dados para a saúde, há um debate 
contínuo sobre suas limitações e potenciais perigos (Jülicher; 
Delisle, 2018). A precisão desses dispositivos, que não são classi-
ficados como equipamentos médicos, é questionável, o que pode 
gerar desconfiança entre profissionais de saúde e usuários e 
comprometer seu uso em diagnósticos ou tratamentos (Doherty 
et al., 2024).

Além disso, barreiras como custos elevados, dificuldades 
técnicas, especialmente entre idosos, e preocupações com pri-
vacidade, evidenciadas pela aquisição de dados gerados pelos 
usuários, levantam questões éticas sobre o manejo de dados 
sensíveis. Esses desafios sugerem que, embora os dispositivos 
vestíveis ofereçam um caminho promissor para empoderar 
indivíduos, sua eficácia depende de avanços tecnológicos, de 
regulamentação adequada e de uma abordagem que equilibre 
inovação, segurança e acessibilidade (Kang; Exworthy, 2022).

Se no início do século os celulares eram itens de luxo, hoje 
são indispensáveis. Os dispositivos vestíveis podem seguir o 
mesmo caminho, tornando-se acessórios essenciais à medida 
que a tecnologia avança e os custos diminuem. Mas o que 
significa viver com um “eu quantificável”? Você já pensou 
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como os vestíveis podem ser aliados na busca por um estilo de 
vida mais saudável e o que precisamos considerar para usá-los 
com sabedoria? O objetivo deste capítulo é explorar como esses 
dispositivos estão revolucionando nossa relação com a saúde, 
trazendo consciência e autonomia, além de novos desafios.

A revolução do autoconhecimento: como os dispositivos 
vestíveis podem contribuir para transformar dados em 
consciência

Os vestíveis monitoram continuamente variáveis fisio-
lógicas, como frequência cardíaca, padrões de sono, nível de 
oxigenação sanguínea, passos dados e até respostas ao estresse. 
Com isso, o corpo passa a ser considerado, em tempo real, 
por meio de números que oferecem pistas sobre o estado de 
saúde, o bem-estar e o desempenho cotidiano (Li, 2024). Essa 
digitalização do corpo cria a sensação de que é possível “ver 
por dentro” de si, o que promoveria uma consciência ampliada 
das próprias funções corporais (Lucke; Ullrich; Bröning, 2021).

No entanto, essa consciência não surge da simples obser-
vação direta, mas da mediação algorítmica; os dispositivos não 
apenas coletam dados; eles os processam e transformam em 
informações, que são devolvidas ao usuário como sugestões 
de comportamento, metas personalizadas ou alertas. A partir 
disso, há uma nova dinâmica: o sujeito passa a tomar decisões 
sobre sua rotina com base nessas informações, como ajustar 
o sono, praticar atividade física ou cuidar do estresse (Lupton, 
2016). Isso reforça uma ideia de autonomia guiada por dados, 
na qual o indivíduo acredita se conhecer melhor com base em 
métricas quantitativas.

Apesar das facilidades, é necessário refletir sobre os limi-
tes dessa “revolução”. A conversão da subjetividade em dados 
pode gerar uma ilusão de controle absoluto sobre o corpo, mas 
deixa de fora dimensões não quantificáveis da experiência 
humana, como as emoções, o contexto social e os sentidos 
simbólicos atribuídos às ações (Broens; Pereira, 2022). Além 
disso, o excesso de monitoramento pode levar à dependência 
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tecnológica, à ansiedade por desempenho ou até à sensação de 
inadequação quando as metas algorítmicas não são alcançadas 
(Lupton, 2016).

Como os dispositivos vestíveis influenciam hábitos e 
decisões diárias?

Os vestíveis influenciam diretamente os hábitos cotidianos 
ao fornecerem dados em tempo real sobre o corpo e o ambiente. 
Monitorando aspectos como passos diários, frequência cardíaca, 
qualidade do sono e níveis de estresse, esses dispositivos criam 
uma espécie de espelho digital do indivíduo (Chirieleison; 
Cezar; Silva Filho, 2024). A partir dessa visualização constante, 
o usuário tende a adaptar comportamentos, como caminhar 
mais, dormir melhor ou praticar exercícios físicos com mais 
regularidade (Huawei, 2023). Assim, esses dispositivos vestíveis 
não apenas monitoram; também induzem a transformações 
práticas na rotina.

Essa influência se dá, sobretudo, por meio da gamificação 
e das metas personalizadas oferecidas por aplicativos integra-
dos, ao exibir gráficos de desempenho, emitir alertas e propor 
desafios diários ou semanais; os dispositivos, portanto, criam 
condições para o autoaperfeiçoamento contínuo (Andreini et al., 
2022). A lógica por trás desse sistema está enraizada na psicolo-
gia comportamental: recompensas visuais, notificações positivas 
e comparações com outros usuários reforçam comportamentos 
considerados saudáveis, promovendo adesão prolongada aos 
hábitos sugeridos (Lehrer; Eseryel; Rieder, 2021).

Além disso, os dispositivos vestíveis atuam como instru-
mentos de socialização e identidade. Ao compartilhar dados e 
conquistas em redes sociais ou plataformas de saúde, os usuários 
inserem sua jornada pessoal em um contexto coletivo, criando 
uma cultura de comparação e validação (Rieder et al., 2021). 
Isso pode tanto servir como motivação quanto gerar ansiedade 
e estresse caso os objetivos não sejam alcançados (Pennington; 
Dam, 2023). Dessa forma, os dispositivos vestíveis influenciam 
decisões cotidianas e moldam subjetividades, identidades e o 
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modo como os indivíduos se relacionam com seu corpo, com 
os outros e com o tempo.

Contudo, a mediação algorítmica também levanta discus-
sões éticas e reflexões sobre a autonomia. A tomada de decisão 
passa a ser baseada em sugestões automatizadas, o que pode 
gerar uma sensação de dependência ou alienação. O indivíduo 
começa a confiar mais nas métricas e nos alertas do que em 
suas próprias percepções corporais, o que pode comprometer 
a escuta interna (Kühler, 2021).

Limitações e questões éticas relacionadas aos dados 
coletados pelos dispositivos vestíveis

A quantificação da vida por meio de dispositivos vestíveis 
traz benefícios, mas impõe limites importantes que precisam 
ser discutidos. Uma das principais limitações está na simplifica-
ção da complexidade humana em métricas objetivas. Variáveis 
como bem-estar, motivação, dor ou fadiga são multifatoriais e, 
muitas vezes, subjetivas; os vestíveis, contudo, as expressam 
em números que nem sempre capturam sua totalidade (Canali; 
Schiaffonati; Aliverti, 2022). Isso pode levar a interpretações 
equivocadas e a decisões inadequadas baseadas em dados 
incompletos ou descontextualizados.

Do ponto de vista ético, um dos riscos mais relevantes é a 
vigilância contínua e a coleta massiva de dados sensíveis (Tu; 
Gao, 2021) (Quadro 1). Informações fisiológicas, comportamen-
tais e até emocionais são armazenadas em servidores e muitas 
vezes compartilhadas com terceiros – empresas, seguradoras ou 
instituições governamentais –, com ou sem o pleno consenti-
mento do usuário (Kapoor et al., 2020). Mesmo com legislações 
como a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, no Brasil, e 
o General Data Protection Regulation, na Europa, a proteção de 
dados pessoais ainda enfrenta desafios relacionados à trans-
parência, à finalidade de uso e à segurança das informações 
(Brasil, 2018; União Europeia, 2016).
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Quadro 1 – Riscos à privacidade no uso de dispositivos vestíveis

Risco à privacidade Descrição

Coleta excessiva de 
dados

Dispositivos coletam mais informações 
do que o necessário, incluindo dados bio-
métricos, localização e comportamento.

Compartilhamento 
com terceiros

Dados podem ser vendidos ou comparti-
lhados com empresas de marketing, de 
seguros ou de farmácia, sem total ciência 
do usuário.

Reidentificação de 
dados

Dados anonimizados podem ser cru-
zados com outras bases e identificados, 
revelando a identidade da pessoa.

Vulnerabilidades de 
segurança

Transmissões via bluetooth/wi-fi podem 
ser interceptadas; falhas nos aplicativos 
expõem dados sensíveis.

Falta de controle pelo 
usuário

Usuário não consegue excluir, exportar 
ou limitar o uso de seus dados com 
facilidade.

Consentimento 
mal-informado

Termos de uso são longos, técnicos e am-
bíguos, dificultando o entendimento real 
sobre como os dados serão utilizados.

Discriminação por 
algoritmos

Dados podem ser usados para decisões 
automatizadas (seguros, crédito), 
resultando em exclusão ou desigualdade.

Monitoramento 
abusivo

Possibilidade de uso não autorizado por 
empregadores, seguradoras ou parceiros 
para fins de controle ou vigilância.

Jurisdição e 
armazenamento 
internacional

Dados armazenados fora do país 
escapam das proteções locais (como a 
LGPD), dificultando a fiscalização.

Fonte: elaborado pelos autores.

Além disso, há o risco de reforço de desigualdades. O 
acesso aos benefícios da tecnologia vestível ainda é restrito a 
grupos com maior poder aquisitivo, deixando de fora populações 
vulneráveis que poderiam se beneficiar do monitoramento 
preventivo (Zinzuwadia; Singh, 2022). Assim, a quantificação 
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da vida exige um debate ético robusto sobre seus limites, fina-
lidades e impactos sociais.

Considerações finais
Os dispositivos vestíveis representam uma revolução tec-

nológica no cotidiano dos usuários, permitindo que indivíduos 
monitorem seus corpos e comportamentos constantemente. 
Por meio da coleta de dados e do monitoramento, esses dispo-
sitivos podem incentivar hábitos mais saudáveis, promovendo 
autonomia e uma nova dinâmica de autocuidado. No entanto, 
os benefícios vêm acompanhados de desafios significativos: a 
simplificação da complexidade humana em métricas numéricas 
pode levar a interpretações equivocadas, ao passo que a coleta 
massiva de dados levanta preocupações éticas relacionadas 
à privacidade, ao consentimento e à segurança. Além disso, 
o acesso desigual a essas tecnologias reforça desigualdades 
sociais, limitando os benefícios a grupos que podem adquirir 
esses dispositivos.

Para que os dispositivos vestíveis alcancem seu pleno 
potencial, é essencial abordar essas questões com um debate 
ético robusto, regulamentações mais transparentes e esforços 
para democratizar o acesso. Assim, a tecnologia pode ser uma 
aliada poderosa na promoção do bem-estar, sem comprometer 
a autonomia individual ou perpetuar desigualdades. A jornada 
do “eu quantificado” é, portanto, um convite à reflexão sobre 
o assunto.
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Introdução
A mobilização precoce é caracterizada por uma intervenção 

de exercícios iniciada o mais breve possível após a admissão do 
paciente em uma unidade de terapia intensiva (UTI) (Schaller 
et al., 2024). Tal recurso otimiza a recuperação e minimiza 
complicações do doente crítico, sendo planejada e executada 
de forma sistemática e individualizada, conforme o estado 
funcional prévio, a condição clínica atual, a fragilidade, as 
comorbidades, a gravidade da doença e a invasividade do trata-
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mento (Azevedo et al., 2023; Fuest et al., 2023; Lee; Kim; Lee, 
2025; Schaller et al., 2024).

O repouso prolongado no leito e a imobilização dos indiví-
duos internados em uma UTI aumentam de modo expressivo 
a sua vulnerabilidade a complicações, retardando a sua recu-
peração e o alcance de uma qualidade de vida adequada (Lee; 
Kim; Lee, 2025). Entre as principais complicações possíveis de 
ocorrer a curto prazo estão a mobilidade reduzida, a fraqueza 
muscular e as complicações respiratórias. A longo prazo, são 
de comum ocorrência a síndrome pós-terapia intensiva e danos 
neuropsicomotores (Singam, 2024).

Na última década, a mobilização precoce apresentou um 
importante progresso em sua execução na UTI (Lee; Kim; Lee, 
2025; Schaller et al., 2024). Estudos clínicos demonstram que 
tal recurso terapêutico deve ser utilizado com segurança pela 
equipe multidisciplinar, objetivando reduzir a ocorrência de 
eventos adversos como perda e/ou deslocamento de cânulas 
endotraqueais, tubos orotraqueais e acessos venosos, bem como 
a necessidade de interrupção da terapia devido os seguintes 
fatores: dor, desconforto ou fadiga, síncope, agitação, alterações 
cardiovasculares e ventilatórias (Aquim et al., 2019; Klem et al., 
2021; Zhang et al., 2019).

A mobilização precoce traz como importantes benefícios 
o aumento da capacidade funcional, a redução do tempo de 
ventilação mecânica (VM) e do tempo de permanência na UTI 
(Schaller et al., 2024). Desse modo, faz-se importante definir 
alvos terapêuticos para a mobilização precoce, a fim de que seja 
possível minimizar ou reverter os impactos da hospitalização, 
considerando que um dos objetivos fundamentais é possibilitar 
a independência nas locomoções e transferências do indivíduo 
para devolver sua autonomia para o retorno das atividades de 
vida diária (Lee; Kim; Lee, 2025; Singam, 2024; Schaller et 
al., 2024). Considerando a importância desse tema e a vulne-
rabilidade do paciente crítico, o objetivo do presente capítulo é 
abordar a relevância da mobilização precoce e explanar sobre 
a sua recomendação e segurança.
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Doente crítico: compreendendo as suas características e 
complexidades

Um doente crítico é aquele indivíduo que apresenta uma 
disfunção aguda de um ou mais órgãos ou sistemas, o que sig-
nifica que um ou mais sistemas do corpo (como o respiratório, 
cardiovascular ou renal) pararam de funcionar adequadamente 
de forma repentina. Essa condição representa um risco imi-
nente à vida ou tem o potencial de se tornar uma ameaça grave 
(Christensen; Liang, 2023; Lee; Kim; Lee, 2025).

Por essa razão, pacientes críticos exigem monitorização 
intensiva e contínua, ou seja, um acompanhamento rigoro-
so e ininterrupto dos seus sinais vitais e funções orgânicas 
(Christensen; Liang, 2023; Lee; Kim; Lee, 2025). Além disso, 
necessitam de intervenções terapêuticas rápidas e específicas, 
em que os mais graves requerem medidas de suporte avançado 
de vida, que inclui o uso de tecnologias e de medicamentos 
para manter as funções vitais (Christensen; Liang, 2023; Lee; 
Kim; Lee, 2025).

Em relação ao tratamento intensivo, este compreende 
sistema de cuidado integral, acompanhando o paciente grave 
ao longo de toda a sua trajetória, desde o primeiro contato com 
o sistema de saúde até a resolução da doença ou o óbito (Chris-
tensen; Liang, 2023; Lee; Kim; Lee, 2025). Nesse cenário, fatores 
como repouso prolongado no leito, restrição de mobilidade, 
instituição da ventilação mecânica e sedação em pacientes 
criticamente enfermos contribuem para o desenvolvimento 
de complicações como depressão, delírio, fraqueza muscular e 
comprometimento funcional (Hodgson et al., 2014).

As características do doente crítico são complexas e mul-
tifacetadas, e refletem tanto a severidade da doença de base 
quanto o impacto da própria internação e dos procedimentos 
realizados em um ambiente de cuidados intensivos (Figura 1) 
(Lee; Kim; Lee, 2025). Tais características contribuem para um 
tempo de internação mais prolongado, maior custo de interna-
ção hospitalar e ônus econômico para o sistema de saúde, para 
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os pacientes e para os familiares (Christensen; Liang, 2023; 
Liu et al., 2019).

Assim, de forma preocupante, 62% dos pacientes inter-
nados em UTI relatam sintomas persistentes por até 10 anos 
após a alta, enquanto apenas 37% referem recuperação completa 
(Meyer-Frießem et al., 2020). Essa realidade reduz a qualidade 
de vida dos indivíduos, bem como impõe um significativo ônus 
econômico ao sistema de saúde, aos próprios pacientes e às 
suas famílias (Liu et al., 2019). Dessa forma, é importante 
mencionar que a internação em uma UTI representa um dos 
maiores custos ao sistema de saúde, tanto para o setor público 
quanto para o privado (Figura 2) (Brasil, 2022).

Figura 1 – Características do doente crítico

Fonte: Autores (2025).
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Figura 2 – Valores da diária em unidade de terapia intensiva103

Fonte: Autores (2025). Informações coletadas da Portaria GM/MS nº 160, 
de 27 de janeiro de 2022. 

Não ao repouso no leito: quando a mobilização precoce 
é indicada na UTI?

A mobilização precoce é amplamente indicada para doen-
tes críticos adultos (idade ≥ 18 anos) internados em UTI clínica 
ou cirúrgica por pelo menos 72 horas, em respiração espontânea 
ou que necessitem de 48 ou mais horas de VM invasiva ou não 
invasiva (Aquim et al., 2019; Schaller et al., 2024). Devido à 
complexidade dos doentes críticos, estes são frequentemente 
mantidos sedados e imobilizados. No entanto, essa imobilidade 
pode causar complicações como depressão, delirium, fraqueza 
muscular e comprometimento funcional (Aquim et al., 2019; 
Hodgson et al., 2014; Singam, 2024).

A imobilidade no leito não se limita a comprometer a fun-
cionalidade imediata do paciente crítico. Suas consequências 
podem ser prolongadas, estendendo-se por até cinco anos após a 
alta hospitalar (Singam, 2024). Esse quadro acarreta tanto uma 

103	 UTI: unidade de terapia intensiva; UCO: unidade de terapia intensiva 
coronariana; R$: real.
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maior incidência de comorbidades e aumento da mortalidade 
quanto a imposição de um ônus significativo aos sistemas de 
saúde e à sociedade, que absorvem os custos das internações 
recorrentes, das reabilitações prolongadas e da perda de produ-
tividade (Aquim et al., 2019; Zhang et al., 2019).

Para combater tais complicações, a mobilização precoce se 
apresenta como uma intervenção indispensável que se inicia 
com mobilização de maneira passiva que, progressivamente, 
avança ao longo de toda a internação na UTI (Aquim et al., 
2019; Schaller et al., 2024). Essa terapia consiste na intervenção 
de exercícios iniciada o mais breve possível após a admissão 
do paciente em uma UTI e engloba atividades como: auxiliar 
o paciente a se mover, sentar à beira do leito sem apoio, sentar 
em uma cadeira após a transferência e deambular (com ou sem 
assistência da equipe multiprofissional) (Schaller et al., 2024).

Nesse sentido, os maiores objetivos da equipe multi-
disciplinar são diminuir o tempo de internação e devolver a 
funcionalidade a tais pacientes (Lee; Kim; Lee, 2025). A mo-
bilização precoce deve ter como princípio a reinserção social 
após a alta, visando minimizar ou reverter os impactos da 
hospitalização para que o paciente possa realizar atividades que 
garantam sua independência na vida em comunidade (Aquim 
et al., 2019).

Essa terapia tem sido cada vez mais reconhecida cientifica-
mente como uma intervenção principalmente fisioterapêutica, 
uma vez que seus efeitos são positivos na fisiologia respiratória, 
no âmbito hemodinâmico e nos desfechos funcionais (Bouchant 
et al., 2024). Ela deve ser implementada de forma gradual e 
individualizada, com monitoramento contínuo, considerando 
os riscos de instabilidade hemodinâmica (Figura 3) (Aquim et 
al., 2019; Clarissa et al., 2022; Oliveira et al., 2023).

A literatura recomenda que protocolos de mobilização 
precoce sejam incorporados à rotina das UTI como estratégia 
fundamental para ampliar a mobilidade funcional (Aquim et 
al., 2019; Lee; Kim; Lee, 2025; Schaller et al., 2024), processo 
que tem início com movimentos passivos no leito e evolui de 
forma gradual para posturas antigravitacionais, em um avanço 
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sistemático que resulta na retirada do paciente do leito, na 
adoção da ortostase e, por fim, na deambulação (Aquim et al., 
2019; Schaller et al., 2024).

Figura 3 – Fisioterapia na mobilização precoce

Fonte: Autores (2025).

Apesar da implementação da mobilização precoce, a gra-
vidade da doença e o tipo de admissão (aguda/eletiva) podem 
influenciar na recuperação (Aquim et al., 2019). Além disso, 
fatores preexistentes como idade avançada, incapacidade fun-
cional prévia, síndromes geriátricas e distúrbios psiquiátricos 
são considerados na avaliação de risco de declínio funcional e 
no prognóstico (Aquim et al., 2019; Schaller et al., 2024).

Assim como outras intervenções, a mobilização precoce 
também pode apresentar eventos adversos como disfunções 
cardiovasculares, perda e/ou deslocamento de cânulas endotra-
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queais, desconforto ou fadiga, agitação, dor, síncope, readmissão 
por poliartralgia, diminuição da saturação de oxigênio e assin-
cronia paciente-ventilador (Oliveira et al., 2023; Teixeira et al., 
2023). É importante destacar que esses eventos são de baixa 
frequência, não graves (com exceção da redução na saturação de 
oxigênio) e reversíveis com a interrupção da execução (Aquim 
et al., 2019; Schaller et al., 2024).

Como mobilizar pacientes críticos com segurança?
A implementação da mobilização precoce em pacientes 

críticos requer planejamento cuidadoso e avaliação contínua 
dos riscos, fatores que asseguram a permanência da segurança 
do paciente como prioridade absoluta. Dessa forma, garante-se 
que os benefícios da intervenção prevaleçam sobre os potenciais 
eventos adversos. A compreensão abrangente dos aspectos de 
segurança envolvidos na mobilização de pacientes em UTI con-
tribui de maneira significativa para a redução de intercorrências 
(Aquim et al., 2019; Schaller et al., 2024).

A redução dos eventos adversos relacionados à mobilização 
precoce está atrelada à capacitação contínua dos profissionais de 
saúde, visto que equipes bem treinadas têm maior habilidade 
para reconhecer precocemente sinais de deterioração clínica 
e intervir de maneira adequada, prevenindo complicações 
(Pedrosa et al., 2024). Dessa forma, embora intercorrências 
possam ocorrer durante a mobilização, a maioria delas são de 
fácil manejo e reversíveis quando a intervenção é prontamente 
interrompida (Pedrosa et al., 2024).

Para que a mobilização precoce seja realizada, é fun-
damental que os pacientes críticos apresentem estabilidade 
hemodinâmica e respiratória, e que os critérios previstos nas 
Diretrizes Brasileiras de Mobilização Precoce em UTI sejam 
postos em prática (2019) (Figura 4), sendo importante adotar 
as estratégias de mobilização segura descritas a seguir (Aquim 
et al., 2019; Pedrosa et al., 2024; Schaller et al., 2024):

*	 Utilizar protocolos padronizados e checklists para avaliar 
riscos e definir metas diárias de mobilidade.
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*	 Carga progressiva: iniciar com exercícios passivos, evo-
luindo para ativos e transferências, conforme tolerância.

*	 Monitorar continuamente sinais vitais, oxigenação e res-
posta do paciente durante a mobilização.

*	 Envolver a equipe multidisciplinar (enfermagem, fisiote-
rapia, médicos, entre outros), preferencialmente treinada, 
para garantir segurança e resposta rápida a intercorrências.
A mobilização precoce, embora benéfica em muitos cená-

rios, é contraindicada para pacientes terminais, bem como para 
aqueles que apresentam hipertensão intracraniana ou sistólica 
(com pressão arterial sistólica superior a 170 mmHg). Da 
mesma forma, fraturas instáveis, infarto agudo do miocárdio 
recente e feridas abdominais abertas representam condições 
nas quais a mobilização precoce deve ser evitada para garantir 
a segurança e o bem-estar do paciente (Aquim et al., 2019).

Figura 4 – Critérios de segurança para mobilização precoce104

Fonte: Autores (2025).

De forma complementar, a utilização de escores, checklists 
e escalas validadas é fundamental para garantir a elegibilidade 
104	 BPM: batimentos por minuto; IRPM: incursões respiratórias por minuto; 

mmHg: milímetros de mercúrio; SpO2: saturação periférica de oxigê-
nio; VM: ventilação mecânica; FiO2: fração inspirada de oxigênio; PEEP: 
positive end expiratory pressure (pressão positiva ao final da expiração); 
cmH2O: centímetros de água.
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e a segurança na mobilização de pacientes críticos, devendo ser 
incorporada à rotina das equipes de terapia intensiva (Quadro 1). 
Tais ferramentas aumentam a adesão a protocolos de segurança, 
reduzem eventos adversos e mortalidade durante o transporte 
e a mobilização de pacientes críticos (An et al., 2022; Hu; Yao; 
Qiu, 2020).

Quadro 1 – Instrumentos que contribuem para a elegibilidade e a 
segurança na mobilização precoce.105

Instrumen-
tos / escala O que avalia Escala / 

critérios

Como auxilia 
na decisão de 
mobilização

PERME

Elegibili-
dade do 
paciente para 
mobilização 
precoce

Categorias: 
Elegível 
/ Avaliar 
com cautela 
/ Não 
elegível

Define se o 
paciente pode 
iniciar mobilização 
segura ou precisa 
de restrições

Safety 
Criteria 
Checklist

Condições 
clínicas e 
parâmetros 
de segurança

Checklist 
baseado em 
hemodi-
nâmica, 
função res-
piratória, 
neurológica 
e dispositi-
vos invasivos

Confirma que o 
paciente atende a 
critérios mínimos 
de segurança 
antes de qualquer 
mobilização

ICU Mobility 
Scale (IMS)

Nível 
funcional de 
mobilidade

Escala de 
0 (imóvel) 
a 10 (andar 
sem 
assistência)

Monitora progresso 
da mobilização e 
identifica limites 
seguros para 
avanço de atividade

105	  PERME: Patient eligibility for early mobilization in intensive care unit; CPAx: 
Chelsea critical care physical assessment tool.
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Perme ICU 
Mobility 
Score

Barreiras 
específicas 
do paciente 
crítico + 
mobilidade

Pontuação 
que com-
bina força, 
ventilação, 
dispositivos 
e sedação

Planeja o nível 
de mobilização 
adequado e 
seguro, integrando 
fatores clínicos e 
funcionais

CPAx

Função 
respiratória, 
força 
muscular e 
capacidade 
funcional

Pontuação 
de 0 a 50 
(maior 
pontuação 
= melhor 
função)

Acompanha a 
evolução funcional 
e ajuda a ajustar 
intensidade e tipo 
de mobilização

Protocolos 
institucionais/ 
checklists 
locais

Critérios 
clínicos, 
funcionais e 
logísticos

Variável, 
baseado em 
evidências 
e caracte-
rísticas da 
UTI

Integra todos os 
critérios para de-
cidir e padronizar 
a mobilização de 
forma segura

Fonte: elaborado pelos autores.

Considerações finais
A mobilização precoce em unidades de terapia intensiva se 

configura como uma estratégia essencial no cuidado ao paciente 
crítico. Mais do que um recurso terapêutico, representa uma 
abordagem que alia segurança e eficácia, desde que conduzida 
por uma equipe multiprofissional capacitada e pautada em 
critérios clínicos bem estabelecidos. Os benefícios dessa prática 
vão além da recuperação funcional imediata, estendendo-se à 
redução do tempo de ventilação mecânica, da permanência hos-
pitalar e dos custos associados à internação, além de favorecer 
a reinserção social e a retomada das atividades diárias de vida.

Apesar dos desafios relacionados à complexidade dos 
pacientes e às possíveis intercorrências durante sua aplicação, 
a mobilização precoce apresenta baixo índice de eventos ad-
versos e deve ser compreendida como um pilar fundamental 
da assistência intensiva contemporânea. Assim, investir em 
protocolos estruturados, em capacitação contínua das equipes e 
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em políticas institucionais que priorizem a mobilização precoce 
é um passo indispensável para consolidar práticas baseadas em 
evidências, garantindo aos pacientes maior sobrevida e melhor 
qualidade de vida após a alta hospitalar.
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Introdução
Durante décadas, predominou a visão de que os genes 

seriam os determinantes principais, ou até exclusivos, das 
características fenotípicas dos indivíduos, abrangendo desde 
traços morfológicos até a suscetibilidade a diversas patologias 
(Moore; Lickliter, 2023). Contudo, avanços recentes no campo 
da biologia molecular têm evidenciado que tal perspectiva é, por 
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si só, insuficiente para explicar a complexidade do desenvolvi-
mento humano e suas variações (Hamlat et al., 2021; Mahmoud, 
2022; Salzberg, 2022).

Nesse contexto, surge a epigenética como um campo de 
estudo fundamental. A epigenética refere-se ao conjunto de 
mecanismos bioquímicos que regulam a expressão dos genes 
sem promover alterações na sequência do DNA (Li et al., 2021). 
Esses mecanismos funcionam como marcadores que ativam 
ou silenciam genes de maneira dinâmica e, frequentemente, 
em resposta a estímulos ambientais (Ramos-Lopez; Riezu-Boj; 
Milagro, 2022).

Assim, a epigenética estabelece uma ponte entre o genótipo 
e o fenótipo, conforme observado na Figura 1, contribuindo para 
a compreensão de como fatores externos, como alimentação, 
estresse, exposição a toxinas e experiências precoces de vida 
podem influenciar processos biológicos, comportamentais e 
até mesmo serem transmitidos de maneira transgeracional 
(Mahmoud, 2022).

Figura 1 – Comparação entre genótipo e fenótipo 

Fonte: autores (2025).
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Diferentemente das mutações genéticas que alteram a 
sequência do DNA, os mecanismos epigenéticos atuam na 
regulação da expressão gênica, modulando quais genes serão 
ativados ou silenciados, bem como o momento e a intensidade 
dessa expressão (Li et al., 2021).

Esses mecanismos são altamente sensíveis a influências 
ambientais, como padrão alimentar, exposição ao estresse, con-
taminantes ambientais, relações interpessoais e experiências 
ao longo da vida, demonstrando que o genoma é dinâmico e 
profundamente interativo com o meio (Zhang et al., 2024).

Este capítulo propõe uma compreensão de aspectos que 
vão além da estrutura da dupla hélice do DNA, explorando 
como fatores ambientais podem influenciar a atividade dos 
genes por meio de mecanismos epigenéticos. Essas alterações, 
embora não modifiquem a sequência do DNA, podem deixar 
marcas duradouras que, em alguns casos, são transmitidas às 
gerações seguintes, contribuindo para moldar características 
individuais e potenciais de desenvolvimento ao longo da vida.

Epigenética: como o ambiente conversa com nossos 
genes

A epigenética é um campo recente da ciência que investiga 
como sinais ambientais podem modificar a expressão dos genes 
por meio de alterações químicas duradouras, influenciando o 
fenótipo, ou seja, as características de um indivíduo resultantes 
da interação entre seu genótipo e o ambiente (Banta; Richards, 
2018).

O conceito foi introduzido por Conrad Waddington, em 
1940, com o objetivo de evidenciar a interação entre genes e am-
biente (Waddington, 2012). Essa interação genótipo-ambiente 
ocorre quando a resposta, ou adaptação, a um fator ambiental, 
a um comportamento ou a uma mudança comportamental 
depende do genótipo do indivíduo (Bouchard, 2008).

Estudos demonstram que alterações genéticas e epi-
genéticas atuam de forma complementar na formação das 
características dos indivíduos, influenciando seu desenvolvi-
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mento e o de futuras gerações (Cánepa; Berardino, 2024; Xavier 
et al., 2019). De forma simplificada, pode-se dizer que a genética 
determina o código, enquanto a epigenética controla como e 
quando os genes são ativados.

Avanços recentes em epigenética mostram que modifi-
cações no genoma, mesmo sem alterar a sequência do DNA, 
podem afetar a expressão gênica e estão intimamente relacio-
nadas aos processos fisiológicos e ao surgimento de diversas 
condições de saúde (Arguello et al., 2019; Hamlat et al., 2021). 
Essas modificações refletem a influência de fatores ambientais 
sobre o funcionamento do organismo, como alimentação, estilo 
de vida, estresse e exposição à poluição (Trang; Grant, 2023). Um 
exemplo dessa relação foi observado em estudos que associam 
alterações epigenéticas a condições como a demência, sugerindo 
que tais modificações poderiam atuar como mediadoras entre o 
ambiente e a expressão gênica (Koulouri; Zannas, 2024; Zhang; 
Chang, 2020).

A compreensão dos mecanismos epigenéticos é especial-
mente relevante para a saúde ao permitir explicar diferenças 
entre indivíduos, incluindo sua suscetibilidade a doenças, 
mesmo quando compartilham o mesmo DNA. Dessa forma, 
a epigenética oferece uma perspectiva integradora, mostrando 
que o desenvolvimento humano resulta da constante interação 
entre o genoma e o ambiente e ressaltando a importância de 
fatores externos no controle da expressão gênica e na manu-
tenção da saúde.

Como hábitos, estresse e alimentação afetam seus genes
Cada pessoa carrega seu genoma, que é como um manual 

de instruções com todos os seus genes, e esse manual pratica-
mente não muda ao longo da vida (López-Gil; Pascual-Ahuir; 
Proft, 2023). Mas sobre esse manual existe o epigenoma, que 
funciona como post-its químicos, indicando quais genes devem 
ser “ligados” ou “desligados” (Bekdash, 2024). E o mais interes-
sante é que esses post-its mudam o tempo todo, influenciados 
por nossas experiências, hábitos, alimentação e até pelo estresse 
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que sentimos no dia a dia. Conforme ilustrado na Figura 2, o 
genoma está organizado em cromossomos, que por sua vez 
contêm os genes

Figura 2 – Representação esquemática da organização do material 
genético

Fonte: autores (2025).

Embora termos como “genética” e “epigenética” só tenham 
sido cunhados muito depois, nos tempos de Charles Darwin 
já existia a preocupação em entender como as características 
eram transmitidas e moldadas pelas experiências e pelo 
ambiente. Darwin percebeu que hábitos, condições de vida 
e interações com o meio podiam influenciar a sobrevivência 
e a reprodução, antecipando conceitos que hoje associamos à 
regulação epigenética dos genes (Portera; Mandrioli, 2019).

O modo como vivemos impacta diretamente nossa saúde 
imediata e a expressão de nossos genes (Bekdash, 2024). O 
acúmulo de alterações epigenéticas ao longo do tempo pode 
modificar as trajetórias de saúde de um indivíduo de forma 
positiva ou negativa (Zhang; Chang, 2020). Fatores genéticos 
e ambientais desempenham papéis críticos na predisposição 
de indivíduos a desenvolver problemas de saúde mental mais 
tarde na vida (Arguello et al., 2019).
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Nesse contexto, os estágios iniciais de desenvolvimento, 
como pré-natal, pós-natal e adolescência, são bastante vul-
neráveis a fatores ambientais, como exposição a estressores, 
dieta inadequada, drogas de abuso etc. (Bekdash, 2024). Essas 
influências podem alterar a expressão de genes por meio de 
mecanismos epigenéticos, afetando processos como metabo-
lismo, imunidade e desenvolvimento cerebral e aumentando 
o risco de doenças físicas e mentais ao longo da vida (Zhang; 
Chang, 2020). Entre os diversos fatores ambientais que atuam 
nesses períodos sensíveis, o estresse crônico se destaca por 
seu impacto direto na regulação genética, fator que demonstra 
como experiências vividas podem deixar marcas duradouras 
no epigenoma (Cánepa; Berardino, 2024; Cecil; Neumann; 
Walton, 2023).

O estresse crônico libera hormônios como o cortisol, que 
podem influenciar a expressão de genes envolvidos no sistema 
imunológico, na resposta inflamatória e no funcionamento 
cerebral (Barrett et al., 2021). Diversos estudos comprovam que 
experiências estressantes na infância ou períodos prolongados 
de ansiedade podem deixar “marcas” epigenéticas duradou-
ras, aumentando potencialmente a vulnerabilidade a doenças 
(Cánepa; Berardino, 2024; Cecil; Neumann; Walton, 2023).

Além do estresse, a alimentação também exerce um papel 
fundamental na regulação dos genes (Kassem et al., 2023). 
Nutrientes e padrões alimentares desempenham papel central 
na modulação genética (Farris et al., 2024). Dietas ricas em 
vegetais, fibras, ômega-3 e antioxidantes podem promover a 
ativação de genes protetores, ao passo que o consumo excessivo 
de açúcares adicionados, gorduras saturadas e ultraprocessados 
pode induzir alterações que favorecem inflamação, resistência 
à insulina e risco cardiovascular.

Em conjunto com fatores alimentares, a prática de atividade 
física tem sido consistentemente associada ao desenvolvimento 
da obesidade, condição multifatorial caracterizada por altera-
ções no equilíbrio energético e disfunções metabólicas, que 
está estreitamente relacionada a uma série de manifestações 
patológicas, incluindo resistência à insulina, diabetes mellitus 
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tipo 2 (DM2) e distúrbios respiratórios do sono, como a apneia 
obstrutiva do sono (Panera et al., 2022). Evidências científicas 
crescentes indicam que a prática regular de exercício físico 
pode atenuar ou até reverter essas disfunções por meio da 
indução de modificações epigenéticas que modulam a ex-
pressão gênica e promovem adaptações metabólicas benéficas 
(Mahmoud, 2022). Além disso, fatores como o tabagismo e o 
consumo de álcool exercem forte influência sobre a regulação 
epigenética. Compostos tóxicos presentes no cigarro podem 
induzir metilações anormais do DNA, associadas ao aumento 
do risco de câncer, de doenças cardiovasculares e de alterações 
no desenvolvimento pulmonar ( Kamens et al., 2021). De forma 
semelhante, o consumo crônico de álcool pode alterar marcas 
epigenéticas em genes relacionados ao metabolismo, ao sistema 
nervoso e ao fígado, favorecendo o aparecimento de distúrbios 
como a esteatose hepática e a dependência (Pandey; Kyzar; 
Zhang, 2017).

Esses fatores mostram que os genes não são deterministas: 
eles respondem ao ambiente e ao estilo de vida, de modo que 
entender essa interação abre caminhos para intervenções pre-
ventivas personalizadas, oferecendo a possibilidade de melhorar 
a saúde e o bem-estar por meio de escolhas conscientes.

Considerações finais
A epigenética nos mostra que nossos genes não são um 

roteiro fixo e imutável. Eles carregam o código da vida, mas 
como esse código é lido e colocado em prática depende, em 
sua maior parte, das nossas experiências, hábitos e escolhas. 
Estresse, alimentação, relações interpessoais e até momentos 
vividos na infância podem deixar marcas que influenciam o 
funcionamento do corpo e da mente, hoje e no futuro.

Essa compreensão muda a forma como olhamos para a 
saúde. Saber que nossas ações diárias podem ativar ou silenciar 
genes abre espaço para cultivarmos hábitos que favoreçam o 
equilíbrio e a prevenção de doenças. Isso significa que não 
somos reféns da herança genética: temos poder para interagir 
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com ela e, de certo modo, reescrever a história que deixaremos 
para o nosso próprio corpo e para as próximas gerações.
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Introdução
A Cannabis sativa L (Cânhamo) é utilizada medicinalmente 

desde a antiguidade em razão presença de grandes quantidades 
de compostos bioativos, tendo seus primeiros registros de uso 
na Ásia Central, localidade da atual China, para confecção de 
papel (Kopustinskiene et al., 2022). Além disso, foi a primeira 
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planta a ser domesticada no mundo (Hurgobin et al., 2021), 
na região da Eurásia, em que era utilizada para confeccionar 
tecidos (Schilling; Melzer; Mccabe, 2020).

Por se tratar de uma planta que não é nativa brasileira, há 
estimativas de que foi trazida da África por pessoas escraviza-
das, em torno do ano de 1500. Segundo documento oficial do 
governo brasileiro (Ministério das Relações Exteriores, 1959):

A planta teria sido introduzida em nosso país, a partir de 
1549, pelos negros escravos, como alude Pedro Corrêa, e as 
sementes de cânhamo eram trazidas em bonecas de pano, 
amarradas nas pontas das tangas (Rosado, 1959 apud Carlini, 
2006, p. 315).

É relevante destacar que a chegada da C. sativa L. ao Brasil 
ilustra diferentes contextos e formas de uso. Antes de seu po-
pular emprego medicinal e ritualístico, o cânhamo (fibras da 
planta C. sativa) já era usado para produzir as velas e cordas 
das grandes embarcações (Coelho; Silva, 2019).

Entre o final do século XV e início do século XVI, os in-
trépidos navegadores do Atlântico já haviam transportado 70 
toneladas de cordame de cânhamo e vastas medidas de lona de 
cânhamo através do oceano (Rowan, 1999). O mesmo material 
havia sido utilizado em caravelas portuguesas para chegar às 
terras do litoral baiano em 22 de abril de 1500. Pode-se dizer, 
de certa maneira, que a história do Brasil está intimamente 
ligada à planta C. sativa (Carlini, 2006).

No Brasil, em 1888, o dicionário de medicina popular 
(1890) citava que cigarros contendo a planta eram utilizados 
para tratamento de algumas doenças respiratórias (Figura 1) 
(Chernoviz, 1890), informação que seguiu sendo compartilhada 
até 1905.
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Figura 1 – Propaganda dos cigarros Grimault

Fonte: Chernoviz, 1890.

Com o tempo, o consumo da maconha passou a ser visto 
como algo perigoso e associado ao crime. Pessoas que usavam a 
substância, especialmente as negras, começaram a ser tratadas 
como suspeitas ou criminosas, mesmo sem terem cometido 
qualquer delito. A partir de 1925, com a II Conferência Interna-
cional do Ópio, a maconha passou a ser alvo de repressão global. 
Em 1932, o Brasil seguiu essa tendência e também passou a 
criminalizar o uso da substância (Barros; Peres, 2012).

Ao longo dessa trajetória histórica, as raízes da Cannabis 
sativa foram usadas principalmente para fins medicinais, como 
aliviar dores e tratar queimaduras e infecções na pele (Fordjour 
et al., 2024). Mesmo com essa tradição, elas foram deixadas de 
lado pela ciência moderna por causa do estigma e da proibição 
da planta (Ryz; Remillard; Russo, 2017).

Diante desse panorama, o objetivo deste capítulo é discutir 
o potencial terapêutico das raízes de C. sativa, explorando seus 
usos tradicionais e suas possíveis aplicações na promoção da 
saúde contemporânea, com ênfase em evidências científicas 
emergentes que apontam para a necessidade de revalorização 
e regulamentação de seu uso.



255

Da composição bioativa às perspectivas terapêuticas: 
evidências científicas sobre as raízes de Cannabis 
sativa

Compostos encontrados nas raízes da Cannabis sativa

As raízes da planta Cannabis sativa contêm vários compos-
tos naturais. Por terem poucos canabinoides, receberam pouca 
atenção ao longo do tempo, mesmo com sua ancestralidade 
medicinal. No entanto, pesquisas atuais mostram que elas são 
ricas em substâncias como triterpenos, fitoesteróis, fenóis e 
alcaloides, que ajudam a proteger o corpo de radicais livres e 
microrganismos (Elhendawy et al., 2018; Kornpointner et al., 
2021).

Os compostos fenólicos são substâncias produzidas pelas 
plantas para se protegerem de ameaças do ambiente e, além 
de darem aroma aos alimentos, têm sido associados a ativida-
de anticancerígena, neuroprotetora e a inibição de bactérias 
e fungos, potencializando a eficácia de antibióticos frente a 
microrganismos resistentes (Arya et al., 2021). Evidências adi-
cionais apontam para a prevenção do envelhecimento precoce 
celular e para o fortalecimento do sistema imunológico, graças 
à sua ação antioxidante (Bakrim et al., 2024; Bartel et al., 2024; 
Chen et al., 2012).

Os alcaloides são compostos naturais nitrogenados que 
exercem diversas atividades farmacológicas no corpo humano, 
incluindo ação anti-inflamatória, antimicrobiana, antiviral e 
antitumoral (Yan et al., 2021). Um alcaloide chamado “canabi-
sativina” foi identificado nas raízes da C. sativa em 1975 (Lotter 
et al., 1975).

Estudos apontam que esse composto pode aliviar a dor, 
reduzir a ansiedade, prevenir parasitas, atuar contra a febre, 
evitar náuseas, ajudar em problemas nas articulações, prevenir 
tumores e agir como diurético, ajudando o corpo a eliminar 
líquidos (Lowe, 2021; Palladini, 2023) e, apesar de ser pouco 
isolado nas raízes, os canabinóides desempenham diversas 
funções importantes, como aliviar dores, ajudar em doenças 
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reumatológicas e em transtornos, como o de ansiedade (De 
Carvalho; Ribeiro; Skare, 2024; Pathak et al., 2024).

Um canabinóide presente nas raízes é a tetrahidroca-
nabivarina, substância que está sendo estudada para ajudar 
no controle do apetite, obesidade e diabetes (Haghdoost et 
al., 2025). Outros exemplos de compostos bioativos presentes 
na C. sativa incluem o canabicromeno (CBC), que apresenta 
comprovada ação anti-inflamatória (Maiocchi et al., 2024), e a 
canabivarina (CBV), ambos associados à inibição da proliferação 
de células tumorais, como observado em estudos de câncer de 
bexiga (Whynot; Tomko; Dupré, 2023).

Os terpenos são metabólitos secundários com propriedades 
farmacológicas amplas, incluindo atividades anti-inflamatória, 
antitumoral e antioxidante, auxiliando no combate a radicais 
livres (Lukman et al., 2024), além de contribuírem para o 
combate às células de câncer de mama (Fantoukh et al., 2023); 
outros derivados ajudaram a combater fungos que afetam as 
plantas (Valdez et al., 2024). A friedelina, outro terpeno das 
raízes, além dessas propriedades acima descritas, apresenta 
ação antimicrobiana significativa contra bactérias Staphylococ-
cus aureus e Escherichia coli, além de fungos oportunistas como 
Aspergillus fumigatus (Singh et al., 2023).

Os fitoesteróis, oriundos das plantas, são compostos 
semelhantes ao colesterol. São muito estudados por combaterem 
oxidações no corpo, além de apresentarem ação antiviral, 
antitumoral e ajudarem em processos de cicatrização, em in-
flamações, na ação contra microrganismos e na proteção celular 
(Khan et al., 2022; Liu, 2024; Shokry et al., 2023).

Propriedades medicinais comprovadas

As raízes da C. sativa apresentam significativa ação antioxi-
dante, fator que contribui para a proteção celular do nosso corpo 
frente aos danos provocados por radicais livres (Elhendawy et 
al., 2018; Gagné et al., 2024; Judžentienė; Garjonytė; Būdienė, 
2023; Kornpointner et al., 2021). Além disso, demonstram 
potencial anti-inflamatório, atuando na modulação de media-
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dores inflamatórios, como as interleucinas e os inflamassomas 
(Ferrini et al., 2022; Huang et al., 2023).

As raízes se mostraram eficazes contra a bactéria Paeni-
bacillus larvae, que ataca larvas de abelha (Fuentes et al., 2023), 
e já foram usadas no tratamento da erisipela, infecção de pele 
causada pela bactéria Streptococcus pyogenes (Ryz; Remillard; 
Russo, 2017). O extrato das raízes também mostrou bons 
resultados contra várias bactérias causadoras de infecções em 
seres humanos, como Escherichia coli, Staphylococcus aureus, 
Pseudomonas aeruginosa, Klebsiella pneumoniae, Acinetobacter 
baumannii e Haemophilus influenzae (Shah et al., 2020), além 
de ação contra o fungo Cryptococcus neoformans, causador da 
criptococose (Elhendawy et al., 2018).

Aplicações terapêuticas na promoção da saúde

A planta Cannabis sativa tem sido usada há milênios para 
diversos fins. Embora muita gente conheça apenas as folhas e 
flores da planta, é importante destacar que as raízes também 
têm um papel muito valioso, especialmente quando o assunto 
é saúde e bem-estar.

Durante os séculos XVII e XVIII, médicos e herbalistas 
continuaram a usar as raízes da planta no tratamento de infla-
mações, dores articulares, febres e queimaduras (Fankhauser, 
2002). Essas práticas já demonstravam um olhar ancestral 
para o potencial anti-inflamatório, analgésico e regenerativo 
da planta, especialmente de suas raízes.

Esses compostos fazem das raízes uma aliada promissora 
para diferentes abordagens em promoção da saúde, princi-
palmente em contextos em que a redução da inflamação, o 
fortalecimento do sistema imunológico e a melhoria da quali-
dade de vida são prioridades.

No campo da promoção da saúde, o foco está na prevenção 
de doenças, no cuidado integral da pessoa e na valorização de 
práticas que melhorem o bem-estar geral. Nesse sentido, o uso 
das raízes de C. sativa se encaixa de forma interessante em 
algumas estratégias, como:
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*	 alívio de dores crônicas, especialmente em casos de artrite 
e doenças inflamatórias;

*	 cuidados com a pele, por conta de suas propriedades 
cicatrizantes e calmantes;

*	 fortalecimento da saúde hepática e neurológica, por sua 
riqueza em colina e antioxidantes.
Além disso, as raízes podem ser aproveitadas em formula-

ções tópicas, como pomadas, emplastros e óleos, o que amplia 
sua aplicação em práticas integrativas e complementares de 
saúde.

As raízes da C. sativa também representam um passo 
importante para a sustentabilidade na saúde. Como são uma 
parte normalmente descartada da planta, seu uso terapêutico 
contribui para o aproveitamento integral da C. sativa ‒ algo que 
dialoga com práticas sustentáveis, inclusivas e de baixo custo. A 
aplicação de produtos naturais derivados da planta pode reduzir 
o uso de medicamentos sintéticos, ajudando a minimizar efeitos 
colaterais e a promover formas mais equilibradas de cuidar da 
saúde.

Aspectos regulatórios de acesso e integração com 
práticas de promoção da saúde

As Práticas Integrativas e Complementares, conhecidas 
como PICs, são formas de cuidado que existem há milhares de 
anos e continuam tendo sentido nos dias de hoje. Elas envolvem 
terapias que vão além da medicina tradicional, buscando cuidar 
da pessoa como um todo: corpo, mente e emoções. O foco dessas 
práticas não está apenas em tratar doenças: está, principalmen-
te, em promover saúde, ou seja, em ajudar as pessoas a viverem 
melhor, com mais equilíbrio, qualidade de vida e bem-estar no 
dia a dia (Brasil, 2015; OPAS, 2016). De acordo com a OMS, esse 
tipo de tratamento integra uma visão mais ampla de saúde, que 
valoriza o cuidado contínuo, a prevenção e a participação ativa 
das pessoas em seu próprio processo de cura (WHO, 2013).

Muitas pessoas têm buscado alternativas às práticas con-
vencionais da medicina justamente por sentir que estas, muitas 
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vezes, tratam só os sintomas, sem olhar para o ser humano 
como um todo. Por isso, as PICs vêm ganhando força, uma 
vez que ajudam a evitar o adoecimento, reduzem o uso de 
medicamentos mais agressivos e incentivam hábitos de vida 
mais saudáveis (Brasil, 2006). Em 2006, o governo brasileiro 
criou uma política pública específica para as PICs, denominada 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
(PNPICs), começando com cinco práticas oferecidas no SUS 
(Brasil, 2006). Hoje, esse número já chega a 29 práticas reco-
nhecidas, como fitoterapia, acupuntura, meditação, reiki, entre 
outras (Brasil, 2024a).

Ao mesmo tempo, o uso medicinal da C. sativa começou 
a ganhar espaço a partir de 2015, quando a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa) retirou o canabidiol (CBD) da 
lista de substâncias proibidas (Brasil, 2015b), permitindo que 
ele fosse utilizado em tratamentos médicos. Em 2019, novas 
regras flexibilizaram a fabricação e a venda de produtos à base 
de C. sativa para fins medicinais (Brasil, 2019). No entanto, o 
plantio ainda não é permitido, exceto com autorização da Justiça 
ou para pesquisas científicas (Brasil, 2024b).

Essas mudanças mostram que o Brasil está caminhan-
do para uma abordagem de saúde mais integral, humana e 
preventiva; exatamente o que promoção da saúde propõe Isso 
significa olhar tanto para a doença quanto para tudo o que pode 
ser feito para melhorar a qualidade de vida das pessoas, como 
alimentação saudável, controle do estresse, prática de atividades 
físicas e uso consciente de terapias naturais (OPAS, 2016).

O Conselho Federal de Medicina (CFM) atualizou suas 
regras em abril de 2024 e passou a permitir que médicos 
prescrevam canabinóides para casos de dor crônica de difícil 
controle e epilepsias resistentes a outros tratamentos (CFM, 
2024). Apesar disso, ainda falta regulamentação específica para 
o uso das raízes da planta, que têm um perfil diferente das 
folhas e flores e podem ser um complemento importante no 
cuidado com a saúde.

As PICs são um reflexo da diversidade cultural do Brasil, 
uma vez que combinam saberes indígenas, africanos e euro-
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peus. Antes vistas como práticas populares ou informais, hoje 
elas são reconhecidas como parte oficial das políticas públicas de 
saúde (Brasil, 2006) e oferecem tratamentos mais suaves, com 
menos efeitos colaterais, além de incentivarem o autocuidado, 
a autonomia e o fortalecimento dos vínculos com o ambiente 
e com a comunidade (OPAS, 2016).

Ao promover saúde de forma integral, as PICs, e possi-
velmente as terapias com raízes de C. sativa, ajudam a tratar e 
a evitar doenças, tornando o sistema de saúde mais eficiente 
e acolhedor. Elas representam uma nova maneira de pensar a 
saúde: mais conectada com as necessidades reais das pessoas e 
com os princípios de respeito, cuidado e equilíbrio que o SUS 
defende.

Lacunas de conhecimento e direções futuras
Apesar do crescente interesse científico e social pelo uso 

medicinal da C. sativa, as raízes da planta permanecem su-
bexploradas, especialmente no contexto PICs e na promoção 
da saúde. A literatura aponta que as raízes contêm compostos 
bioativos com potencial anti-inflamatório, analgésico, antipiré-
tico e antibacteriano, como triterpenos, alcaloides e esteroides 
vegetais (Gagne, 2024; Ryz; Remillard; Russo, 2017). No 
entanto, faltam estudos clínicos robustos que validem essas 
propriedades em humanos.

As principais lacunas de conhecimento estão relacionadas 
à ausência de ensaios clínicos randomizados, à carência de estu-
dos sobre farmacocinética e farmacodinâmica e à necessidade 
de padronização dos extratos derivados das raízes. A maior 
parte das evidências disponíveis até o momento se limita a 
experimentações in vitro ou em modelos animais, o que não 
permite afirmar com segurança seus efeitos em humanos 
(Chaachouaya et al., 2023). Ainda não se conhece de forma 
aprofundada o perfil toxicológico desses compostos, tampouco 
suas interações medicamentosas com fármacos convencionais.

Nesse cenário, é essencial ampliar os investimentos em 
pesquisa translacional e clínica, com apoio de universidades, 
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centros de pesquisa e políticas públicas que incentivem a 
investigação científica em terapias naturais. A Anvisa já reco-
nhece e regulamenta o uso medicinal de derivados da planta 
de Cannabis desde a publicação da RDC nº 327/2019 (Brasil, 
2019), mas a regulamentação específica para o uso das raízes 
ainda não foi estabelecida.

No campo das possíveis sinergias terapêuticas, as raízes 
de C. sativa apresentam potencial promissor como coadjuvantes 
em tratamentos convencionais, sobretudo para quadros de dor 
crônica, inflamações articulares e doenças degenerativas como 
a osteoartrite. Em combinação com analgésicos, anti-inflama-
tórios não esteroidais (AINEs) ou mesmo terapias integrativas 
como acupuntura e fisioterapia, as raízes podem contribuir 
para a redução da dosagem de medicamentos alopáticos e para 
a minimização de seus efeitos adversos, promovendo uma 
abordagem mais segura e centrada no paciente (Tambeli, 2023).

Além disso, o uso das raízes está alinhado aos princípios da 
promoção da saúde, pois oferece alternativas menos invasivas, 
potencialmente mais seguras e sustentáveis, ao mesmo tempo 
em que incentiva o autocuidado, a autonomia do paciente e a 
valorização de saberes tradicionais (OPAS, 2016; WHO, 2013). 
Em um momento em que a população brasileira demonstra 
maior interesse por terapias naturais e práticas integrativas 
(Brasil, 2024a), explorar o uso das raízes de Cannabis dentro 
do SUS pode fortalecer a saúde pública e diversificar as opções 
de cuidado.

Outro aspecto estratégico é o desenvolvimento de produ-
tos sustentáveis baseados nas raízes da planta, uma vez que a 
indústria da C. sativa frequentemente descarta essa parte como 
resíduo, embora possa ser aproveitada para formulações tópicas, 
como pomadas, cremes, óleos terapêuticos ou até produtos 
cosméticos e suplementos naturais, com ação regeneradora, 
analgésica e anti-inflamatória (Silveira, Freitas, 2023). Tais apli-
cações podem ser exploradas dentro de uma lógica de economia 
circular, contribuindo tanto para a saúde humana quanto para 
a sustentabilidade ambiental e para a geração de inovações no 
setor farmacêutico e fitoterápico, além de poder proporcionar 
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ao cidadão a liberdade de escolha do seu tratamento, desde que 
este seja eficaz e comprovadamente benéfico (Silva; De Lemos 
Junior; Lélis, 2024).

Em resumo, o uso das raízes de C. sativa representa uma 
fronteira ainda pouco explorada, mas com alto potencial de 
impacto na promoção da saúde e na qualificação do cuidado 
em saúde pública. Nesse sentido, investimentos na validação 
científica, na regulamentação específica e no desenvolvimento 
sustentável são passos estratégicos para integrar essa aborda-
gem ao arcabouço das PICs e ao SUS com base nos princípios 
de integralidade, equidade e humanização do cuidado.

Considerações finais
A redescoberta do uso medicinal das raízes da C. sativa 

reforça o quanto os saberes antigos podem dialogar com a ciên-
cia moderna. Embora mais estudos ainda sejam necessários, 
os resultados iniciais são promissores e colocam essa parte 
esquecida da planta em destaque no campo da promoção da 
saúde.

A C. sativa, como qualquer outra planta medicinal, precisa 
ser usada com responsabilidade. O que faz a diferença, portan-
to, é o modo de uso, a dose e o acompanhamento adequados. 
Dessa forma, entende-se que o futuro da saúde pode estar, 
literalmente, enraizado na natureza.
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